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futuros, com o intuito de solucionar problemas antes que surjam; integrador, ao procurar manter em 

congruência a estratégia da organização e os elementos da sua estrutura; e reativo, nas ocasiões em 

que possui por fim corrigir comportamentos que sejam desviantes em relação ao planejado. 

Podem ser aplicados, também, os critérios de eficiência, eficácia, efetividade e 

economicidade. A eficiência preocupa-se com o "como fazer" uma atividade programada, 

buscando a otimização dos recursos empregados na sua execução; à eficácia interessa, 

precipuamente, "o que fazer" para atingir o objetivo previamente estabelecido; a efetividade visa a 

avaliar "como o que foi feito" modificou a realidade, isto é, de que forma a ação empreendida 

impactou a situação-problema; e a economicidade cuida da relação impactos alcançados versus 

recursos empregados. 

Sinteticamente, o orçamento relaciona-se com os processos administrativos concebidos 

por Anthony consoante o contido no quadro a seguir: 

.. Ciclo tário .. 

Processo administrativo Papel fundamental Critério enfatizado 
Planejamento estratégico Antecipação Efetividade e economicidade 

Controle gerencial Eficácia 
Controle operacional Reação Eficiência 

6.3 Fases das práticas orçamentárias 

Na fase inicial, ao Estado competiam as funções básicas de prover a segurança, justiça e 

administração, e o orçamento era elaborado em uma única dimensão: a dimensão das categorias 

de despesa (fine-item), que descrevia em quais elementos de gasto a receita pública seria utilizada, 

154 CUNHA, Armando S. M. O papel do orçamento. Mimeo. 
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em tennos de serviços, compras de material, pagamento de pessoal etc. O foco da decisão 

orçamentária era o objeto do gasto e a pergunta norteadora do processo era "como gastar?". Nesta 

época, o requisito básico do orçamento público era o de ser financeiramente equilibrado, isto é, o 

total da despesa não deveria exceder o total da receita: a execução orçamentária era neutra em 

relação à economia do país. A concepção do papel do Estado na vida econômica era a de o 

governo ser um mal necessário, não havendo espaço para discussões sobre a validade social de 

programas governamentais 155. 

Robert D. Behn1S6
, ao discorrer sobre a evolução dos paradigmas que orientaram a 

Administração Pública, afirma que as idéias expressas por Woodrow Wilson, Frederick Taylor e 

Max Weber forneceram o fundamento teórico para o estabelecimento do paradigma inicial, em 

tennos da necessidade de se controlar as atividades governamentais e do conceito de eficiência. 

Wilson propôs a separação entre o processo político e o processo administrativo como forma de 

combater a corrupção que, ao final do século XIX, grassava na Administração Pública norte-

americana. Ao processo político caberia a tomada de decisões a respeito sobre quais ações 

governamentais a serem executadas, enquanto a administração seria responsável por implementá-las 

da forma mais eficiente possível. Taylor levou a aplicação do conceito de eficiência à ciência 

administrativa ao seu ponto máximo - a Administração Científica: cada tarefa possuiria um melhor 

método de execução, sendo função do administrador, então, obter a racionalização das atividades 

organizacionais e assegurar que estas fossem executadas exatamente da forma estabelecida. Weber, 

155 SCHUL TZE, Charles L. Op. cit .. 
156 BEHN, Robert D .. The New PubUc-Management Paradigm and the Search for Democratic Accountabi/ity. 
[on Une]. Arquivo disponível na internet via WWW. URL: Http://www.willamenet.org/iprnn. Arquivo 
capturado em março de 1999. 
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por seu turno, definiu que a "burocracia é o mais eficiente mecanismo organizacional; portanto, a 

burocracia é o instrumento ideal para a implementação dos princípios de Taylor" IS7. 

A segunda fase da evolução das práticas orçamentárias possui sua origem associada 

aos impactos causados pela depressão de 1929 na economia mundial, recessão e desemprego em 

massa, que obrigaram o Estado a rever o seu papel. O ideário keynesiano, aplicado à política 

norte-americana do New Deal, tomou o requisito orçamentário de equihbrio financeiro obsoleto: 

poder-se-ia gastar, em um determinado período, mais do que se arrecadava, desde que o déficit 

impulsionasse a atividade econômica. Neste enfoque, o requisito passou a ser de o Estado possuir 

um orçamento economicamente equilibrado que lhe permitisse influir ativamente nos rumos da 

economia, implicando o aumento das ações sob sua responsabilidade. Estas passaram a ser 

avaliadas pelo processo político em função dos beneficios que trariam para a economia como um 

todo como, por exemplo, o programa de frentes de trabalho, proposto por Rooseveh. 

Um papel estatal mais complexo requer, necessariamente, um sistema orçamentário 

mais complexo. Nos EUA, pode-se estabelecer como marcos para a fase bidimensional a aprovação 

das Emendas ao Ato de Segurança Nacional (1949) e do Ato de Procedimentos Orçamentários e 

Contábeis (1950), ambos resultantes das recomendações contidas na primeira Comissão Hoover 

(1949). São considerados marcos porque efetivamente alteraram as práticas orçamentárias, embora 

as idéias não fossem novas: em 1912, a Comissão Taft já sugeria uma proposta orçamentária em 

teImOS de tarefas a serem executadas, porém não logrou sucesso, em virtude de questões 

157 Ibidem, p. 3. 
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políticasl58
. O ato de 1949 'foi a primeira expressão do Congresso sobre a idéia de orçamento 

baseado em desempenho" 159. 

Além dos elementos de gastos, o sistema orçamentário deveria passar a oferecer uma 

descrição das atividades do Estado, em termos de funções: construção de rodovias, compra de 

armamentos etc. O foco é a tarefa a ser executada e a pergunta orientadora da tomada de decisão 

orçamentária é "em que gastar?". Esta fase da evolução orçamentária, denominada orçamento de 

desempenho (peiformance budgeting), reflete a necessidade de haver maior transparência nos 

gastos públicos, em conseqüência da evolução do papel do Estado, que não era mais visto como um 

mal necessário. Em razão disto, além de haver a necessidade de se controlar os gastos públicos 

(processo administrativo de controle operacional), havia também a necessidade de se gerenciar as 

crescentes ações governamentais (processo administrativo de controle gerencial): ''na literatura de 

orçamento por desempenho, o orçamento é descrito como uma ferramenta de gestão" 160. 

O conceito de orçamento baseado em desempenho pode ser apreendido por meio do 

exposto por Mosher: 

"As modificações que nós temos associado ao orçamento por desempenho, tais 
como a simplificação e a redução das apropriações, revisão das classificações e 
outras igualmente importantes, são apenas parte do conceito. Sublinhando estas 
mudanças está a noção que representa um radical afastamento da prática e dos 
modelos de pensamento anteriores. A simplicidade é que quando nós estamos 
orçando e autorizando fundos, estamos provendo recursos para coisas que 
deverão ser feitas, ao invés de coisas que deveriam ser compradas. Dinheiro é 
fornecido para atividades e funções, ao invés de ser fornecido para compras e 
pagamentos." 161 

158 SMITHIES, Arthur. Conceptual framework for program budgeting. In: NOVICK, David (ed.). Op. cil .. 
159 MOSHER, Frederick C .. Op. cit., p. 41. 
160 SCHICK, Allen. Op. cit., p. 220. 
161 MOSHER, Frederick C .. Op. cit., p. 81. 
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A terceira fase da evolução orçamentária, tridimensional, tem início na década de 60, 

em que o papel do Estado era bastante diferente daquele da época do orçamento tradicional. A 

doutrina do welfare state havia aumentado sobremaneira a participação pública na economia, 

havendo a necessidade de se implementar "uma técnica para controlar os programas federais e 

orçamentos, ao invés de tê-Ios a nos controlar,,162. Esta prática orçamentária foi o Planning-

Programming-Budgeting System (PPBS), que visava a proporcionar maior racionalidade às 

escolhas orçamentárias, instruindo-as sob três dimensões: elementos de gastos, propósitos de gastos 

(diferente de descrição de atividades) e comportamento das ações governamentais ao longo do 

tempo, sendo o orçamento visto como uma etapa do planejamento163. 

o papel do Estado, neste período, pode ser compreendido por meio do modelo de 

Richard Musgrave, segundo o qual o setor público possuiria três principais funções: manutenção da 

equihbrio econômico, mediante controle da atividade econômica, via política fiscal; distributiva, por 

intermédio da promoção de ajustamentos nas rendas das pessoas, grupos e regiões; e, por último, 

uma função alocativa, por meio da qual o Governo decidiria em quais políticas públicas iria aplicar 

os seus recursos. Enquanto as duas primeiras, estabilizadora e distributiva, são socialmente 

determináveis, posto que informadas por juízos políticos, a última seria instruída por um processo 

decisório racional baseado na avaliação dos beneficios de cada política, percebidos pelos cidadãos. 

Estes cidadãos são entendidos, no modelo, como consumidores dos produtos ofertados pelo poder 

162 U. S. GENERAL ACCOUNTING OFFICE. Performance budgeting: past initiatives ojJer insightsfor GPRA 
implementation. GAO/AIMD-97-46. Washington, march, 1997, p. 35. 
163 CUNHA Armando S. M .. As tentativas de racionalização do gasto público. Orçamento governamental. Op. 
cit .. 
164 BURKHEAD, Jesse. The budget and the democratic govemment. DA VIS, James W. (ed.). Op. cit .. 
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O PPBS pode ser entendido como conjunto de diretrizes para a tomada de decisão 

orçamentária. É um processo de alocação entre programas que competem entre si pelos recursos. O 

foco é o propósito da atividade e a pergunta orientadora do processo é "por que gastar?". O foco 

nos produtos, aliado à dimensão plurianual e à aplicação de critérios com caráter prospectivo para 

mensuração de desempenho, alinham esta fase ao processo administrativo de planejamento 

estratégico. Em razão de o PPBS, em tese, prover a fundamentação teórica para o 

desenvolvimento do Plano Diretor da Marinha do Brasil 165, é analisado com maior detença mais 

adiante. 

Esta fase também é conhecida por orçamento-programa (program budgeting) e é 

relevante salientar as diferenças existentes entre ela e a antecedente, posto que na literatura sobre 

teoria orçamentária confunde-se, algumas vezes, orçamento-programa (program budgeting) e 

orçamento por desempenho (peiformance budgeting). Este enfatiza o processo do trabalho 

(descrição de funções e de atividades), possui como processo administrativo básico o controle 

gerencial, aplica critérios retrospectivos de avaliação; aquele privilegia o propósito das atividades, o 

caráter da avaliação é prospectivo e tem uma orientação voltada para o planejamento estratégico. 

A fase unidimensional, por seu turno, estaria centrada nos processos administrativos voltados ao 

controle operacional. 

O aperfeiçoamento do sistema democrático, envolvendo maIor participação da 

sociedade no estabelecimento dos objetivos do Estado, e a crescente dicotomia existente entre 

necessidades crescentes e recursos escassos, levaram os decisores públicos a buscarem novas 

alternativas para as práticas orçamentárias. Durante a década de 90, experiências havidas em 

165 "O Plano Diretor (PD) foi criado em 1963 a partir da adoção, pela Marinha, da técnica de orçamento-programa 
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diferentes países apontam para a existência de uma nova fase, tetradimensional, em que o 

orçamento será orientado pela estimação (gestão estratégica) e avaliação (accountability) dos 

resultados das ações públicas. 

Para o planejamento da ação governamental é fundamental a avaliação dos resultados, 

e nesta assumem papel preponderante os critérios da efetividade e da economicidade. Na fase 

anterior, surgimento do PPBS, estes critérios foram concebidos e possuíam relevância, todavia o 

estágio embrionário da técnica administrativa ligada a sua aplicação não permitiu que fossem 

exploradas todas as possibilidades inerentes aos seus conceitos. 

6.4 Orçamento-programa (PPBS) 

o PPBS, também tratado na teoria orçamentária como orçamento-programa, foi concebido a 

partir de estudos empreendidos por pesquisadores da RAND Corporation, sendo considerado 

o marco inicial um estudo de David Novick, de 1954, por meio do qual explana como o 

conceito de programa pode ser aplicado ao processo orçamentário de defesa norte-americano. 

Em 1961, o PPBS foi implantado no Departamento de Defesa, sob a gestão de Robert 

McNamara 166. 

Ao ser convidado, no auge da Guerra Fria, para assurnrr o cargo de secretário da 

defesa, McNamara recebeu do presidente norte-americano, Robert Keneddy, a missão de 

atingir os seguintes objetivos: desenvolver a força militar, adequando-a às necessidades 

( ... )" (SECRETARIA GERAL DA MARINHA Op. cit., p. l-I). 
166 HELD, Virginia. PPBS comes to Washington. DA VIS, James W. (org.). Op. cit .. 
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decorrentes da política externa, sem se prender a restrições orçamentárias, e fazer com que tal 

força operasse a um custo mínimo. McNamara efetivamente reorganizou todo o complexo de 

defesa norte-americano, tornando-o uma estrutura una sob seu comando, e o meio utilizado 

para executar esta revolução organizacional foi a transformação do processo orçamentário, por 

meio da adoção do PPBS I67
. 

A percepção, à época da implantação do PPBS, era a de McNamara ter 

conseguido romper a tradicional lógica de proposta orçamentária das forças armadas norte-

americanas, passando a alocar recursos por missões que eram distribuídas por todo o 

Departamento de Defesa. No modelo antigo, os recursos orçamentários eram alocados a cada 

serviço (marinha, força aérea e exército), em função de uma classificação elaborada por 

atividades executadas. O PPBS permitiu que o secretário de defesa obtivesse efetivo controle 

sobre todos os órgãos subordinados (centralização), sendo visto como "o instrumento por 

meio do qual são tomadas decisões para expandir ou para cortar programas existentes, o 

processo por meio do qual novos programas são adotados, e o modo pelo qual o orçamento 

final é determinado" 168. 

Portanto o PPBS, por ocasião da sua introdução no Departamento de Defesa, foi 

um instrumento de integração e controle, permitindo a centralização do processo decisório 

quanto à alocação dos recursos orçamentários. Capronl69
, na sua avaliação do PPBS, via-o 

também como um posterior meio para a racionalização da estrutura e dos processos do 

Departamento de Defesa, uma vez que evidenciaria e excluiria as atividades executadas em 

167 DANCY, Albert G .. Department of Defense research and development. Public Administration Review, 
36(3): 347-355, july/august 1977. 
168 BUSINESS WEEK. U.S. agencies get order: join McNamara's band DA VIS, James W. (org.). Op. cit .. 
169 CAPRON, William M .. The impact of analysis on bargaining in govemment. Ibidem. 
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duplicidade, além de pennitir uma descentralização do processo decisório em relação à 

execução das atividades, já que estas estariam inseridas no processo de macro-planejamento 

da organização. 

A diferença dos pressupostos da decisão orçamentária, existente entre o PPBS e o 

modelo de processo orçamentário anterior, baseado no conceito de orçamento por 

desempenho (performance budgeting), é entendida ao se comparar a classificação 

orçamentária de cada modelo, consoante o quadro a seguir 170: 

Comparação entre classificação funcional. e classificação • programática 
.. Departamento ·de· Defesa .norte'-americano ...... 

Por atividades - 1950 Por programas - 1963 
- Pessoal militar - F orças estratégicas de retaliação 
- Manutenção e operação - F orças de defesa continentais e de mísseis 
- Obtenção e produção - Forças de emprego geral 
- Aquisição e construção - F orças de transporte aéreo e marítimo 
- Componentes civis - F orças de reserva 
- Pesquisa e desenvolvimento - Pesquisa e desenvolvimento 
- Mobilização industrial - Apoio geral 
- Administração- outras atividades - Defesa civil 

- Programa de assistência militar 

O planejamento dos programas cobria um período de cinco anos (five-year 

planning). Este planejamento pennitia o relacionamento entre programas (orientados para 

produtos) e o orçamento anual (orientado para atividades), pois o processo decisório do 

congresso ainda se realizava por meio de apropriações por funções. 

As definições de elemento-programa e programa eram: 

170 As classificações orçamentárias, por atividades e por programas, foram extraídas, respectivamente, de 
MOSHER, Frederick, op. cito e de PROSCHAN, Arnold Programming system ofthe Department of Defense. 
Santa Monica, California: RAND Corporation, may 1963. 
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''Elemento-programa - combinação de homens, equipamentos e instalações, 
que juntos compõem uma capacidade militar identificada ou atividade de 
apoio. Exemplos: aviões B-52, divisões de infantaria e navios de combate. 
Programa - um grupo de elementos-programa que servem a uma missão comum 
ou a um detenninado conjunto de propósitos." 171 

o conceito de orçamento-programa abrange elementos estruturais, analíticos e 

informacionais. A estrutura programática é orientada para produtos e possui uma perspectiva 

de longo-prazo. O elemento analítico traduz-se pela ênfase dada na sistematização do exame 

e da seleção das alternativas de ação para o alcance dos objetivos estipulados. O terceiro 

elemento, informacional, é o que provê a base para a seleção de alternativas e para o 

desenvolvimento das atividades de controlel72
. Um adequado fluxo informacional é necessário 

para orientar a seleção de alternativas, considerando-se os recursos disponíveis e os objetivos 

predeterminados; para estimar o custo corrente e futuro das alternativas; e para avaliar o 

desempenho dos programas em cursol73
. 

''Planejamento, programação e orçamentação constituem o processo por 
meio do qual objetivos e recursos, e a interação entre eles, são avaliados a 
fim de que seja obtido, de forma coerente e abrangente, um programa de 
ação para o governo como um todo.,,174 

Há dificuldades na aplicação do conceito. Elaborar uma estrutura programática em 

que todos os programas exprimam produtos finais é, na prática, uma tarefa impossível, em se 

tratando de grandes organizações. Além disto, não há uma forma única de estruturação. 

Teoricamente, a melhor estrutura é a que seja congruente com os objetivos estratégicos da 

organização e atenda, também, as necessidades de coordenação e controle. 

171 PROSCHAN, Arnold Op. cit., p. 7. 
172 STEINER, George A.. Problems in implementing program budgeting. NOVICK, David (ed.). Op. cit .. 
173 ANSHEN, Melvin. The federal budget as an instrument for management and analysis. Ibidem. 
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No PPBS, o planejamento é entendido como um processo no qual são estabelecidos 

os objetivos da organização e indicadas as possíveis alternativas para alcançá-los. A programação 

consiste na especificação das ações e no levantamento dos meios necessários à execução de cada 

alternativa, e posterior seleção. A orçamentação consiste na especificação dos recursos necessários 

à execução da alternativa selecionada 175. 

A definição de um programa não é uma tarefa trivial. Há certas atividades que 

contribuem, de forma variada, para que diferentes programas alcancem seus respectivos 

objetivos. Neste sentido, atribuir este tipo de atividade a um único programa isolado não é 

apropriado. A solução sugerida é a criação de um programa específico para abranger este tipo 

de atividade, podendo isto ser exemplificado pelos programas pesquisa e desenvolvimento, e 

apoio geral, contidos na estrutura programática inicial do Departamento de Defesa 

amencano. 

Charles J. Hitch, pesquisador da RAND Corporation, que por ocasião da 

introdução do PPBS no Departamento de Defesa exerceu o cargo de secretário-executivo, 

escreveu, em 1965, a obra Decision Making for Defense, na qual relatou a sua experiência 

com o orçamento de defesa norte-americano. Segundo Hitch, a grande questão reside em, 

idealmente, o planejamento e a formulação de programas deverem ser classificados em termos 

de programas, enquanto a gestão do departamento dever ser executada, preferencialmente, em 

174 SMITHIES, Arthur. Conceptual framework for program budgeting. Ibidem. 
175 NOVICK, David. The Department ofDefense. Idem. p. 91. 
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termos de classificação por atividades, além de ser feita também por meio da classificação 

baseada em programas 176. 

As caracteristicas desejáveis de uma estrutura orçamentária baseada em programas 

são as seguintes 177: 

~ facilitar a mensuração total dos custos que incorrem no alcance de um dado 

objetivo; 

~ possibilitar a comparação entre alternativas para o alcance dos objetivos; 

~ identificar os custos futuros relativos a implantação de um programa; 

~ prover informações necessárias à comparação entre produtos de um programa 

que seja executado, concomitantemente, por diversas unidades da organização; 

~ prover informações que possibilitem avaliar a efetividade de um programa; 

~ permitir que a apropriação de recursos entre as diversas unidades de uma 

organização seja claramente relacionada aos objetivos; e 

~ fornecer informações para os agentes econômicos do país, que assim podem 

melhor planejar as suas atividades. 

"Assim como uma ferramenta bem desenhada, o orçamento é mais que um 
instrumento para permitir o cumprimento de tarefas predeterminadas. Ele 
auxilia o crescimento, o fortalecimento e a organização do processo 
decisório do gestor, dando apoio a sua habilidade de desempenhar novas 
tarefas e avaliar a sua exeqüibilidade e desejabilidade em relação as outras 
alternativas possíveis. Uma boa estrutura orçamentária, em resumo, contribui 
significativamente para o desenvolvimento de um ambiente em que aqueles 
que controlam nossas instituições políticas podem, de forma consciente, 
avaliar e debater os grandes objetivos da sociedade ( ... ) e para o 
desenvolvimento de nossa habilidade em alcançá-los por meio de uma 
seleção adequada de atividades públicas e privadas." 178 

176 U. S. GENERAL ACCOUNTING OFFICE. The Department of Defense 's planning, programming, and 
budgeting system. GAOIOACG-84-5. Washington, april, 1984. 
177 SMITHIES, Arthur. Op. cit .. 
178 ANSHEN, Melvin. Op. cit., p. 15. 
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Os teóricos do orçamento-programa consideram-no uma técnica orçamentária 

capaz prover racionalidade ao processo decisório orçamentário. A seleção de alternativas é 

baseada em análises técnicas, sem haver a influência de considerações subjetivas: ''Uma boa 

estrutura orçamentária não lida com política.,,179 Esta concepção é contrária ao pensamento 

incremental. 

O alinhamento entre estrutura programática e estrutura institucional é desejável, 

contudo é reconhecido que a reformulação do desenho organizacional é, em razão dos mais 

variados motivos, indesejável, uma vez que pode resultar em instabilidade. Logo, de acordo 

com a teoria do orçamento-programa, há que se buscar o estabelecimento de programas 

voltados para produtos, que cortem a organização na sua totalidade. Isto, todavia, não 

compromete a aplicação do PPBS, cujo propósito principal é fortalecer a capacidade de 

decisão para que sejam alcançados os objetivos organizacionais, podendo ser elaboradas 

ligações entre a estrutura programática e a estrutura organizacional. 

Schultze180 considera o PPBS tanto como um conjunto de objetivos como um 

sistema por meio do qual estes objetivos são alcançados. Os objetivos de PPBS seriam: 

» identificar e analisar os objetivos de cada atividade governamental; 

» identificar os produtos de cada atividade, face aos seus objetivos especificos; 

» mensurar os custos totais que incorrem na implantação e na execução do 

programa, ao longo do tempo; 

179 Ibidem, idem. 
180 SCHULTZE, Charles L. Op. cit .. 
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~ formular programas que abranjam um período supenor ao ciclo anual 

orçamentário - dimensão plurianual; 

~ analisar alternativas para escolher a que proporciOne maIor efetividade no 

alcance de um dado objetivo, da forma mais eficiente possível (menor custo); e 

~ integrar este processo ao processo orçamentário de forma sistemática. 

o PPBS, ao integrar o processo orçamentário governamental, permite a 

comparação entre as contribuições das atividades executadas pelo setor público e as 

executadas pelo setor privado, para o alcance dos objetivos nacionais, como também permite 

que continuamente estes objetivos sejam revistos, baseados nas informações acumuladas sobre 

atividades passadas e informações sobre mudanças conjunturais 181. 

Em razão do sucesso alcançado pela aplicação da técnica do orçamento-programa 

no Departamento de Defesa, em 1965, o presidente Lindon Johnson introduziu-o no processo 

orçamentário federal, a fim de que fossem obtidos "novos métodos para fazer trabalhos mais 

rápidos, para fazer trabalhos melhores e para fazer trabalhos menos custosos" 182. É 

interessante comparar esta declaração de objetivo com as contidas nas reformas propostas para 

a Administração Pública na década de 90. A atual reforma norte-americana, por exemplo, 

possui como objetivo central: "criação de um governo que trabalhe melhor e que custe menos" 

183 

\8\ SMITIllES, Arthur. Op. cit .. 
\82 u. S.. GENERAL ACCOUNTING OFFICE. Performance budgeting: past initiatives ofJer insights for 
GPRA implementation. Op. cit .. 
\83 NATIONAL PERFORMANCE REVIEW. Http://www.npr.gov. 
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7 ORÇAMENTO POR RESULTADOS184 

Na busca do aperfeiçoamento das práticas orçamentárias, há dois aspectos fundamentais: 

primeiro, planejamento governamental e orçamento público são intrinsicamente relacionados, 

cabendo tanto ao Poder Executivo quanto ao Poder Legislativo envidar esforços para integrá-

los. O estabelecimento de objetivos e o de níveis de desempenho não podem ser elaborados 

isoladamente pelo Executivo, devendo existir consenso entre os poderes, caso se deseje que 

efetivamente haja uma correspondência entre recursos alocados e resultados pretendidos. O 

segundo aspecto é a contínua evolução do conceito de orçamento, desde a época inicial, em 

que a ênfase era na eficiência na utilização dos recursos orçamentários (fase unidimensional), 

até a década atual, em que a preocupação maior é quanto à efetividade dos programas 

executados pela Administração Pública. 

Atualmente, todos os países-membros da Organization for Economic Cooperation 

and Development (OECD) estão executando, em maior ou menor escala, reformas em suas 

administrações, a fim de atender às demandas de suas respectivas sociedades 185. Gestão 

estratégica, orçamento baseado em resultados e accountability são questões comuns a todas as 

reformas. Agora, o foco é a obtenção de resultados, em substituição a ênfase processual-legal 

da tradicional Administração Pública: "Alcançar resultados de uma forma consistente com os 

valores e expectativas defendidas pelos cidadãos é o papel fundamental do governo." 186 

184 Na bibliografia consultada, os termos orçamento por resultados (performance budgeting) e gestão por 
resultados (performance management) são utilizados sem distinções. 
185 No sUe da OECD (http://www.oecd.org/puma/online.htm> há uma vasta bibliografia disponível on fine. 
186 WINBERG, Alan. Accountability and pubUc organisations. [on Une). Disponível na Internet via WWW. 
URL: Http://www.oecg.orglpuma/managementlchair.htm. Arquivo capturado em 10/0111999. 
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As reformas administrativas ocorridas nos diversos países durante a década de 90 

são baseadas nos conceitos do New Public Management (Nova Gestão Pública). Roberts e 

Bradley 187 comparam esta corrente teórica com as práticas anteriormente vigentes na 

Administração Pública. Suas conclusões são sintetizadas no quadro em seqüência: 

dimensõês . Adjninistração.Pública J;./,.> ,::. .. Nova Gestão Pública 
, 

... :". ,: .,. ,tradicional .' .. ;,.,. 
1. metáfora máquina ? 
2. ambiência Enfase nas leis·e regulamentos, Enfasena competição de mercado 

... nas in.stituições e no processo . 
... . político >: 

3. F atores para o Eqüidade, responsabilidade e Eficiência, eficácia, satisfação do 
sucesso relevância política consumidor e adapta~o à mudança 
4, Orientação: 
- valores Interesse público, conflitos entre a Preocupação com a qualidade ·dos 

burocra.cia e democracia, acentua. serviçosea com aaccountability, 
a diferença entre o setor privadO e minimiZa. a diferença entre público 

o setor público e privado , 

-liderança Elites políticas e administrativas, Contratos de performance dão 
separação entre as esferas política autonomia aos gerentes 

e administrativa 
- planejamento Especificação das restrições. ~ Especificação da missão, da visão 

justificação dos custos estratégica, dos objetivos e dos 
resultados 

5. desenho 
organizacional 
- estrutura Hierarquia funcional e processo Redes de equipes auto-organizáveis 

decisório centralizado e processo decisório 
descentralizado 

- tarefas Rotineiras, especializadas e Multitarefa e redesenhadas para 
formais focarem resultados 

- tecnologia Baseada em procedimentos Não-rotineira, personalizada, 
empregada no operacionais padrão e em reengenharia baseada nos 
trabalho processos seqüenciais processos, terceirização e parceria 

público-privada 
- sistema de Baseado em normas e Incentivos baseados e dependentes 
recompensas regulamentos do alcance das metas planejadas 
- treinamento Aprendizagem das regras Desenvolvimento de habilidades 
- informação Baixa informatização Gestão informatizada 

187 ROBERTS, Nancy C & BRADLEY, Raymond Trevor. Research Method%gy for New Public 
Afanagement. [on fine] Disponível na Internet via WWW. 
URL:http://www.unisi.itlricercaldiplsaslConvegni/conferencepapers.htm. Arquivo capturado em 02/09/1999. 
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- administração Plano de despesas, modelos Centros de custos, custeamento 
financeira, contábeis baseados no regime por atividade, medidas de 

< 

medidas e caixa, medidas baseadas em desempenho baseadas em produtos 
controles insumos, controles ex-ante e resultados. controles eX-lJOst 
6. cultura Risco mínimo, obediência às Gestão 'do risco, identificação e 

normas e procedimentos, soluça0 de problemas, gestão e 
. manutenção da ordem e da aperfeiçoamento <ta mudança 

estabilidade 
Fonte: Adaptado de ROBERTS, Nancy C & BRADLEY, Raymond Trevor. Op. cito . 

Na implantação de um orçamento voltado para resultados, a gestão estratégica, no 

contexto da nova gestão pública, é vista como uma tecnologia administrativa básica, cujos 

pressupostos são: 

> Perspectiva de longo-prazo, em oposição a tradicional forma de pensar dos 

decisores públicos, que somente vêem o processo decisório por meio de 

resultados a serem obtidos no curto-prazo; 

~ Capacidade de responder às modificações ambientais, dentro de uma concepção 

sistêmica do papel do Estado. A globalização, as inovações tecnológicas e 

outros fatores compelem a Administração Pública a dotar-se de mecanismos 

ágeis de resposta às pressões ambientais; 

~ O consumidor como foco de toda a ação governamental. O estabelecimento de 

objetivos estratégicos explícita, para a sociedade, o que esperar da 

Administração Pública; 

~ Avaliação dos resultados das atividades governamentais, realimentando o 

sistema sobre a eficiência, a eficácia, a efetividade e o desempenho das políticas 

públicas a fim de corrigir/modificar os programas em curso. É o instrumento 

básico para se possuir accountability; e 
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~ Mudança e desenvolvimento organizacional, em que os gerentes públicos 

preocupar-se-ão menos com os processos e mais com os resultados 188. 

Nesse enfoque, um processo orçamentário orientado pelos resultados dos 

programas governamentais, isto é, pelos resultados que a execução deles efetivamente 

alcança, deve: 

./ ''Prover informação sobre os impactos das decisões a longo-prazo, 
enquanto é capaz de reconhecer as diferenças entre previsões de curto­
prazo, projeções de médio-prazo e perspectiva de longo-prazo; 

./ Prover informação e ser estruturado para focar importantes permutas 
entre macro-objetivos, como por exemplo, entre investimento e consumo; 

./ Prover informação necessária para se fazer permutas devidamente 
fundamentadas, em diversos níveis, como por exemplo, entre missões e 
entre ferramentas para implementá-las; e 

./ Ser compulsório, prover controle e accountability, e ser transparente.,,189 

A tempestividade, a correção e a suficiência das informações são fundamentais para 

que o processo decisório orçamentário resulte em uma alocação de recursos que venha a satisfazer 

às necessidades da sociedade. Necessidades da sociedade atual e da sociedade futura, na medida em 

que as decisões orçamentárias atuais afetam as gerações vindouras. 

A compulsoriedade é a obrigação de o Executivo implementar e executar as decisões 

oriundas do processo orçamentário. Haja vista o orçamento ser uma peça confeccionada técnica e 

politicamente, com a colaboração do Executivo e do Legislativo, é inadmissível que arbitrariamente 

o Executivo venha a alterá-lo, sem prévia consulta ao Legislativo e posterior autorização. 

188 PUMA. Strategical/y oriented management and planning. [on Une]. Disponível na Internet via WWW. 
URL: http://www.oecd.orglpuma/managementlstrategic.htm. Arquivo capturado em 10/01/1999. 
189 U. S. GENERAL ACCOUNTING OFFICE. Budget Process: Evolution and Chal/enges. GAOfT-AIMD-96-
129. Washington, july, 1996. 
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o orçamento deve proporcionar um conjunto de meios claros para que se possa 

compreender o que está sendo feito com o dinheiro arrecadado pelo Estado, porque está sendo 

feito e para quem está sendo feito. Um orçamento estruturado por elementos de despesa ou por 

instituições não propicia tais respostas, sendo melhor, portanto, estruturar o orçamento por 

missões, de tal forma que mais facilmente se entenda o propósito de cada ação e o impacto que a 

sua execução deve ter sobre a realidade sócio-econômica, para que efetivamente se possa avaliar as 

propostas orçamentárias. 

Kettl assinala que a gestão por resultados não é simplesmente uma questão de 

estabelecimento de indicadores de resultados, o que a reduziria a uma gestão orientada para 

processos. Gerir por resultados é, antes de tudo, 

"incrementar a qualidade de comunicação no sistema político. É a maneira por 
meio da qual melhor são expressos os resultados que os programas 
governamentais produzem e, conseqüentemente, de propiciar a tomada de 
melhores decisões sobre o que deve ser feito, quando deve ser gasto para fazê-Io 
e como é que os programas poderiam melhor ser executados" 190. 

o orçamento por resultados trata também das questões de descentralização e de 

devolução da autoridade. A descentralização diz respeito à capacidade de execução, quem exerce a 

atividade. A devolução implica capacidade de decisão, por meio da qual se estabelece a 

oportunidade de se executar determinada atividade. Desta forma, pode existir devolução de 

autoridade às instâncias inferiores de uma organização e, ao mesmo tempo, a centralização de 

atividades. Igualmente, pode ocorrer descentralização de atividades e concentração do processo 

decisório. No orçamento por resultados, busca-se a descentralização das atividades e a devolução 

da autoridade. 
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7.1 Reinventando o Governo, a experiência norte-americana 

Os Estados Unidos, há quase meio século, procuram inserir em seu processo orçamentário medidas 

que visam a melhorar a qualidade das decisões quanto à alocação de recursos. De todas as 

experiências havidas, a atual reforma é a que alcançou maior êxito no tocante à efetividade dos 

resultados 191. No processo de implantação do orçamento baseado em resultados, a reforma da 

administração pública norte-americana possui três elementos que proporcionam a sua estrutura 
,. 

> Chie! FinanciaI O.fficers Act - CFO, de 1990, com sua posterior expansão por 

meio do (Ato da Reforma da Gestão Governamental - Government Management 

Reform Act), em 1994; 

> Conselho Consultivo Federal de Padrões Contábeis (Federal Accounting Standards 

Advisory Board - FASAB), também criado em 1990; e 

> Ato Governamental de Desempenho e de Resultados (Government Performance 

and Results Act - GPRA), em 1993. 

O CFO determinou que as agências governamentais, anualmente, realizassem 

demonstrações contábeis e financeiras, que possibilitaram trazer luz a uma série de problemas 

gerenciais do governo norte-americano. A ampliação realizada em 1994 estabeleceu que, a partir de 

1997, as demonstrações deveriam ser integradas em uma ampla demonstração governamental, a ser 

auditada pelo General Accounting O.ffice (Escritório de Contabilidade Geral), de forma que 

190 KETTL, Donald F .. Reinventing Government: a fifth-year report cardo Brookings Institution's Center for 
Public Management, september 1998 CPM 98-1, p.62. 
191 U. S. GENERAL ACCOUNTING OFFICE. Performance budgeting: past initiatives offer insightsfor GPRA 
implemantation. Op. cit .. 
192 __ o Budget and financiai management: progress and agenda for the future. GAOrr-AIMD-96-80. 

Washington, maio, 1996. 
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houvesse um relatório único e que este espelhasse todo o custo das atividades governamentais, o 

seu impacto sobre o crescimento econômico do país, e as estimativas sobre o custo de manutenção 

dos programas em curso. O CFO também possuiu por finalidade implementar melhores medidas 

de custo e de desempenho, incentivar a informatização da Administração Pública e desenvolver 

relatórios orientados para resultados, que permitissem a integração do processo orçamentário e da 

contabilidade pública e, ao mesmo tempo, que incrementasse a accountability governamental. 

Um fator critico para o sucesso da implementação do Ato Governamental de 

Desempenho e de Resultados é o reconhecimento de que o processo orçamentário é 

essencialmente um processo de escolha política - alocação de recursos escassos entre 

interesses conflitantes. Partindo desta premissa, a apresentação sistemática de informações 

sobre o desempenho dos programas procura incrementar o processo decisório orçamentário e 

a accountability, por meio do foco nos resultados das atividades governamentais 193. São seus 

objetivos: 

./ ''incrementar a confiança dos americanos na capacidade do governo federal, 
por meio de, sistematicamente, tornar as agências federais accountable pelo 
alcance dos resultados previstos nos programas; 

./ iniciar uma reforma no desempenho dos programas governamentais, com uma 
série de projetos-pilotos que contenham objetivos programáticos, mensuração 
de desempenho dos programas, confrontada com os objetivos previstos e de 
relatar, publicamente, o seu progresso; 

./ incrementar, nos programas governamentais, a efetividade e a accountability 
pública por meio da promoção de um novo foco de atuação, baseado em 
resultados, qualidade dos serviços e satisfação do consumidor; 

./ auxiliar os gerentes federais a incrementar a prestação de serviços, requerendo 
que eles desenvolvam um planejamento para o alcance dos objetivos dos 
programas e provendo-lhes informação sobre os resultados dos programas e 
sobre a qualidade dos serviços oferecidos; 

./ incrementar o processo decisório legislativo por meio do provimento de mais 
informação objetiva a respeito do alcance dos objetivos estatutários, e 

193 U. S. GENERAL ACCOUNTING OFFICE. Performance Budgeting: initial agency experiences provide a 
foundation to assessfuture directions. GAOrr-AIMD/GGD-99-216, jul. 1999. 
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infonnações a respeito da efetividade e eficiência dos programas federais e 
sobre o gasto público~ e 

./ incrementar a capacidade gerencial do governo federal." 194 

A fim de atingir os objetivos acima enumerados, a utilização do planejamento 

estratégico passa a exercer um papel central nas atividades governamentais. Neste enfoque, a 

gestão por resultados é entendida como processo dinâmico de estabelecimento de orientação 

estratégica, de definição de objetivos anuais e de medidas de desempenho, e de prestação de 

contas baseada nos resultados alcançados. Cada agência governamental passa a ser obrigada a 

desenvolver um plano estratégico plurianual, no qual estão a sua declaração de missão 

(propósito da agência) e os seus objetivos estratégicos. Em seqüência, a agência deve 

elaborar o plano anual de desempenho, que descreve as ligações entre os objetivos constantes 

do plano estratégico plurianual com as atividades executadas pela agência. 

o Ato Governamental de Desempenho e de Resultados exige que o plano anual de 

desempenho 

1. "identifique os objetivos de desempenho anuais e as medidas de 
desempenho para os programas de cada agência governamental~ 

2. discuta as estratégias e recursos necessários para alcançá-los ~ e 
3. forneça explicação a respeito dos procedimentos que a agência adotará 

para verificar e validar as suas informações quanto ao desempenho 
obtido" 195. 

Os planos das diversas agências são consolidados em um único plano de desempenho, 

originando o plano de desempenho do governo federal, elaborado pelo O.ffice Df Management and 

Budget (Escritório de Gestão e Orçamento). Este plano é submetido ao congresso juntamente com 

194 UNITED STATES. Govemment Performance and Resu/ts Act of 1993. One Hundred Third Congress of 
Uníted States of America, at the first session. Washington: January 5, 1993. Seção lI. [on Une). Disponível na 
Internet via WWW. URL: Htto://www.npr.gov. Arquivo capturado em 06/0111999. 
195 U. S. GENERAL ACCOUNTING OFFICE. Agencies annua/ performance p/ans under the Resu/ts Act: an 
assessment guide to faci/itate de Congress decision making. GAO/GGD/AIMD-I0. 1. 18. February, 1998, p. 1. 

I 
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a proposta presidencial de orçamento, fazendo com que haja a coordenação entre planejamento, 

orçamento, resultados e desempenho. 

Outra questão importante é o fato de as agências poderem receber waiveri96
, que são 

autorizações especiais que possibilitam maior tlexibilidade gerencial, dispensando o uso de alguns 

procedimentos e controles. A concessão está condicionada à obtenção de resultados para os 

programas executados pela agência, cuja previsão é feita no plano anual de desempenho. 

; 
/ ;' ( 7ideraçõ .. sobre a e.periência nortt>-americana 

Segundo avaliação do Escritório de Contabilidade Geral, os primeiros planos das agências 

governamentais norte-americanas mostram progresso em relação ao objetivo de estreitar a 

ligação entre o planejamento e orçamento, porém muito ainda há que se fazer para que as 

informações sobre desempenho sejam efetivamente úteis para o processo decisório 

orçamentário. Esforços contínuos são necessários para fortalecer as ligações entre as 

d I . -' 197 estruturas e P aneJamento e orçamento, e as apresentaçoes governamentaIs ao congresso . 

Uma dificuldade inicial é a obtenção do consenso quanto ao estabelecimento de 

objetivos claros para cada agência, posto que isto implica negociação política. A definição de 

medidas de desempenho, também, é extremamente dificil em um ambiente complexo como é o 

do governo federal norte-americano. 

196 No caso brasileiro, a Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado prevê um instituto semelhante, o 
contrato de gestão. Na Marinha do Brasil, o órgão pioneiro a utilizá-lo foi o Centro de Reparos e Suprimentos 
Especiais do Corpo de Fuzileiros Navais, em outubro/1999. 

I 
l 
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Estreitar a ligação entre planejamento e orçamento significa que as estruturas 

programáticas das agências governamentais deverão permitir o controle da execução 

orçamentária e, ao mesmo tempo, a avaliação dos resultados obtidos, instruindo o processo 

decisório. 

Na análise dos planos de desempenho apresentados para o exercício de 1999, 
-

verificou-se que as agências adotaram três diferentes linhas de ação, na tentativa de relacionar 

os recursos solicitados aos resultados pretendidos: 

1. "estabeleceram ligações entre as atividades programáticas e os objetivos de 
desempenho; 

2. incluíram os planos de desempenho nas suas justificativas de solicitações de 
recursos ao congresso; e 

3. modificaram as suas estruturas programáticas, de forma a possibilitar que os 
objetivos programáticos diretamente refletissem os seus planos de 
desempenho" 198 

o Escritório Geral de Contabilidade sugere que o congresso, para instruir o seu 

processo decisório quanto à alocação de recursos orçamentários, verifique se os planos de 

desempenho apresentados respondem adequadamente às seguintes questões: 

» O desempenho esperado, isto é, os resultados pretendidos são claramente definidos? 

»Os objetivos de desempenho anuais são compatíveis com a missão, com os 

objetivos estratégicos e com as atividades executadas pela agência? 

» As agências, ao elaborarem os seus planos, coordenaram esforços para consecução 

de seus objetivos estratégicos e de desempenho? 

197 U. S. GENERAL ACCOUNTING OFFICE. Performance Budgeting: initial experiences under lhe Results 
Act in linking pJans wilh budgets. Op. cit .. 
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~ As estratégias fonnuladas são compatíveis com os resultados pretendidos, que por 

sua vez devem ser traduzidos em objetivos de desempenho? 

~ Os recursos solicitados estão adequadamente ligados às estratégias? 

~ O processo de verificação e de validação do desempenho está corretamente 

concebido, isto é, a agência tem condições de assegurar a confiabilidade de suas 

informações? 

~ As limitações quanto à disponibilidade e confiabilidade estão adequadamente 

identificados, assim como suas implicações quanto à avaliação do desempenho? 199 

A análise da recente experiência norte-americana na gestão por resultados revela 

algumas práticas que podem ser consideradas como modelos para os órgãos que almejam adotar 

este tipo de gestão2
°O. Estas práticas, em um total de doze, são divididas em cinco grandes 

categorias: 

I. reestruturação da gestão organizaciona1~ 

11. estabelecimento de relacionamentos com o ambiente externo, que pennitam o 

incremento do desempenho organizaciona1~ 

m. aprimoramento dos objetivos, metas e medidas de desempenho, a fim de que se 

possa melhor relacionar as atividades executadas aos resultados pretendidos~ 

IV. fortalecimento da capacidade de análise, bem como a capacidade de coleta de 

dados, com o intuito de melhor atender às necessidades de informação quanto ao 

desempenho~ e 

198 Ibidem, p. 9. 
199 U. S. GENERAL ACCOUNTING OFFICE. Agencies annual performance plans under the Resu/ts Act: an 
assessment guide to facilitate de Congress decisionmaking. GAO/GGD/ AIMD-1O.1.18. Op. cit .. 
200 . Management for resu/ts: strengthening regulatory agencies' performance management practices. 
GAO/GGD-OO-I0 Managing for Results. Oct. 1999. 
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V. avaliação contínua dos esforços empreendidos na gestão por resultados, para 

identificar áreas passíveis de serem melhoradas. 

A reestruturação da gestão envolve: 

1. fortalecimento da abordagem da gestão orientada para resultados: 

oi' comprometimento total da alta administração. Na verdade, o alcance de 

resultados passa a ser a principal prioridade; 

oi' em paralelo, implica a avaliação dos ambientes interno e externo da 

organização, na identificação de clientes e dos stakeholders, na avaliação da 

missão organizacional, visão , valores e princípios; 

oi' estabelecimento, na alta direção do órgão, de unidades ou pessoas responsáveis 

por assegurar a coordenação dos esforços entre as unidades do órgão; e 

oi' provimento de treinamento a fim de que haja o desenvolvimento de 

competências básicas relativas à gestão por resultados. Esta base de 

conhecimento permite que se compreenda a lógica da gestão por resultados e 

de que fonna os indicadores podem ser utilizados, possibilitando a contínua 

melhoria da gestão. 

2. fortalecimento da cultura de gestão por resultados: 

» participação ampla dos gerentes e das assessorias no processo decisório da 

gestão por resultados, a fim de obter a concordância em relação aos objetivos 

dos programas, indicadores e metas; 

» desenvolvimento de uma declaração de missão organizacional que seja clara, a 

fim de orientar os esforços da organização; 
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»desenvolvimento de um conjunto de planos, em que estejam fOlll1uladas as 

estratégias que pennitarn a identificação da ligação entre objetivos estratégicos e 

atividades executadas. ''Por meio da utilização de plano de desempenho em todos os 

níveis da organização, o objetivo de cada nível pode ser cuidadosamente integrado 

aos objetivos dos outros níveis, pennitindo que todas as estratégias e atividades da 

organização sejam orientadas para a realização dos principais objetivos estratégicos" 

201. Também contribui para que não haja a ocorrência de objetivos intelll1ediários 
~ 

conflitantes. Por outro lado, cada nível da organização deve ter seus próprios 

objetivos, metas e indicadores; 

» alinhamento da estrutura organizacional aos resultados almejados. Os resuhados 

pretendidos são a base de todo o planejamento; a estrutura organizacional deve 

refletir a declaração de missão da organização e os seus objetivos estratégicos; e 

» coordenação entre gestores é vital em um ambiente sistêmico. 

3. redesenho das estruturas de accountability: 

» o estabelecimento de atividades e de projetos que reflitam os objetivos 

estratégicos da organização encoraja a orientação por resultados para os níveis 

operacionais da organização, criando uma hierarquia de objetivos, metas e 

indicadores; e 

» integração de objetivos de desempenho, indicadores e custos nas estruturas 

orçamentárias e no processo decisório. 

201 Ibidem, p. 43. 
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A segunda categoria, estabelecimento de relacionamentos com o ambiente externo, 

permitindo o incremento do desempenho organizacional, implica a implementação das seguintes 

práticas: 

4. cooperação com os órgãos a serern regulados: 

» trabalho conjunto com as agências a serem reguladas a fim de estabelecer a 

missão, objetivos, metas e indicadores. 

5. estabelecimento de parcerias com outras organizações envolvidas na implementação 

de programas semelhantes: 

» identificação da contribuição que cada organização poderá propiciar ao 

resultado pretendido~ e 

» estabelecimento de um papel de liderança para coordenar os esforços de 

cooperação entre os diversos órgãos envolvidos. O êxito na implementação de 

programas entre diversos órgãos que possuem a mesma hierarquia 

necessariamente exige uma liderança específica. 

Na terceira categoria, aprimoramento dos objetivos, metas e indicadores de 

desempenho, a fim de que se possa melhor relacionar as atividades executadas aos resultados 

pretendidos, estariam as seguintes práticas: 

6. estabelecimento de um modelo lógico para compreensão de como os programas, 

individualmente, contribuem para o alcance dos resultados almejados: 
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» adoção de uma abordagem sistêmica, ou seja, a noção de que os resultados 

alcançados por um programa afetam os resultados de outros, que a mudança na 

definição de um objetivo afeta os objetivos estratégicos de outros programas; 

» entendimento de como as atividades executadas contribuem para o alcance dos 

resultados pretendidos, ou seja, como insumos são transformados em produtos 

e serviços, que por sua vez impactam a realidade, gerando resultados sobre a 

situação-problema; e 

» aumento dos esforços relativos à avaliação de programas. 

7. Estabelecimento de objetivos, metas e indicadores consistentes com o modelo 

lógico de causalidade desenvolvido: 

» seleção criteriosa dos programas de apoio, cuja existência somente é justificada 

em decorrência de objetivos estratégicos; e 

» seleção criteriosa dos indicadores, cujo conjunto deve ser capaz de prover a 

visão geral do programa. 

8. Estabelecimento de metas adequadas para os objetivos de desempenho: 

» utilização de "melhores marcas" para o estabelecimento de metas; 

» definição prévia dos critérios dos indicadores de desempenho; e 

» estabelecimento de metas plurianuais e de metas para objetivos intermediários. 

Fortalecimento da capacidade de análise, bem como a capacidade de coleta de dados, 

com o intuito de melhor atender às necessidades de informação quanto ao desempenho, quarta 

categoria de classificação, envolve: 
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9. assegurar que dados e capacidade de análise são suficientes para prover 

informação relativa à formulação, à implementação, à execução e à avaliação de estratégias 

da gestão orientada para resultados: 

» assegurar que as pessoas envolvidas com a análise dos dados sobre o desempenho 

dos programas tenham capacidade suficiente, tanto em termos de quantidade de 

pessoal como de habilidades requeridas para se efetuar as análises. É um fator 

critico, posto que destas análises resultarão a alocação de recursos aos programas; 
, 

» desenvolver sistemas de informações destinados ao provimento de informações 

quanto ao desempenho dos programas; 

» utilizar instrumentos específicos para apoiar o acompanhamento, o entendimento e 

a comunicação. É importante a definição clara dos indicadores, o que eles 

pretendem mensurar, quais os critérios utilizados e quem será responsável pela 

coleta e análise de dados; e 

.» assegurar a qualidade, a tempestividade e a continuidade da produção de 

informação relativa ao desempenho. Os órgãos que desempenham as funções de 

auditoria devem avaliar a escolha dos indicadores, a coleta e o processamento 

dos dados, a qualidade da informação, a interpretação e a explicação dos 

resultados e a sua adequação e relevância ao processo decisório. 

1 o. foco na intervenção reguladora: 

» utilização de técnicas de gestão de risco a fim de empregar os recursos 

disponíveis para a maximização de resultados; e 
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.". adoção de uma abordagem balanceada para regular esforços antes, durante e 

depois da ocorrência de problemas. 

11. considerar fatores contextuais externos sobre os quais não se possa agir e que 

tenham impacto sobre os resultados dos programas: 

.". identificação e acompanhamento dos fatores externos e contextuais, de forma a , 

entender como estão relacionados à produção de resultados dos programas, 

como por exemplo, a taxa de crescimento econômico; 

)o> utilização de pequenas unidades de análise, com o propósito de melhor entender 

os impactos do programas, haja vista que muitas vezes a avaliação dos 

resultados é extremamente dificil em face da complexidade da ambiência. O 

fracionamento dos resultados globais pretendidos em pequenas unidades de 

análise facilita a avaliação; e 

)o> utilização de técnicas estatísticas e de avaliação de programas para ajustar e 

isolar a influência de fatores externos. 

A descrição da décima segunda prática confunde-se com a sua própria classificação: 

12. avaliação contínua e incremento dos esforços adotados na gestão por 

resultados, modificando-os quando necessário. A própria definição de missão, objetivos e 

indicadores devem, com o passar do tempo, evoluir e serem modificados. 

O estabelecimento de resultados e a avaliação de desempenho dos programas 

elaborados para alcançá-los são especialmente desafiadores para o Departamento de Defesa 
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norte-americano, uma vez que defesa nacional é um assunto que pOSSUl alto grau de 

subjetividade, sendo dificil traduzi-lo em um único plano. A avaliação do plano de 

desempenho do Departamento de Defesa norte-americano para o ano 2000 constata a 

existência de pontos fortes e de pontos fracos. Como pontos fortes, assinala o Departamento 

de Defesa ter realizado uma clara discussão sobre os objetivos de desempenho e sobre as 

estratégias e os recursos necessários para implementá-los, e ter incluído medidas para os seus 

principais desafios gerenciais. Os principais pontos fracos são: a ausência de como seriam 

avaliadas as informações sobre o desempenho quanto a sua confiabitidade e de como seriam 

coordenados os esforços entre os diversos órgãos do departamento 202. 

7.2 O conceito de accountability 

Os tradicionais sistemas de accountability foram. concebidos para estabelecer 
e incrementar a confiança do público na probidade do governo. Agora, nós 
precisamos de um novo sistema de accountability para estabelecer e 

incrementar a confiança do público no desempenho do governo?03 

No entender de Campos 204, é reveladora a inexistência de uma palavra na língua portuguesa 

que permita a tradução do termo accountabilitl°5
• Sendo a palavra um código cultural e 

socialmente construído para a transmissão de idéias, a inexistência de uma palavra 

correspondente implica concluir que o sentido de accountability não é captado pela nossa 

cultura. Uma possível causa para esta situação é a ocorrência de diferenças relativas a 

202 U. S. GENERAL ACCOUNTING OFFICE. Observations on the Department of Defense 's fiscal year 2000 
performance plan. GAOINSIAD-99-178R. July, 1999. 
203 BEHN, Robert O .. The new public-management paradigm and lhe search for democratic accountability. P. 
43. [online]. Disponível na Internet via WWW. URL: Http://www.willamenet.orgliprnn.htm. Arquivo 
capturado em 02/01/1999. 
204 CAMPOS, Ana Maria. Accountabi/ity: quando poderemos traduzi-la para o português? Revista de 
Administração Pública. Rio de Janeiro, FGV, 24(2): 30-50, fev./abr. 1990. 
205 Recentemente, há textos brasileiros que utilizam a palavra respondabilidade. 
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aspectos culturais e políticos, existentes entre as sociedades anglo-saxã e brasileira: "a 

accountability governamental tende a acompanhar o avanço de valores democráticos, tais 

como igualdade, dignidade humana, participação e representatividade" 206, revelando o tipo de 

relação existente entre o cidadão e o Estado. 

A falta da noção de accountability em nosso idioma remonta à época do 

impéri0207
. O exame de um processo orçamentário reflete as opções do governo para atender , 

às demandas da sociedade. A análise do processo orçamentário vigente àquele período refletia 
{ 

as opções governamentais face às demandas das parcelas dominantes da sociedade, em 

detrimento das necessidades do Estado. Consoante Carvalho, o orçamento do Império, cujo 

regime de governo era parlamentarista, indicava "o conflito interno de uma elite política que 

hesitava entre as necessidades do governo, que ela dirigia, e os interesses dos proprietários que 

ela representava" 208. 

Atualmente, as questões da accountability e do orçamento por resultados são temas 

centrais da reforma administrativa brasileira. Pode-se afirmar que se inicia a disseminação do 

conceito de accountability nas práticas governamentais e a sua incorporação a nossa cultura, o que 

representa um significativo avanço, em relação ao período em que Campos analisou este tema. O 

Plano Diretor da Reforma Administrativa do Estado propõe a implementação da administração 

gerencial, em substituição à administração burocrática, a fim de priorizar o atendimento ao cidadão. 

Pereira vê como essencial, para a govemabilidade de um regime democrático, "a existência de 

206 CAMPOS, Ana Maria. Op. cit., p. 33. 
207 Para Aaron Wildavsky (The new politics of the budgetary processo Califomia: University of Califomia, Scott, 
Foresman and Company, 1988), a análise de um processo orçamentário requer, necessariamente, comparações 
efetuadas em diferentes momentos de sua história. 
208 CARVALHO, José Murilo de Carvalho. Teatro das sombras: a política imperial. São Paulo: Ed. Revista 
dos Tribunais, 1998, p. 23. 
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mecanismos de responsabilização (accauntability) dos políticos e burocratas perante a sociedade" 

209 o Manual de Auditoria da Secretaria Federal de Controle define accauntability como a 

"obrigação de responder por uma atribuição conferida. Presume a existência de pelo menos duas 

partes: uma que confere a atribuição e outra que a aceita, com o compromisso de prestar contas da 

fonna como usou essa atribuição" 210. 

Os princípios básicos da reforma administrativa são: "desburocratização, 

descentralização, transparência, accauntability, ética, profissionalismo, competitividade e 

enfoque no cidadão" 211. Transparência assume o significado de controle social sobre a ação 

governamental, que deve conseguir legitimidade não por meio de controles administrativos, e 

sim pela apreciação elaborada pela sociedade. Accauntability é traduzida por "processo de 

responsabilização dos gestores públicos pelos resultados de suas ações" 212. Ética é o princípio 

que combaterá os possíveis efeitos negativos da flexibilidade administrativa, que são a má 

gestão de fundos e a corrupção. O quadro a seguir sintetiza as ações governamentais, pautadas 

nos princípios citados, orientadores da reforma administrativa: 

Principais ações recentes na mormaadministrativa brasileira . 

CamJ!o ... ·A~o 
. .. 

Transparência e controle social 1. Disseminação de informações via Internet 
2. Programa de comunicações sobre a refonna 
3. Divulgação das estatísticas de pessoal 
4. Rede Governo 
5. Divulgação da inten~ão de comJ!fa via Internet 

Avaliação de resultados (accountability) 1. Contratos de gestão e indicadores desempenho 
2. Programa de acompanhamento de gastos 
governamentais 
3. Avaliação de desempenho funcional 

209 PEREIRA, Luiz Carlos Bresser. A reforma do Estado nos anos 90: lógica e mecanismos de controle. 
Cadernos AlARE de Reforma do Estado, nO 1, 1997, p.46. 
210 SECRETARIA FEDERAL DE CONTROLE. Manual de Auditoria. Op. cit .. 
211 PIMENTA, Carlos Cesar. A reforma gerencial do Estado brasileiro no contexto das grandes tendências 
mundiais. Revista de Administração Pública. Rio de Janeiro, FGV, 32(5) 173-99, set./out. 1998, p. 174. 
212 Ibidem, p. 182. 
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4. Sistema de registro de preços e contratos 
Etica 1. Novo Código de Etica 

2. Eliminação de privilégios e redução de custos 
3. Teto máximo de remuneração 

Fonte: PIMENTA, Carlos César. Op. cit .. 

No meio acadêmico, entretanto, não é unânime o posicionamento segundo o qual o 

esforço atual do governo federal para modernizar e aprimorar a máquina pública propiciaria o 

surgimento de accountability no Brasil. Na visão de Lustosa, a reforma administrativa em 

curso, "restringe-se a medidas para a melhoria da racionalidade interna do aparelho do Estado" 

213 Esta busca da racionalidade, em princípio, não se traduz em um aumento da 

accountability, cujo sentido original implicaria o incremento da democratização214 das práticas 

governamentais. 

o vocábulo accountability não pode ser traduzido como a mera introdução de 

controles burocráticos nos processos administrativos governamentais, pressupondo a rígida 

separação entre política e administração. Esta concepção, proposta ao final do século passado 

por Woodrow Wilson, em que à política caberia a formulação dos objetivos do Estado e à 

administração restaria executar, de forma neutra e o mais eficiente e economicamente 

possível, as diretrizes traçadas pela política, não mais atende às necessidades de uma sociedade 

que pretenda ser justa e democrática. Accountability não é somente a avaliação da eficiência e 

da honestidade dos executores das políticas públicas. 

213 COSTA. Frederico Lustosa da. Estado, reforma do Estado e democracia da Nova República. Revista de 
Administração Pública. Rio de Janeiro, FGV, 32(4): 71-82, jul./ago. 1998, p.80. 
214 Segundo Frederico Lustosa da Costa (Programa de Estudos e Pesquisas em Reforma do Estado e 
Govemança. Revista de Administração Pública. Rio de Janeiro, FGV, 33(1): 157-63, jan./fev. 1999, p. 157), 
"a democratização compreende todas as iniciativas para garantir a ordem igualitária, ou seja, a presença do 
Estado como seu sustentáculo, o que implica a universalidade de atendimento, a qualidade de prestação de 
serviços e a facilidade de acesso aos mesmos, traduzindo-se em descentralização e participação". 
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Accountability assume o sentido de o governo possuir a capacidade de responder 

pelos seus atos aos políticos, aos consumidores e ao mercado. Esta capacidade de resposta, 

para ser efetiva, deve ir além dos mecanismos tradicionais de accountability, baseados na 

subordinação hierárquica-legal, a fim de incluir o alcance de resultados e aprendizagem 

contínua 215. O cumprimento dos aspectos processuais-legais permanece importante, todavia 

mais importante ainda é atingir os resultados finais, que é o motivo fundamental pelo qual as 

regras foram criadas. De nada vale seguir um processo se este não alcança um fim. O papel da 

accountability, então, passa a ser de assegurar controle democrático, transparência, cnar 

confiança no Estado e incrementar o desempenho das atividades governamentais. 

ênfase em estimular condutas corretas 

esco o orienta -o 
tem o contínuo 

reativo papel do controle proativo 

manutenção objetivo adaptação 

Fonte: adaptado de GOM, Eduardo Zapico. Issues and Perspectives: Performance-Based Accountability in 
Spain 's Public Service. OECD, 1997, p. 1. 

Accountability é uma via de mão-dupla, desenvolvendo-se, inicialmente, com a 

sociedade estabelecendo quais são as suas prioridades e quais são os assuntos que o governo 

deverá tratar e que problemas deverão, por meio da gestão pública, ser solucionados. Envolve 

a conscientização da sociedade quanto à construção de seu destino. Accountability, neste 

aspecto, implica uma visão comunitária da sociedade, constituindo um exercício de cidadania. 

Traçado o rumo, faz-se necessária a fixação de padrões de desempenho que permitam avaliar 

as atividades executadas pelo governo e informar o processo decisório. 

215 PUMA. Strategically oriented management and planning. [on fine]. Disponível na Internet via www. 
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Em um sistema accountable, implicitamente há o que o se denomina declaração de 

equidade. Por meio dela, as políticas públicas, ao serem propostas, fixam de forma 

transparente quais são os impactos pretendidos, que parte da sociedade irá se beneficiar destes 

resultados e quem arcará com os custos de sua implementação e de sua continuidade ao longo 

do tempo. Tal declaração permite à sociedade avaliar a tempestividade e a justiça dos 

programas governamentais. 

Helgason216 reconhece que accountability pode assumir significados diversos para 

diferentes países, em virtude de fatores culturais e históricos. Entretanto, algo é comum a 

questão da accountability em todos os países que realizam reformas administrativas: o esforço 

empreendido para migrar de um sistema baseado na tradicional submissão processual-legal 

para um sistema cuja accountability é baseada no desempenho, de processos para resultados. 

A accountability tradicional tem uma conotação negativa, de controle e punição, 

em que as atividades dos administradores públicos são rigorosamente estabelecidas. A 

discricionariedade é pouca ou nenhuma. A orientação fundamental é não fazer algo diferente 

do prescrito, a forma é preponderante ao conteúdo, o meio ao fim. 

o estabelecimento de propósitos, de forma genérica, não indica a existência de 

accountability. É importante a presença de indicadores de desempenho, que permitam avaliar 

os produtos das atividades e se os resultados estão sendo atingidos de acordo com os objetivos 

estabelecidos. Accountability não assume somente uma visão prospectiva: embora não possua 

URL: http://www.oecg.orglpuma/managementlstrategic.htm. Arquivo capturado em 10/0111999. 
216 HELGASON, Sigurdur. Towards performance-based accountability. PUMA, OECD, 1997. [on line]. 
Disponível na Internet via WWW. URL: http://www.oecd.orglpumalpapers/perfbase.pdf. Arquivo capturado em 
05/02/199. 
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intenção punitiva, implica aprender com os erros passados e atribuir responsabilidade àqueles 

que lhes deram causa. 

Oferecendo uma visão critica do movimento de reforma administrativa norte­

americana, Frederickson217 ao efetuar um estudo comparativo entre o movimento de reforma 

governamental norte-americana, situado na linha teórica da Nova Gestão Pública (New Public 

Management) e o movimento precedente, Nova Administração Pública (New Public 

Administration), assinala que o atual movimento de reforma administrativa norte-americana, o 

Reinventando o Governo (Reinventing Govemment), pode ser visto como um retomo ao 

passado, no qual prevalecia a separação entre Administração Pública e política. Segundo 

Frederickson, o movimento, ao enfatizar a questão da gestão (management), priorizando a 

obtenção de resultados para a ação governamental, afasta-se de uma questão substantiva e 

necessária, que é a discussão sobre os objetivos da ação governamental. O governo, nesta 

visão critica, é concebido como um provedor de produtos e serviços, que aplica, em suas 

atividades, técnicas administrativas voltadas à maximização da eficiência dos recursos 

empregados, com o objetivo de satisfazer os seus clientes, que são vistos mais como 

consumidores do que cidadãos. A satisfação do indivíduo como cliente é um valor que 

prevalece sobre a obtenção de consenso democrático para as ações governamentais, 

mascarando, pois, a capacidade de o governo ser accountable perante a sociedade. 
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7.3 Avaliação de programas 

As reformas administrativas ora em curso são realizadas sob diferentes abordagens, "mas em 

todos os casos o esforço para avaliar os resultados e utilizar esses dados para servir de 

orientação às decisões político-administrativas tem sido vital à revolução global da 

Administração Pública" 218. 

Cavalcanti e Otero 219, em estudo descritivo sobre o processo reforma norte-

americana, mostram a importância que a avaliação de programas assume para a realimentação 

do processo decisório voltado para o alcance de resultados. 

A avaliação é o meio pelo qual o governo poderá obter informações a respeito da 

eficiência, eficácia, efetividade e desempenho de suas atividades. No ambiente sistêmico da 

gestão governamental, a avaliação tem por função fornecer a realimentação necessária à 

correção de rumos 220. 

Promover a accountability, incrementar o processo decisório e auxiliar a alocação 

de recursos (processo orçamentário) são os objetivos da avaliação. 

217 FREDERICKSON, H. George. Comparing Reinventing Govemment with the New Public Administration. 
Public Administration Review, 56(3): 263-270, may/jun 1996. 
218 KETLL, Donald F .. A revolução global: reforma da administração no setor público. Reforma do Estado e 
Administração Pública Gerencial. BRESSER PEREIRA, Luis Carlos (org.). Rio de Janeiro: Ed. FGV, 1998, p. 
87. 
219 CAVALCANTI, Bianor Scelza e OTERO, Roberto Bevilaqua. Novos padrões gerenciais no setor público: 
medidas do governo americano orientadas para o desempenho e resultados. Cadernos EBAP. Rio de Janeiro: 
FGV, dezembro 1997, nO 86. 
220 OECD. Improving evaluation practices - Best practices guidelines for eva/uation. OECD, 
PUMAlPAC(99)1. [on line] Disponível na Internet via WWW. URL: 
http://www.oecdorglpumalpaclevaluation.pdf. Arquivo capturado em 29/0111999. 
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Há a promoção da accountability no momento em que a avaliação evidencia os 

impactos das ações governamentais, tendo em vista que ao tomar claros os resultados para os 

cidadãos, estes verificam o que foi realizado com o dinheiro arrecado, podendo, então, 

legitimar ou não as atividades da Administração Pública. 

A avaliação possibilita aos decisores públicos conhecerem o impacto das políticas 

públicas nos problemas que requerem a ação governamental. A informação obtida contribui 

para os decisores compreenderem o funcionamento dos programas e desenvolverem as suas 

capacidades gerenciais, aperfeiçoando o processo decisório. 

o processo orçamentário beneficia-se da avaliação na medida em que esta aponta 

os caminhos mais efetivos para se atingir os objetivos desejados, facilitando a distribuição dos 

recursos no orçamento governamental. Desta forma, é obtida uma melhor relação recursos 

versus impactos alcançados, que são os resultados finais almejados pela ação pública. 

7 .4 Avaliação no Brasil 

A avaliação sistemática das atividades públicas, no Brasil , é uma das funções do Tribunal de 

Contas da União (TCU), recebendo a denominação de auditoria de desempenho, que 

"consiste na avaliação sistemática dos programas, projetos e atividades governamentais, assim 

como dos órgãos e entidades jurisdicionadas ao Tribunal" 221. A auditoria de desempenho 

subdivide-se em dois ramos distintos: a auditoria operacional e a avaliação de programas. 

22\ TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. Manual de auditoria de desempenho. Brasília: TCU, Secretaria de 
Auditoria e Inspeções, 1998, p. 12. 
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A auditoria operacional enfatiza os aspectos processuais da gestão governamental, 

verificando o cumprimento das metas estabelecidas, a gestão dos recursos e a obediência às 

normas legais. 

A avaliação de programas tem por fim verificar se um determinado programa 

possui efetividade, isto é, se ele foi capaz de contribuir para transformar a situação-problema, 

motivadora do programa. 

Busca-se, por meio da auditoria de desempenho, avaliar a ação governamental quanto 

aos aspectos de economicidade, eficiência, eficácia (auditoria operacional) e quanto ao impacto 

das ações (avaliação de programas). As duas abordagens são complementares. 

''Enquanto a auditoria operacional verifica, além da eficiência operativa, o grau 
de cumprimento das metas, comparando metas previstas com metas reaJizadas, a 
avaliação de programas busca apurar em que medida as ações implementadas 
lograram produzir os efeitos pretendidos pela administração." 222 

Conforme assinalam Castanhar & Costa 223, o processo de avaliação das atividades 

empreendidas pelo poder público é extremamente complexo, uma vez que muitas vezes é 

impossível isolar os agentes que modificam uma dada realidade. Não se trata apenas de estabelecer 

indicadores que mensurem o nível das atividades, mas se trata de avaliar o desempenho dos 

programas públicos na consecução de seus propósitos. Para atingir estes propósitos, os programas 

desenvolvem atividades que, ao final de sua execução, devem possuir um impacto sobre a 

realidade, modificando-a, conforme sintetiza o quadro em seqüência: 

222 Ibidem, p. 14. 

Propósito r Impacto 
Objetivo Z Resultado 

Meta Z Efeito 
Atividade .,., Produto 

223 CAST ANHAR, José C. & COSTA, Frederico Lustosa da. Avaliação social de projetos: limites e 
possibilidades. Artigo, n. p .. 



137 

8 O ORÇAMENTO DE DEFESA NORTE-AMERICANO 

Neste capítulo é descrito, em linhas gerais, o atual funcionamento do sistema norte-americano 

de alocação de recursos para a defesa, assim como é apresentada a estratégia de segurança 

norte-americana para o século XXI, que, em tese, foi estabelecida buscando a adaptação à 

nova ambiência. A adoção desta nova estratégia, para a sua efetiva implementação, exigirá 

alterações no Sistema de Planejamento, Programação e Orçamentação (PPBS) do 

Departament~ de Defesa norte-americano. É apresentada, ao final, a metodologia Dynarank, 

que visa a incrementar a capacidade de planejamento e de decisão do PPBS. A metodologia 

em questão foi desenvolvida por pesquisadores da RAND Corporation, instituição onde foi 

desenvolvida a base teórica do PPBS (orçamento-programa), que, em alguns aspectos, é um 

sistema similar ao Plano Diretor da Marinha do Brasil. 

Cumpre salientar, consoante o exposto na introdução desta dissertação, que o 

objetivo não é efetuar um estudo comparativo entre o Plano Diretor da Marinha do Brasil e o 

Sistema de Planejamento, Programação e Orçamentação norte-americano e que, em hipótese 

alguma, pretende-se sugerir ou avaliar a oportunidade de se adotar um modelo similar no pais, 

em face da recente criação do Ministério da Defesa. O desenvolvimento deste capítulo foi 

motivado, precipuamente, para introduzir a metodologia Dynarank, cuja finalidade é aprimorar 

o PPBS e adequá-lo à nova ambiência de defesa, sendo, pórtanto, o seu conhecimento 

oportuno. 
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8.1 Sistema de alocação de recunos para a defesa 224 

Para se compreender o PPBS é necessário conhecer o sistema maior em que ele está inserido: o 

Sistema de Alocação de Recursos para a Defesa (Defense Recourse Allocation - DRA), sistema 

complexo e multifacetado, cujo propósito é definir, obter e manter os recursos necessários para 

que os objetivos estabelecidos na Estratégia Militar Nacional (National Military Strategy - NMS) 

sejam alcançados. Em última análise, estes objetivos podem ser sintetizados como capacidade de 

combate, que é um elemento essencial da Estratégia de Segurança Nacional (National Security 

Strategy - NSS). A partir dos interesses nacionais americanos é determinada a capacidade de 

combate necessária para garanti-los, por meio do processo de formulação estratégica e 

planejamento de forças. 
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Fonte: Naval War College, op. cit., p. 1-1. 

224 O desenvolvimento deste item é baseado na seguinte obra: NAVAL W AR COLLEGE . Resource Allocation: 
the formal processo [on line]. Disponível na Internet via WWW. URL: Http://www.usnwc.edu/nwc/nsdm.htm. 
Arquivo capturado em 04/06/1999. 
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o Sistema de Alocação de Recursos para a Defesa (ORA) contém caracteristicas do 

método para a tomada de decisão do tipo racional-compreeensivo e, ao mesmo tempo, do método 

incrementaI. A parcela do processo que é desenvolvida no interior do Departamento de Defesa visa 

a determinar o que será necessário, quando será necessário, como será obtido e quanto custará. O 

processo é complementado pela interação existente entre o Departamento, o congresso americano e 

a sociedade, por meio da qual se busca justificar o porque da deliberação. 

questões: 

E essencialmente um sistema de tomada de decisão, que procura atender as seguintes 

./ ''Gerenciar o risco, em uma época de ameaças incertas e crescente 
competição por recursos escassos; 

./ Balancear recursos entre as perspectivas de curto-prazo e longo-prazo; 

./ Nas decisões relativas à defesa, manter o adequado balanceamento de poder 
entre a liderança civil e os chefes militares; 

./ Estabelecer a porcentagem do orçamento federal que deve ser alocada ao 
Departamento de Defesa, e o efeito que haverá nos programas não 
relacionados com a defesa nacional; e 

./ Construir o consenso entre os elementos internos e externos ao Departamento 
de Defesa - a maior burocracia do mundo." 225 

Em uma visão sistêmica, a alocação de recursos para a defesa é composta por quatro 

subsistemas: o Joint Strategic P/anning System (JSPS) - Sistema Conjunto de Planejamento 

Estratégico, o Joint Operation Planning and Execution System (JOPES) - Sistema de 

Planejamento Operacional e Execução Conjunto, o Planning, Programming, and Budgeting 

System (PPBS) e o Acquisition Management System (AMS) - Sistema de Gerenciamento de 

Aquisição. Ainda interagem com o Sistema de Alocação de Recursos para a Defesa (ORA) o 

225 NAVAL W AR COLLEGE . Resource Allocation: lhe formal processo Op. cit .. 

I 
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Requirements Generation System (RGS) - Sistema de Geração de Necessidades e o sistema 

orçamentário federal. 

Fonte: NAVAL WARCOLLEGE. Op. cit., p.I-3. 

o Joint Strategic Planning System (JSPS) - Sistema Conjunto de Planejamento 

Estratégico avalia continuamente a estratégia militar corrente, programas e orçamentos, em face 

das variáveis ambientais relevantes para a segurança norte-americana. 

o Joint Operation Planning and Execution System (JOPES) - Sistema de 

Planejamento Operacional e Execução Conjunto, a partir da estratégia e das missões 

estabelecidas, formula planos de guerra (war plans) e planos operacionais (operational 

orders), determinando o emprego das forças. 
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O PPBS estabelece as prioridades entre os programas militares e busca a sua 

execução por meio do processo orçamentário. 

o Requirements Generation System (RGS) - Sistema de Geração de Necessidades 

fornece as especificações dos sistemas de defesa (sistemas de armas e equipamentos) para o 

Acquisition Management System (AMS) - Sistema de Gerenciamento de Aquisição, em função 

do contido nos documentos produzidos pelo Sistema de Planejamento Operacional e Execução 

Conjunto e pelo Sistema Conjunto de Planejamento Estratégico. 

O Sistema de Gerenciamento de Aquisição é o sistema responsável pela obtenção 

dos sistemas de defesa, em conformidade com as especificações emitidas pelo Sistema de 

Geração de Necessidades. 

O Defense Resource Alocation (ORA) - Sistema de Alocação de Recursos para a 

Defesa liga-se ao sistema orçamentário federal por meio do Planning-Programing-Budgeting 

System (PPBS) - Sistema de Planejamento, Programação e Orçamentação. 
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8.2 O PPBS no Departamento de Defesa 

o objetivo final do PPBS é proporcionar aos comandos operativos o melhor conjunto de 
forças, equipamentos e apoio que se possa obter com as restrições fiscais. Por meio do 
PPBS, o secretário da defesa proverá a direção centtalizada de políticas, e delegará 
autoridade e responsabilidade pua a execução de programas entre os componentes do 
Departamento de Defesa. 226 

o entendimento do propósito do PPBS, atendimento das necessidades dos 

Comandantes Combatentes (CINC), toma-se claro mediante a verificação da estrutura básica do 

Departamento de Defesa (DoD) e os papéis desempenhados pelos seus componentés227
: 
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8.2.1 A interação planejamento e orçamento 

o Joint Strategic Planning System (JSPS) - Sistema Conjunto de Planejamento Estratégico realiza 

o processo de avaliação estratégica (strategic assessment) e,. posteriormente, desenvolve a 

orientação estratégica das forças (strategic orientation), os planos estratégicos (strategic planning) 

e o aconselhamento programático (programming advice). Um dos objetivos fundamentais do JSPS 

226 DoD Directive 7045.14. The Planning, Programming, and Budgeting System (PPBS). May 22, 1984, art. 
2.1. [on line]. Disponível na Internet via WWW. URL: Http://web7.whs.osd.milltext/d704514p.txt. Arquivo 
capturado em 17/07/1999. 
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é assegurar a ligação entre estratégia e capacidade operacional. A transposição da visão estratégica 

conjunta (Joint Vision 2Oxx) , da Estratégia Militar Nacional (NMS) e das necessidades militares 

deduzidas do Plano Conjunto de Capacidades Estratégicas (JSCP) para o sistema orçamentário é 

feita mediante a elaboração do Documento de Planejamento Conjunto (JPD) e das Recomendações 

Programáticas (CPR) . 

.J~ ., 
PRDCESS 

Fonte: Naval War College, op. cit., p. 2-18. 

No PPBS, a fase de planejamento é iniciada com a elaboração da versão inicial da 

Orientação do Planejamento de Defesa (DPG). O propósito desta fase é prover diretrizes para 

a fase de programação, que irá otimizar a alocação de recursos no Departamento de Defesa. 

227 Services, no Brasil, corresponderiam aos Comandos Militares (Marinha, Exército e Aeronáutica). 
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O final da fase de planejamento é dado pela edição da DPG. Em seqüência, os 

serviços elaboram os seus Memorandos de Objetivos Programáticos (pOM), cujo propósito 

final é o atendimento das necessidades operativas dos Comandos Combatentes (CINC), em 

termos de organização, treinamento e equipagem de forças. O Memorando do Orçamento-

Programa (pDM) é o marco final desta fase. 

Na fase de orçamentação são preparadas as Estimativas de Solicitações 

Orçamentárias (BES) pelos Serviços. Durante a elaboração da Decisão do Orçamento-

Programa (PBD), há o processo de negociação, no qual os Serviços defendem as suas 

estimativas orçamentárias, apresentando novas informações a respeito de seus programas. 

Posteriormente à edição do PBD, há ainda a oportunidade de os Serviços e os CINC 

apresentarem necessidades que não estavam inseridas no processo. As necessidades mais criticas 

são apreciadas no documento denominado Principais Questões Orçamentárias (MBI). 

Fonte: Naval War College. op. cit., p.3-15. 
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8.3 Estratégia de segurança para o século XXI 

Uma das questões fundamentais subjacentes ao planejamento para a defesa no século XXI é a 

otimização da utilização dos recursos orçamentários. A otimização foi necessária no passado, é 

necessária hoje e será mais ainda no futuro, posto que o modelo de planejamento, em face das 

transformações oconidas na cena mundial, foi profundamente alterado 228. 

o PPBS, segundo Davis, deve ter o seu processo totalmente repensado, uma vez que a 

sua estruturação foi fundada em premissas e métodos concebidos durante a Guerra Fria e que não 

são aplicáveis ao cenário atual. 

Isto acarretará a discussão sobre o tamanho das forças ativas e das forças reservas, 

entre a estrutura das forças (custos variáveis) e a infraestrutura necessária para apoiá-las (custos 

fixos). 

Enquanto o planejamento para a defesa na Guerra Fria possuía um inimigo plenamente 

identificado (a extinta URSS), nas primeiras décadas do século XXI a única certeza que há é que 

não se saberá, com confiabilidade, quais e como serão as ameaças a enfrentar. Apesar de 

extremamente perigoso, o ambiente anterior era relativamente estável; o século XXI, ao contrário, 

possuirá alto grau de instabilidade, exigindo dos planejadores. norte-americanos a criação de 

múltiplos cenários e a elaboração de estratégias para enfrentá-los, o que afetará o processo 

orçamentário. Atualmente, a fatia do orçamento federal norte-americano destinada à defesa é, a 

228 DA VIS, Paul K. (org.). New cha/lenges for defense planning: rethinking how much is enough. Santa 
Monica, CA: RAND, 1994. 
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cada ano, reduzida ao competir com os demais programas governamentais. O desafio que se 

impõe, portanto, é descobrir a melhor utilização possível para os recursos financeiros disponíveis. 

O planejamento far-se-á em um ambiente de incerteza: antes, o planejamento 

considerava poucos cenários imaginados (poucos inimigos definidos); no futuro, o planejamento 

será feito com base em múltiplos cenários, requerendo que as forças armadas norte-americanas 

sejam altamente adaptáveis às mudanças. Evolui-se para uma concepção de defesa em termos de 
, 

sistema abertos, com múltiplas possibilidades de ocorrências de cenários, consoante os conceitos 

da Teoria do Caos. 

O modelo ora em voga é baseado no desenvolvimento das capacidades operacionais 

requeridas pelas forças para enfrentar as ameaças identificadas. O planejamento é linear: avaliam-se 

as ameaças, identifica-se o inimigo e estabelecem-se os requerimentos operacionais para vencê-Io 

(abordagem baseada em ameaças - threat-based approach). Este modelo de planejamento instrui o 

PPBS, cujo propósito é dotar os Comandos Combatentes dos meios necessários para 

desempenharem as suas atividades. 

Para alcançar êxito em assegurar a defesa norte-americana, o planejamento futuro deve 

modificar o seu foco: de obtenção de requisitos operacionais preestabelecidos para desenvolvimento 

de capacidades genéricas e adaptáveis. Isto, inexoravelmente, requererá, na visão de Davis, um 

profundo processo de reengenharia, envolvendo tanto a estrutura e a infra-estrutura das forças 

armadas norte-americanas quanto a doutrina que orienta o seu emprego. 
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Willian Cohen, secretário da defesa norte-americano, afinna ser a atual visão 

corporativa do Departamento de Defesa composta de três elementos: nova estratégia de defesa, a 

transformação das forças militares e o movimento de Iniciativa de Reforma da Defesa (Defense 

Reform Initiative), que consiste na introdução de técnicas gerenciais e práticas negociais privadas 

na gestão de Departamento de Defesa 229 . 

Em agosto de 1997 houve a edição da Revisão Quadrienal da Defesa (Quadremia/ 

Defense Review - QDR), que avaliou as questões ligadas à segurança nacional norte-americana, no 

período abrangido entre 1998 e 2015, sendo fundamental para a concepção da nova estratégia de 

segurança nacional - Estratégia de Segurança Nacional para o Novo Século (National Secutity 

Strategy for a New Century), cujos eixos principais são: 

./ "Configurar a ambiência de segurança internacional, de forma a favorecer 
os interesses norte-americanos, por meio da promoção da estabilidade 
regional, redução de ameaças, prevenção de conflitos e dissuasào de 
agressões e coerções no dia-a-dia; 

./ Responder a todo o espectro de crises que ameacem os interesses norte­
americanos por meio da dissuasão, agressão e coerção em uma crise, da 
condução de operações contingencias de pequena escala, e lutando e 
vencendo nos teatros de guerra; e 

./ Preparação agora para um futuro incerto por meio de um esforço de 
modernização concentrado, do desenvolvimento de novos conceitos 
operacionais e organizações para explorar completamente novas 
tecnologias, e de esforços para barrar ameaças improváveis, que possam 
ocasionar implicações desproporcionais relativas à segurança -por 
exemplo, o surgimento de um grande poder regional antes de 2015.,,230 

A transformação das forças, segundo elemento da visão corporativa do Departamento 

de Defesa, será realizada mediante a utilização de novas formas de organização das forças militares 

229 COHEN, Willian. Leading change in a new era. In: Report of the Defense Reform Initiative. [on line]. 
Disponivel na Internet via WWW. URL: Http://www.defenselink.mil/pubs/dodreform. Arquivo capturado em 
20/06/1999. 
230 O '( 1 p. CI ., p. . 
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que possibilite o seu emprego conjunto em qualquer ambiência, conforme o descrito na Visão 

Conjunta 2010. 

A Iniciativa de Reforma da Defesa visa a modificar as formas mediante as quais o 

sistema de defesa norte-americano é gerido, que são inefetivas em uma nova era. Esta 

revolução na gestão do Departamento de Defesa dar-se-á com a introdução de princípios que 

norteiam a maneira por meio da qual as empresas privadas atualmente realizam os seus 

negócios, a saber: 

-/ ''focar a instituição em uma visão unificada; 
-/ comprometimento da liderança com a mudança; 
-/ foco nas competências principais; 
-/ organizações ágeis; 
-/ investimento em pessoas; 
-/ exploração da tecnologia de informação; e 
oi' quebra de barreiras entre as organizações." 231 

A aplicação dos princípios listados objetivará aumentar o desempenho das atividades 

executadas no interior do sistema de defesa norte-americana, eliminar estruturas redundantes, 

maximizar a sinergia entre seus componentes e introduzir mecanismos de competição de mercado, 

com o intuito de aumentar a qualidade dos serviços e a satisfàção do consumidor, liberando 

recursos para pesquisa e desenvolvimento. 

7.3.1 A metodologia Dynarank 

A metodologia Dynaranli!32 é um sistema de apOlO à tomada de decisão, tipo 

scorecard, que busca estabelecer relações entre decisões programáticas e as diretrizes estratégicas 
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de alto IÚvel. Como se depreende do nome, pretende ser uma classificação dinâmica de programas, 

altamente flexível, capaz de ser atualizada rapidamente, em razão de novos parâmetros introduzidos 

pelo analista. Esta flexibilidade e adaptabilidade, segundo os pesquisadores da RAND, tornam-na 

um instrumento poderoso para o aperfeiçoamento do PPBS do Departamento de Defesa norte-

americano, que em sua concepção atual não estaria adequado para orientar as decisões 

orçamentárias sob a perspectiva dos novos componentes da estratégia de defesa - responder, 

configurar e preparar agora (respond, shape and prepare now) - em uma ambiência cujas 

características distintivas são a rapidez das mudanças e a incerteza. É um aplicativo de tàcil 

utilização, baseado na planilha eletrônica Exeel for Windows. 

Embora tenha sido originalmente concebido, especificamente, para apoio do sistema de 

alocação de recursos para a defesa norte-americana, pode ser adaptado para ser empregado em 

qualquer situação que envolva avaliações de políticas públicas ou programas. O modelo teórico é 

bastante simples: avaliar programas em função de indicadores de desempenho previamente 

estabelecidos. 

Atualmente, os Estados Unidos lidam com o problema de manter uma estrutura 

programática para a defesa consistente com os três componentes da estratégia de defesa e que, ao 

mesmo tempo, possibilite a transformação da força militar, adequando-a ao novo século. Deve 

alcançar isto sob pressões orçamentárias diversificadas, modificações no ambiente estratégico 

externo, necessidade de manutenção da primazia de seu poderio militar e a competição interna entre 

os serviços que compõem o Departamento de Defesa. 

231 Ibidem, p. 3. 

232 fiLLEST AO, Richard J., DA VIS, Paul K .. Resource Allocation for the new defense strategy: the Dynarank 
decision-support system. MR.-966-QSD. Santa Monica: RAND, 1998. 
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Uma metodologia, para ser capaz de tratar com múltiplos objetivos, deve possuir um 

grau de abrangência elevado. O instrumento em questão é uma aplicação do ''partfolia-

managemenf', utilizado no ambiente empresarial233
, ao planejamento estratégico para a defesa. Este 

é composto por uma diversificada combinação de programas - pesquisa, estruturação da força 

militar, modernização, infra-estrutura e operações. A avaliação contínua deste portfólio de 

programas, em relação a mudanças e riscos ambientais, é um fator crítico. No caso norte-

americano, a estratégia para a defesa está concebida nos seguintes componentes: 
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Fonte: Adaptado da op. dt., p. 3 
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A avaliação do conjunto de programas não é estática. Por exemplo, o componente 

"resposta a contingências", possui o componente inferior, ''teatros de guerra principais". Estes 

podem ser respostas às ameaças oferecidas pela Coréia do Norte, pela Sérvia, pelo Iraque etc. 

Cada um, individualmente, possui diversas possibilidades de cenários, cuja evolução é imprevisível e 

incerta. 

A avaliação do conjunto de alternativas envolve: 

233 Neste modelo de planejamento abrangente, outras dimensões, além das financeiras, são levadas em 
consideração para avaliar das decisões estratégicas da empresa. Para um aprofundamento teórico sobre este 
modelo de planejamento, ver: KAPLAN, Robert, NORTON, David. The balanced scorecard. Boston: Harvad 
Business Press, 1996. 



~ julgamento subjetivo sobre a efetividade de cada alternativa de ação/programa~ 

~ objetivos múltiplos e cont1itantes~ 

~ opções políticas diversas~ 

~ vários cenários e suas variações~ 

~ vários periodos de análise~ 

~ custos e medidas orçamentárias~ e 

~ medidas quantitativas de efetividade. 
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Neste sentido, um instrumento de apoio à tomada de decisão, baseado no ''portfolio­

managemenf', deve ser capaz de: "( 1) prover a habilidade de avaliar e comparar um grande número 

de opções diferentes de defesa, situadas em um abrangente espectro de casos, condições, cenários e 

medidas e (2) auxiliar a desenvolver e manter a lógica do programa de defesa e suas mudanças" 234. 

Simplificadamente, a planilha contendo o scorecard da estratégia de defesa, para uma 

análise de alto nível, seria: 

Cada alternativa é avaliada em termos da sua contribuição para cada componente -

respond, shape e prepare, que possuem pesos previamente estabelecidos (soma dos pesos é igual a 

1). Cada avaliação, por seu turno, pode ser o resultado de outra planilha, de outro scorecard, 
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ligado, dinamicamente, à planilha de nível superior. Desta fonna, vão se estabelecendo diferentes 

níveis de análise, pennitindo um detalhamento maior, em tennos operacionais e técnicos. Por 

exemplo, para o subcomponente ''MTW'' de ''respond' pode ser a avaliação final de uma série de 

teatros de guerra imaginados, que por sua vez subdividem-se em vários cenários e estes nas suas 

possíveis variações. 

Ao final do processo, são somadas as avaliações, ponderadamente, e obtidas, para cada 

alternativa, o seu valor em tennos de custo, de custo-efetividade e efeito esperado. Pode-se, então, 

classificar as alternativas por quaisquer destes critérios ou por uma combinação, também 

ponderada, destes critérios. 

Obviamente, a atribuição de pesos é um exercício de subjetividade. Esta 

metodologia não pretende oferecer resultados objetivos de qual a melhor alternativa. Ao 

contrário, não possui importância apenas a hierarquização das alternativas, revelando quais as 

mais efetivas: esta metodologia pennite desenvolver e aprimorar as capacidades criticas dos 

decisores, ao pennitir a compreensão da influência dos pesos atribuídos e dos resultados 

obtidos. 

234 HILLESTAD, Richard 1., DA VIS, Paul K., op. cit., p. 5. 
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9 O ORÇAMENTO PÚBLICO FEDERAL 

9.10 orçamento brasileiro até 1999 

o orçamento público 

" ... é uma lei que, entre outros aspectos, exprime em termos financeiros a 
alocação dos recursos públicos. Trata-se de um instrumento de planejamento 
que espelha as decisões políticas, estabelecendo as ações prioritárias para o 
atendimento das demandas da sociedade, em face da escassez de recursos. 
Apresenta múltiplas funções - de planejamento, contábil, financeira e de 
controle. As despesas, para serem realizadas, têm que estar autorizadas na lei 
orçamentária anual." 235 

Quanto ao ciclo orçamentário, ele é regulado por três leis: a Lei do Plano 

Plurianual (PPA), a Lei das Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual 

(LOA). 

O projeto de lei do Plano Plurianual é enviado pelo Presidente da República ao 

Congresso Nacional até o dia 31 de agosto do primeiro ano de seu mandato. O Congresso 

devolve para a sanção até o encerramento da sessão legislativa (15 de dezembro). Possui 

vigência de quatro anos: três anos do mandato presidencial em curso, mais um ano 

subseqüente. Estabelece, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da 

Administração Pública federal para as despesas de capital e para as relativas aos programas de 

duração continuada. 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias tem seu projeto enviado anualmente pelo 

Presidente da República até o dia 15 de abril e devolvido para sanção até o dia 30 de junho, 

estabelecendo as metas e prioridades da Administração Pública federal, bem como as despesas 
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de capital para o exercício financeiro subseqüente. Estatui as diretrizes que orientarão a 

elaboração da Lei Orçamentária Anual (LOA), funcionando como um documento explicitador 

das políticas públicas e estabelecendo a ligação entre o planejamento governamental e os 

orçamentos públicos 236 

O projeto da LOA é enviado anualmente até o dia 31 de agosto e devolvido para 

sanção presidencial até o dia 15 de dezembro. É com base nas autorizações da LOA que as 

despesas federais, referentes aos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, são executadas. 

Engloba o orçamento fiscal, o orçamento de investimentos das empresas estatais e o 

orçamento da seguridade social. 

Ciclo orçamentário - ano 1999 

PPA. - 2000-03 

LDO p/2000 

LOA p/ 2000 

No Brasil, a visão de longo-prazo associada ao planejamento governamental foi 

introduzida por meio da Lei n° 4.320/64, que estabeleceu a obrigatoriedade de elaboração de 

um Orçamento Plurianual de Investimentos (OPI), que orientaria a alocação de recursos para 

um período de três anos. 

235 BRASil..,. Ministério do Planejamento e Orçamento. Secretaria de Orçamento Federal. Instrução para 
elaboração da proposta orçamentária da União para 1999 - Manual Técnico de Orçamento (MTO-02). 
Brasília: Imprensa Nacional, 1998, p. 1. 
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A utilização da técnica do orçamento-programa foi consagrada mediante a 

publicação do Decreto-Lei n° 200/67, cujo artigo 16 fixava: 

"A ação planejada do Estado, quer na manutenção de suas atividades, quer 
na execução de seus projetos, materializa-se através do orçamento, que é o 
instrumento que dispõe o Poder Público para expressar, em determinado 
periodo de tempo, o seu programa de ação, discriminando a origem e o 
montante de recursos a serem arrecadados, bem como dispêndios a serem 
efetuados." '];37 

Possuiu especial importância, na implementação da técnica de orçamento-programa no 

Brasil, a edição da Portaria nO 9, do Ministro de Estado de Planejamento e Coordenação Geral, de 

28 de janeiro de 1974, que instituiu a classificação funcional-programática. Esta classificação 

pretendia estabelecer a vinculação entre planejamento e orçamento, entre objetivos e dotações 

orçamentárias, possuindo dois propósitos principais: proporcionar infonnações quanto ao destino 

dos recursos orçamentários, agrupadas em áreas mais ou menos homogêneas; e fornecer uma 

estrutura programática para o planejamento das ações governamentais. A classificação funcional-

programática teve por finalidade "dar apoio definitivo à programação, requisito fundamental da 

técnica do orçamento-programa" '];38. Por meio dela, intentava-se conciliar a classificação por 

funções, instituída pela Lei 4320/64, com a classificação programática, voltada para produtos, base 

da técnica de orçamento-programa. 

236 SANCHES, Oswaldo Maldonado. Processo orçamentário federal: problemas, causas e indicativos de 
soluções. Revista de Administração Pública. Rio de Janeiro, 29(3): 122-56; jul./set. 1995. 
237 BRASIL. Decreto-Lei nO 200/67. 
238 AMADO, Antonio Augusto Oliveira. A classificação funcional-programática como instrumento de 
programação orçamentária. Revista Associação Brasileira de Orçamento Público, 15(2): 70-75, mai./ago. 
1982, p.72. 
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Após a sua introdução, o sistema orçamentário governamental podia ser visualizado 

como sendo uma matriz tridimensional 239: 

funcional­
pro gramát ica 

f--------<. 
~ 

econômica 
,/ lem=ntos de despes 

matriz de classificação de despesas 

~ A pergunta "quem vai fazer?" seria respondida pela classificação institucional, 

refletindo a estrutura organizacional na qual está inserido o sistema 

orçamentário. 

~ ''Com quanto fazer?" traduziria a dimensão econômica da programação 

orçamentária, dada pela classificação econômica e por elemento de despesa, 

representando os recursos que serão necessários para a execução da ação 

governamental. 

~ Os objetivos seriam propiciados pela classificação funcional-programática, ao se 

responder a pergunta "O que vai se fazer?". 

A classificação funcional-programática possuía quatro níveis de agregação: função, 

programa, subprograma e projeto/atividade. A função representava o maior nível de 

239 TRIST ÃO, Gilberto. Classificação funcional programática: enfoque tridimensional. Revista Associação 
Brasileira de Orçamento Público, 15(2): 77-88, mai./ago. 1982. 
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agregação, por meio do qual o Governo visava a alcançar um determinado objetivo nacional, 

em uma determinada área de atuação. As funções desdobravam-se em programas, que eram a 

integração entre o planejamento governamental e o orçamento. Os programas representavam 

os meios e instrumentos de ação, organicamente articulados para o cumprimento das funções, 

constituindo os produtos finais da ação governamental. Os sub programas eram os 

desdobramentos dos programas. Logo, a classificação funcional-programática era composta 

por: 

./ ''Um rol de funções, representando objetivos mais gerais: o maior nível de 
agregação das ações, de modo a refletir as atribuições permanentes do 
Governo . 

./ Um rol de programas, representando produtos concretos. São os meios e 
instrumentos de ações organicamente articulados para o cumprimento das 
funções. Uma função se concretiza pela contribuição de vários programas . 

./ Um rol de subprogramas, representando produtos e ações parciais dos 
programas. ,,240 

Os subprogramas eram subdivididos em projetos e atividades, expressando o 

conjunto de ações cujo propósito era tomar reais os objetivos dos subprogramas e programas. 

As definições de projeto e atividade eram, respectivamente: 

''É o conjunto de operações limitadas no tempo, das quais, normalmente, 
resultam produtos quantificáveis fisica e financeiramente, que concorrem 
para a expansão ou para o aperfeiçoamento da ação governamental." 

''É o conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e que 
concorrem para a manutenção da ação do Governo." 241 

240 BRASIL. Ministério do Planejamento e Orçamento. Secretaria de Orçamento Federal. Projeto de Lei 
Orçamentária para 1999 - resumo. Brasília: SOFIDEGIN/CGCON, 1998. 
241 BRASIL. Ministério do Orçamento e Gestão. Secretaria de Orçamento Federal. Instrução para elaboração 
da proposta orçamentária da União para 2000; Manual Técnico de Orçamento (MTO-02). Brasília: Imprensa 
Nacional, 1999, p.32. 
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Resumidamente, funções eram as áreas de atuação governamental; programas e 

subprogramas expressavam os objetivos propostos para a atuação governamental; e os 

projetos e as atividades eram os meios por meios dos quais os objetivos seriam alcançados. 

Todavia, a classificação funcional-programática não propiciou o surgimento de 

uma prática orçamentária congruente com a técnica do orçamento-programa. A classificação 

por funções sobrepujou a classificação programática: ''Na verdade, [a classificação funcional-

programática] passou a significar um aglomerado de "caixas" onde as ações são agrupadas, 

sem maiores preocupações com o tipo da transação que está sendo classificada. ,,242 Isto, por 

ocasião do planejamento das ações governamentais, implicou o distanciamento entre 

dispêndios governamentais e produtos ofertados à sociedade. Enfim, planejamento deficiente e 

inexistência de accountabi/ity. 

9.2 O novo modelo orçamentário 

Ao analisar o processo orçamentário brasileiro, Sanches 243 apontou como uma de suas 

deficiências a reduzida capacidade de acompanhamento e controle, fazendo-se necessária a 

implementação de medidas que permitissem a avaliação do desempenho das atividades públicas 

com o propósito de melhor orientar a alocação dos recursos orçamentários. Por outro lado, a falta 

de transparência na utilização das atuais classificações, para o público em geral, torna a peça 

orçamentária inteligível somente para técnicos experientes no tema, o que a distancia da sociedade 

244 

242 Ibidem, p. 12. 
243 SANCHES, Oswaldo Maldonado. Op. cit .. 
244 BRASll... Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira da Câmara dos Deputados (COFF). Sinopse 
da Execução Orçamentária. Ano I, edição pioneira, junho de 1998. [on line) DispOlúvel na Internet via WWW. 
URL: http://www.carnara.gov.br/orcarnentlsinIOl.htm. Arquivo capturado em 12/04/1999. 
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Entretanto, houve esforços em busca da otimização das práticas orçamentárias. O 

documento que assinala esta mudança não possuiu repercussão adequada a sua importância, 

sendo classificado por Alves como "novidade invisível" 245. Novidade, pois significa a 

introdução, no processo orçamentário federal, de experiências comprovadamente positivas 

obtidas no programa governamental Brasil em Açã0246~ invisível, pois sua publicação passou 

desapercebida, não suscitando, aparentemente, protestos por parte da classe política que vê o 

processo orçamentário de forma clientelista e paroquial, e que inexoravelmente terá, no futuro, 

a sua atuação prejudicada no processo orçamentário. 

O documento em questão é o Decreto nO 2.829/98, que fixa normas para a 

elaboração do próximo Plano Plurianual (2000 a 2003) e orçamentos pertinentes. Neste 

Decreto, busca-se consolidar as experiências positivas geradas no Brasil em Ação, que pode 

ser considerado o marco inicial da prática de orçamentos por resultados no Brasil 247, assim 

como as experiências advindas de reformas orçamentárias empreendidas por outros países, 

baseadas na gestão por resultados e na avaliação do desempenho. 

O Decreto introduz diversas inovações salutares no processo de planejamento e 

orçamento governamentais. Uma delas é que o programa governamental que tenha por 

propósito uma ação finalística, isto é, que almeje a prestação d~ serviços e o fornecimento de 

245 ALVES, Márcio Moreira. Novidade invisível. O Globo, 01111198, p. 4. 
246 Segundo o MPOG (http://www.mpo.gov.br). "o Programa Brasil em Ação foi lançado em 1996, visando 
promover o desenvolvimento sustentável do Pais nas próximas décadas. É um conjunto de programas 
empreendimentos nas áreas de infra-estrutura e desenvolvimento social, estrategicamente escolhidos pela 
capacidade de alavancar investimentos produtivos e reduzir desigualdades regionais e sociais". Maiores 
informações podem ser obtidas no referido site. 
247 KANDIR, Antônio. A recuperação da capacidade estratégica de planejamento e ação do Estado: a 
experiência do Brasil em Ação. Parcerias Estratégicas, 1(4): 27-38, dez./1997. 
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bens diretamente à sociedade, passa a ter um único gerente. Este será o responsável pelo seu 

controle, independentemente de a execução dos projetos e das atividades que integrem o 

programa serem realizados por várias unidades ou órgãos. Somente esta diretriz já 

incrementará sobremaneira a accountability na gerência do programa, bem como diminuirá a 

possibilidade de intervenção política de má qualidade. 

o artigo 20 estabelece que cada programa deverá ter : 

ll- "objetivo; 
III - órgão responsável; 
IV-valor global; 
V-prazo de conclusão; 
VI- fonte de financiamento; 
Vil-indicador que quantifique a situação que tenha o programa por fim 

modificar; 
VllI- metas correspondentes aos bens e serviços necessários para atingir o 

objetivo 
IX- ações não integrantes do Orçamento Geral da União necessárias à 

consecução do objetivo; e 
X- regionalização das metas por estado." 248 

A preocupação com o desempenho, com o alcance de resultados e com a 

questão da accountability é a nota distintiva do Decreto, o qual dispõe que todo o programa 

de ação continuada deverá ter metas de produtividade e de qualidade. Esta última deverá ser 

medida por meio de instrumentos que captem a percepção da sociedade em relação ao 

programa. Os resultados alcançados deverão ser avaliados anualmente, comparando-se os 

resultados obtidos com os objetivos declarados e as metas estabelecidas. O planejamento 

estratégico da ação governamental deverá ser subsidiado por essas avaliações. 

Em seqüência a publicação do referido Decreto, houve a edição da Portaria n.O 
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117/98, que extinguiu a classificação funcional-programática, instituída pela Portaria n. o 9/74. Esta, 

conforme anteriormente exposto, não foi capaz de trazer ao plano concreto a vinculação entre 

planejamento e orçamento: na prática, a matriz de classificação não funcionou, permanecendo as 

áreas de atuação do Governo (funções) desvinculadas dos objetivos da ação governamental 

(programas), o que impedia a implementação de uma gestão voltada para o alcance de resultados. 

Não houve uma ruptura total com a classificação anterior: permanece a 

classificação funcional que, "composta de um rol de funções e subfunções pré-fixadas, servirá 

como agregador dos gastos públicos por área de ação governamental, nas três esferas. Trata-se 

de uma classificação independente dos programas" 249. Em razão de sua adoção ser obrigatória 

para todas as esferas de governo, possibilitará que os gastos públicos sejam apresentados de 

forma consolidada. 

A classificação programática não mais existe: agora há estruturas programáticas, que 

são concebidas de acordo com o objetivo a ser alcançado e com o nível organizacional, e em 

consonância com o Plano Plurianual. O programa passa a ser definido como o 

"instrumento de organização da atuação governamental. Articula um 
conjunto de ações que concorrem para um objetivo comum preestabelecido, 
mensurado por indicadores estabelecidos no plano plurianual, visando à 
solução de um problema ou ao atendimento de uma necessidade ou demanda 
da sociedade" 250. 

Passam a existir os seguintes tipos de programas: 

248 BRASIL. Presidência da República. Decreto nO 2.829, de 29/10/1998. Diário Oficial da União. Brasília: 
Imprensa Nacional, n~08, 30/10/1998, p. 9-10. 
249 BRASIL. Ministério do Orçamento e Gestão. Secretaria de Orçamento Federal. Instrução para elaboração 
da proposta orçamentária da União para 2000; Manual Técnico de Orçamento (MTO-02). Op. cit., p. 14. 
250 Ibidem, p. 39. 
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» Programas finalísticos - produzem bens e servtços ofertados diretamente à 

sociedade; 

» Programas de gestão das políticas públicas - por meio deles são explicitadas as 

ações específicas de gestão governamental, tais como planejamento, orçamento, 

controle interno etc; 

» Programas de serviços ao Estado - produzem bens e serviços ofertados 

diretamente ao Estado, por instituições criadas para este fim específico; e 

» Programa de apoio administrativo - provêem meios administrativos para que os 

programas finalísticos sejam implementados. 

o vínculo entre planejamento e orçamento realiza-se por meio do programa. O Plano 

Plurianual, documento básico do planejamento, é detalhado até o IÚvel de programa. O 

detalhamento do orçamento inicia-se com o programa. Desta maneira, os órgãos dos escalões 

inferiores da estrutura governamental possuem suas atividades ligadas aos objetivos do 

planejamento governamental. 

Os produtos das ações governamentais, neste novo enfoque orçamentário, assumem 

especial relevância, pois por meio deles é que os impactos dos programas poderão ser avaliados. Há 

que se lembrar que o orçamento baseado em resultados é uma evolução do orçamento-programa e 

que esta técnica implica projetos e atividades expressos em termos de produtos. As novas definições 

de projeto e atividade são: 

-/ ''Projeto: é um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de operações, que se realizam num 
período limitado de tempo, das quais resulta um produto que concorre para a 
expansão ou o aperfeiçoamento da ação de govemo. 
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-/ Atividade: é um instrumento de programação para alcançar o objetivo de 
um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de 
modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à 
manutenção da ação de governo." 2S1 

Anteriormente, o ponto de partida do planejamento era a função (área de atuação 

governamental), que era desdobrada em subfunção, programa, projetos e atividades, ou seja, de 

área para problema a ser resolvido. Era um erro, pois há casos em que a solução envolve diversas 

áreas de atuação governamental. No novo modelo, parte-se da realidade problematizada, e em 

razão dela são formulados os programas. A classificação em termos de função passa a ser a etapa 

final do processo de planejamento. 

9.2.1 A implementação do novo modelo 

Nos últimos dois anos, o ministério responsável pelo orçamento federal possuiu três denominações 

diferentes, com atribuições igualmente diversas. Inicialmente, com a reforma administrativa 

realizada no primeiro govemo Fernando Henrique, a antiga Secretaria de Planejamento, Orçamento 

e Coordenação da Presidência da República (SEPLAN) foi transformada no Ministério do 

Planejamento e Orçamento (MPO), consoante o disposto na Lei n° 8.948/94. Por meio da Medida 

Provisória nO 1.795, de 01/01/1999, foi transformado em Ministério do Orçamento e Gestão 

(MOG). Esta mesma MP criou a Secretaria Especial de Planejamento e Avaliação. Por fim, em 

10/06/1999, a MP 1.799-6 extinguiu o órgão especial de planejamento, criando o Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG). 

251 Ibidem, p. 49. 
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Ao assumir o Ministério do Planejamento e Orçamento, o Ministro Paulo Paiva, no seu 

discurso de posse, em 01104/1998, toma claro que, naquele período, face aos problemas oriundos 

da crise asiática, o orçamento assumia o papel de principal guardião da austeridade fiscal, base para 

a manutenção da estabilidade econômica do país. 

A criação do Ministério do Orçamento Gestão (MOG) e da Secretaria de Planejamento 

e Avaliação, na reforma da administração federal de janeiro de 1999, sob a ótica teoria 

orçamentária, a princípio, não contribuiu para o incremento da capacidade de articulação das ações 

governamentais, posto que o planejamento e o orçamento são atividades intrinsicamente 

relacionadas. Problemas que poderiam ser originados desta estrutura podem ser exemplificados com 

o fato de o MOG ter permanecido com a atribuição de elaborar o Plano Plurianual, principal 

documento de planejamento estratégico governamental previsto na Constituição Federal, o que, à 

primeira vista, seria da alçada da Secretaria Especial de Planejamento . 

. Na estrutura organizacional em questão, uma possível leitura sena entender o 

orçamento como um instrumento de execução da política econômica. Um dos objetivos do 

dispêndio público, neste enfoque, seria contribuir para a manutenção da estabilidade econômica. O 

planejamento e avaliação da ação governamental, elaboradas em uma secretaria especial, seriam um 

eco das diretrizes oriundas do Ministério da Fazenda. A estabilidade, naquela situação, assumia 

importância preponderante, haja vista ser condição essencial para o crescimento econômico 

sustentável. Este entendimento encontra amparo nas palavras do Sr. Presidente da República, em 

discurso proferido por ocasião da apresentação do Plano Estratégico do Ministério do Orçamento 

e Gestão e do Plano Plurianual: 
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"( ... ) essa afinidade eletiva é entre o Ministério da Fazenda e o Ministério de 
Orçamento e Gestão. Estabilidade econômica não se contrapõe a 
desenvolvimento. É condição para o desenvolvimento. ( ... ) Por que um 
Ministério do Orçamento e Gestão? Porque deve haver essa fusão entre a 
gestão, a administração e o orçamento, e haver afinidade eletiva entre o 
orçamento e os propósitos nacionais de estabilidade para o crescimento." 252 

Assinale-se que as lições de Osborn e Glaeber 253 quanto à necessidade da adoção 

de um orçamento baseado em missões são reproduzidas no discurso de posse do Ministro 

Pedro Parente, de 06/04/1999. É perfeita a análise da falência do modelo burocrático de 

planejamento e orçamento, que não permite a democratização da relação sociedade-Estado, 

posto que nele não está inserto o conceito de accountability governamental: os programas 

assumem vida própria, desligando-se da realidade para os quais foram originalmente criados. 

São programas que controlam detalhadamente os processos nele desenvolvidos, entretanto 

incapazes de propiciar a avaliação dos seus impactos, assim como de atender às mudanças 

ambientas. Neste modelo 

"Os resultados pretendidos com a ação do governo muitas vezes não são sequer 
definidos, quanto mais avaliados. Programas que já se tomaram desnecessários 
são mantidos por absoluta inércia. Quando ocorrem crises fiscais, em geral os 
cortes são feitos de forma aleatória, sem levar em conta os resultados de cada 
programa para a sociedade. ( ... ) Hoje, os orçamentos estimulam o desperdício: 
se não gastar toda a dotação, os gestores perdem o saldo, e recebem menos no 
ano seguinte. (. .. ) Os gastos com pessoal não estão sob o controle do gestor, e 
são assumidos como irredutíveis." 254 

252 CARDOSO, Fernando Henrique. Discurso proferido por ocasião da apresentação do Plano Estratégico do 
Ministério do Orçamento e Gestão e do Plano Plurianual. [on Une]. Disponível na Internet via WWW. URL: 
Http://www.mpo.gov.br. Arquivo capturado em 10/08/1999. 
253 OSBORN, David e GAEBLER, Ted. Reinventando o governo. Brasília: Editora MH Comunicação, 1994. 
Segundo estes autores, o governo, na nova ambiência Estado-sociedade, possuiria dez características básicas: 
governo catalisador (navegar ao invés de remar); pertencente à comunidade; orientado por missões; governo de 
resultados; focado em clientes; empreendedor; governo preventivo; descentralizado e governo voltado para o 
mercado. 
254 PARENTE, Pedro. Discurso de posse proferido em 06/04/1999. [on Une]. Disponível na Internet via WWW. 
URL: Http://www.mpo.gov.br. Arquivo capturado em 10/08/1999. 
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A adoção do orçamento orientado por resultados modifica esta situação, vinculando as 

dotações orçamentárias a metas a serem atingidas e propiciando flexibilidade aos gestores. O papel 

do Legislativo no processo também é fortalecido, uma vez que passa a discutir questões 

substantivas relativas ao planejamento e ao orçamento governamental, isto é, quais os impactos que 

devem ser buscados por meio da utilização dos recursos dos contribuintes. 

"O aprofundamento da reforma do Estado tem como objetivo fundamental o 
atendimento às demandas do cidadão, na forma de serviços· prestados com 
maior eficiência e transparência, favorecendo o controle social. ( ... ) A nova 
gestão do Estado é fundamentalmente uma gestão empreendedora, baseada 
na profissionalização dos servidores e gerentes. A avaliação contínua de seu 
trabalho ( ... ) deve conferir maior autonomia e flexibilidade aos gerentes para 
a realização de suas tarefas, ao mesmo tempo em que os responsabiliza pelos 
resultados alcançados." 255 

Posteriormente, a recente criação do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão marca a reunião do planejamento, do orçamento, da avaliação e da gestão 

governamental sob um mesmo titular. Uma possível causa desta modificação é a necessidade 

de o Governo maximizar o resultado de suas ações, buscando conciliar estabilidade e 

desenvolvimento econômico. 

O atual titular da pasta do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, Martus 

Tavares, em seu discurso de posse, fala em ''revolucionar os métodos de gestão do Estado para 

atingir o objetivo de fazer mais e melhor com menos recursos" 256. O enfeixamento das atividades 

de planejamento, de orçamento e de gestão em uma só pasta 'leve como objetivo justamente 

colocar em uma única pasta os recursos e instrumentos estratégicos capazes de permitir a melhoria 

255 PARENTE, Pedro. Palestra proferida por ocasião da apresentação do Plano Estratégico do Ministério do 
Orçamento e Gestão e do Plano Plurianual. [on Une). Disponível na Internet via www. URL: 
Http://W\\W.mpo.gov.br. Arquivo capturado em 10/08/1999. 
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da qualidade do gasto público: não há como dissociar planejamento e orçamento de práticas e 

avaliação permanente da gestão pública" 257. 

Neste contexto é elaborado o Plano Plurianual (2000-2003), que recebe o nome de 

"Avança Brasil", cujas principais características são: a designação de um gerente para cada 

programa, que será o responsável pelo alcance das metas estabelecidas; indicadores 

predefinidos para a avaliação dos resultados obtidos por meio da execução dos programas, 

propiciando o controle por parte da sociedade (accountability); e foco em atividades cujos 

impactos maximizem o desenvolvimento econômico e social. 

salientados: 

Em sua elaboração, foram perseguidos vários objetivos, dentre os qUaIS são 

../ "organizar em programas - segundo o melhor equihbrio entre custo, 
qualidade e prazo - todas as ações do Governo Federal que resultem em bens 
ou serviços para atendimento de demandas da sociedade; 

../ assegurar que os programas estejam alinhados com a Orientação 
Estratégica do Governo e compatíveis com a previsão de disponibilidade 
de recursos; 

../ proporcionar a alocação de recursos nos orçamentos anuais de modo 
compatível com os objetivos e diretrizes estabelecidos no Plano e com o 
desempenho obtido na execução dos programas; 

../ melhorar o desempenho gerencial da Administração Pública, tendo como 
elemento básico a definição de responsabilidade por custos e resultados; 

../ permitir a avaliação, pelos gerentes, do desempenho dos programas em 
relação aos objetivos e metas especificados no Plano; 

./ oferecer elementos para que as ações de controle interno e externo 
possam relacionar a execução fisica e financeira dos programas aos 
resultados da atuação do governo; e 

256 TAVARES, Martus. Discurso de posse proferido em 11/06/1999. [on line). Disponível na Internet via 
WWW. URL: Http://www.mpo.gov.br. Arquivo capturado em 10/08/1999. 
257 Ibidem. 



168 

./ dar maior transparência à aplicação de recursos públicos e aos resultados 
obtidos. ,,258 

o planejamento e o orçamento federal, neste novo modelo de gestão, possui a 

seguinte lógica de concepção: 

visão estratégica 

programas 

gestão 

Fonte: MPOG. 

foco 

tralns}:um:ncl8 para a 
alocaçãode recursos e 

para a obtençãJ de 
resultados 

r=2' ::::;;=--

accountability 
por resuhados 

A visão estratégica da ação governamental está direcionada para a resolução dos 

problemas enfrentados pela sociedade; logo, a resolução de problemas é o objetivo de todo o 

esforço de planejamento. 

258 BRASIL. Ministério do Planejamento e Orçamento. Secretaria de Orçamento Federal. Projeto de Lei 
Orçamentária para 1999 - resumo. Op. cit., p. 2. 
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A elaboração dos programas é delimitada pelos objetivos governamentais, ou seja, 

pelos problemas a serem resolvidos. Devem ser detalhados em projetos e atividades de tal fonna 

que seja possível avaliar os resultados de sua execução e os custos envolvidos. 

Os produtos da ação governamental devem ser geridos de maneira a promover a 

accountability, isto é, a responsabilização por custos e resultados. 

Em suma, o novo modelo orçamentário brasileiro, pautado na gestão por resultados, 

passa a exibir as seguintes características: 

"a) Visão estratégica, com estabelecimento de objetivos; 

b) Identificação dos problemas a enfrentar ou oportunidades a aproveitar, 
objetivando tomar realidade essa visão estratégica; 

c) Concepção dos programas que deverão ser implementados, com vistas ao 
atingimento dos objetivos que implicarão a solução dos problemas ou 
aproveitamento das oportunidades; 

d) Especificação das diferentes ações do programa, com identificação dos 
respectivos produtos, que darão origem, quando couber, aos projetos e 
atividades; 

e) Atribuição de indicadores aos objetivos, e aos produtos, metas. ,,259 

259 BRASrr... Ministério do Orçamento e Gestão. Secretaria de Orçamento Federal. Instrução para elaboração 
da proposta orçamentária da União para 2000 - Manual Técnico de Orçamento (MTO-02). Op. cit., p. 12. 
Grifos no original. 
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10 O PLANO DIRETOR DA MARINHA DO BRAsa 

10.1 A criação do Plano Diretor 

Até o início da década de 60, a Marinha utilizava a técnica de orçamento por item. Havia a 

completa desvinculação entre planejamento e orçamento: os objetivos pretendidos não 

guardavam relação de causalidade com os recursos provisionados, que eram detalhadamente 

classificados por objeto de despesa, em razão de sua natureza. Além do mais, as despesas 

previstas no orçamento não possuíam "qualquer relacionamento com os propósitos ou metas 

governamentais" 260, ou seja, inexistia a coordenação entre o planejamento estratégico da 

Marinha e o planejamento estratégico governamental. 

A proposta orçamentária do Ministério da Marinha era baseada nas propostas 

anteriores, sendo "incumbido um oficial, relativamente moderno, de elaborar o Orçamento 

Fiscal e o Orçamento Analítico" 261. De acordo com este relato, o orçamento não era 

considerado um instrumento de planejamento e controle, podendo-se afirmar que era tão 

somente mais um documento de ordem burocrática, a ser produzido anualmente, a fim de que 

os recursos para fazer face às despesas fossem provisionados. 

É legítimo afirmar que naquela época o processo decisório governamental quanto 

à alocação de recursos orçamentários no Brasil possuía as características, precipuamente, do 

modelo incremental, prevalecendo a negociação política como principal critério orientador. As 

260 CELIDÔNIO, Hélio Pereira. A orçamentação no processo decisório governamental. Revista Marítima 
Brasileira, 102(3): 53-72, jul./set. 1982, p. 65. 
261 FONSECA, José Maria Barreira. Plano Diretor da Marinha - sua implantação. Revista Marítima Brasileira. 
115(4):143-156,out./dez. 1995, p. 146. 
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experiências brasileiras de planejamento governamental até então ocorridas tiveram pouco ou 

nenhum sucesso em integrar objetivos e recursos necessários para realizá-los. 

A análise, à guisa de exemplo, do Plano de Obras e Equipamento (1943) constata 

que este possuía um orçamento especial, separado do orçamento federal. O Plano de Metas 

(1956-61), que foi a primeira experiência real de planejamento governamental no Brasil, apesar 

empreender esforços na tentativa de relacionar planejamento e orçamento, teve a sua 

efetividade comprometida pela inexistência de coordenação entre o conjunto das trinta metas 

t 

propostas, distribuídas nas áreas de energia, transporte, alimentação, indústria de base e 

educação. As ações necessárias ao cumprimento de uma meta comprometiam o alcance de 

outra, como por exemplo, a meta de construção de ferrovias, com locomotivas movidas a 

diesel, e a meta de produção de carvão mineral 262. 

No tocante à distribuição de recursos entre as Forças Armadas vigia o que se 

poderia chamar a Lei dos Quartos: tradicionalmente, dois quartos do orçamento destinado à 

Defesa iam para o Exército, um quarto para a Marinha e um quarto para a Aeronáutica 263. 

Esta divisão certamente não tinha relação de causalidade com as missões atribuídas a cada 

Força, tomando a peça orçamentária um simples exercício de distribuição de recursos entre 

diferentes classificações de despesa, em cumprimento aos dispositivos legais vigentes que 

versavam sobre a contabilidade pública. 

A elaboração do Plano Diretor, que consistia em um conjunto de planos setoriais 

abrangendo quase a totalidade das atividades e investimentos da Marinha, em 1963, na gestão 
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do Almirante Sylvio Motta, marca a introdução do planejamento estratégico no processo 

orçamentário. Buscava integrar objetivos, ações necessárias para a sua realização, custos e 

recursos orçamentários, sendo um "primeiro passo para a racionalização de nossa estrutura 

( ... ), procurando consolidar a sua execução através de Planos Anuais (de Investimento, 

Abastecimento, Manutenção e Reparos), complementando o Orçamento Analítico" 264 . Ousa-

se afirmar, após a revisão da literatura sobre o tema, que o Plano Diretor foi a primeira 

iniciativa do gênero aplicada em nível ministerial no país. Já à época do governo Médici, era 

citado como exemplo a ser seguido por outros ministérios 265. 

Além da crônica escassez de recursos orçamentários face às necessidades navais, a 

década de 60 caracterizou-se pela diminuição significativa dos recursos recebidos por meio do 

Military Aid Program (programa de Assistência Militar), que era o programa norte-americano 

de auxilio às nações estrangeiras aliadas. Neste contexto, era imprescindível um cuidadoso 

planejamento do emprego dos recursos orçamentários escassos de que dispunha a 

administração naval 266. 

Após a ruptura da continuidade administrativa, causada pelos eventos ocorridos 

em 1964, o Plano Diretor foi revigorado em 1965, na gestão do Almirante Paulo Bosísio, que 

viu naquele documento as características de um instrumento de integração entre planejamento 

e orçamento, entre investimento e manutenção das atividades desenvolvidas no Ministério. 

Houve a publicação de vários avisos ministeriais, que "conferiram uma metodologia e uma 

262 MELLO E SOUZA, Nelson. O planejamento econômico no Brasil. Revista de Administração Pública. Rio 
de Janeiro, 2° semestre de 1968. 
263 FONSECA, José Maria Barreira da. op. cit .. 
264 ESCOLA SUPERIOR DE GUERRA. O orçamento-programa nas Forças Armadas. Op. cit., p. 5. 
265 FONSECA, José Maria Barreira da. Op. cit .. 
266 ESCOLA SUPERIOR DE GUERRA. Op. cit .. 
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sistemática inicial ao processo de planejamento global da Marinha, o que permitiu que fossem 

elaborados, para 1966/67, os Planos de Ação e o Orçamento-Programa" 267, em consonância 

com a técnica de orçamento-programa, introduzida a partir da Lei nO 4.320/64. 

A fim de harmonizar a estrutura e os processos do Plano Diretor com a técnica 

do orçamento-programa, preconizada pelo governo federal, foi instituída, pelo Almirante 

Araripe Macedo, ao final de 1966, uma comissão especial cujo trabalho resultou na 

publicação, em 31 de dezembro de 1967, do documento Normas para o Plano Diretor -

Sistemática Detalhada. Por meio dele, houve a revitalização dos Planos Básicos em voga, 

evoluindo o conceito de Plano Diretor de documento (produto) para "sistemática de 

planejamento, orientadora de um trabalho permanente, harmônico, integrado e controlado, 

sempre tendo por meta o planejamento a longo-prazo, mas sem descurar da execução 

imediata" 268. 

Ao longo destas quase quatro décadas, houve inúmeros aperfeiçoamentos na 

estrutura e no processo do Plano Diretor. Atualmente vigoram as Normas para a execução do 

Plano Diretor (SGM-JOJ), que estabelece o seguinte conceito: 

"O Plano Diretor (PD) é um instrumento de planejamento, execução e controle, 
de caráter permanente, que define, orienta e acompanha as ações a serem 
empreendidas nos diversos escalões da Marinha, relacionadas à administração 
orçamentária e financeira, de modo a atender às· necessidades da Marinha com o 
máximo aproveitamento dos recursos disponíveis." 269 

267 FONSECA, José Maria Barreira da. Op. cit., p. 147. 
268 ESCOLA SUPERIOR DE GUERRA. O orçamento-programa nas Forças Armadas. Op. cit., p. 6. 
269 SECRETARIA GERAL DA MARINHA. Op. cit., art.Ol01. 
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10.2 O sistema e o processo do Plano Direto.-27o 

A fim de proporcionar uma melhor visão do Plano Diretor é descrito, inicialmente, o funcionamento 

do sistema maior no qual está inserido, a Sistemática de Planejamento de Alto Nível da Marinha 

(SP AN). Por meio desta sistemática, é elaborada a Estratégia Naval, integrando o cenário atual 

brasileiro e os cenários vislumbrados para a ambiência futura, tomando-se por base as orientações 

contidas na Política de Defesa Nacional e no Plano Plurianual. 

10.2.1 A Sistemática de Planejamento de Alto Nível da Marinha271 

A Sistemática de Planejamento de Alto Nível da Marinha (SP AN) consiste na análise, 

seqüencial e lógica, dos "assuntos político-estratégicos que irão subsidiar as decisões do 

Almirantado 272, refletindo-se na aplicação do Sistema do Plano Diretor, que possibilita a 

administração econômico-financeira da Marinha" 273. Cumpre alertar que a SP AN está 

atualmente em processo de revisão no Estado-Maior da Armada, em face das alterações 

oriundas da criação do Ministério da Defesa e da edição da Política de Defesa Nacional. Em 

linhas gerais, contudo, o sistema e os processos nele desenvolvidos permanecerão 

essencialmente os mesmos, ou seja, continuam sendo ''um conjunto de atividades racionais e 

270 O desenvolvimento deste item possui por base a publicação da SECRETARIA GERAL DA MARINHA. Op. 
cU .. 
27\ CANELLAS JUNIOR, Waldemar Nicolau. A importância do planejamento estratégico: a Sistemática de 
Planejamento de Alto Nlvel da Marinha. Transcrição de palestra proferida por ocasião na aula inaugural do 
Curso da Escola de Guerra Naval. Rio de Janeiro: Escola de Guerra naval, 1998. 
272 O Almirantado é composto pelos oficiais-generais da ativa, que alcançaram o último posto da carreira naval 
(almirante-de-esquadra) . 
273 CANELLAS JUNIOR, Waldemar Nicolau. Op. cit., p. 7. 
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interdependentes e que procura, considerando as orientações governamentais, fornecer 

instrumentos que contribuam para o perfeito cumprimento da Missão da Marinha, a saber: 

orientar o preparo e a aplicação do Poder Marítimo, e preparar e aplicar o Poder Naval, a fim 

de contribuir para a consecução dos Objetivos Nacionais" 274. 

Anterior ao desenvolvimento da Sistemática de Planejamento de Alto Nível da 

Marinha, ocorre o Planejamento da Defesa Nacional, que segue a metodologia preconizada no 

Método de Planejamento da Ação Política, exposto no capítulo dois. O Planejamento da 

Defesa Nacional desenvolve-se por meio de três fases consecutivas: 

Fases do Planejamento da Defesa Nacional 
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Fonte: adaptado de CANELLAS JUNIOR, Waldemar Nicolau .. Op. di .. 

274 Ibidem, p. 7. 
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Na Fase Nacional, a etapa de Avaliação da Conjuntura assume especial relevância, 

pois fornece os subsídios a serem utilizados, sob o enfoque do Poder Naval, para a elaboração 

do Plano Estratégico da Marinha (pEM). 

A Política de Defesa Nacional é o documento que visa a estabelecer a base para o 

Sistema de Defesa Nacional, cujo propósito é garantir a soberania do país e o Estado 

Democrático de Direito, fixando os objetivos a serem atingidos e as diretrizes a serem 

observadas. Os objetivos estipulados são: 

a. "a garantia da soberania, com a preservação da integridade territorial, do 
patrimônio e dos interesses nacionais; 

b. a garantia do Estado de Direito e das instituições democráticas; 

c. a preservação da coesão e da unidade da Nação; 

d. a salvaguarda das pessoas, dos bens e dos recursos brasileiros ou sob 
jurisdição brasileira; 

e. a consecução e a manutenção dos interesses brasileiros no exterior; 

f a projeção do Brasil no concerto das nações e sua maior inserção no 
processo decisório internacional; e 

g. a contribuição para a manutenção da paz e da segurança 
internacionais. ,,275 

Dentre as diretrizes, são citadas as seguintes: 

v' "participar de operações internacionais de manutenção da paz, de acordo 
com os interesses nacionais; 

v' atuar para a manutenção de um clima de paz e cooperação ao longo das 
fronteiras nacionais, e para a solidariedade na América Latina e na região 
do Atlântico Sul; 

v' intensificar o intercâmbio com as F orças Armadas das nações amigas; 

275 BRASIL. Presidência da República. Política de Defesa Nacional. Op. cit., item 3. 
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./ manter a participação das Forças Armadas em ações subsidiárias que 
visem à integração nacional, à defesa civil e ao desenvolvimento sócio­
econômico do País, em harmonia com sua destinação constitucional; 

./ proteger a Amazônia brasileira, com o apoio de toda a sociedade e com a 
valorização da presença militar; 

./ aprimorar a organização, o aparelhamento, o adestramento e a articulação 
das F orças Armadas, assegurando-lhes as condições, os meios orgânicos e 
os recursos humanos capacitados para o cumprimento da sua destinação 
constitucional; 

./ aperfeiçoar a capacidade de comando, controle e inteligência de todos os 
órgãos envolvidos na defesa nacional, proporcionando-lhes condições que 
facilitem o processo decisório, na paz e em situações de conflito; 

./ aprimorar o sistema de vigilância, controle e defesa das fronteiras, das 
águas jurisdicionais, da plataforma continental e do espaço aéreo 
brasileiro, bem como dos tráfegos marítimo e aéreo; 

./ garantir recursos suficientes e contínuos que proporcionem condições 
eficazes de preparo das F orças Armadas e demais órgãos envolvidos na 
defesa nacional; 

./ buscar um nível de pesquisa científica, de desenvolvimento tecnológico e 
de capacidade de produção, de modo a minimizar a dependência externa 
do País quanto aos recursos de natureza estratégica de interesse para a 
sua defesa; 

./ promover o conhecimento científico da região antártica e a participação 
ativa no processo de decisão de seu destino; e 

./ aprimorar o Sistema de Mobilização para atender às necessidades do País, 
quando compelido a se envolver em conflito armado." 276 

A fase seguinte, a Fase Global Militar possui por propósito o estabelecimento da 

política e da estratégia militar nacional. A etapa de Avaliação Estratégica Militar da 

Conjuntura (AEMC) é decorrente da etapa de Avaliação da Conjuntura, contendo informações 

sob o enfoque militar. A partir dela é elaborado o Conceito Estratégico Militar, que se 

desdobra nos Planos Gerais Militares. 

Em seqüência, na Fase Setorial, cada Força elabora o seu próprio planejamento, a 
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partir dos objetivos e diretrizes elaboradas nas fases anteriores. Na Marinha do Brasil, é 

desenvolvida por meio da Sistemática de Planejamento de Alto Níve~ composta por três fases: a 

Básica, a do Preparo e Previsão de Aplicação do Poder Naval e a Administrativo-Financeira. 
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Fonte: adaptado de CANELLAS JUNIOR, W ALDEMAR NICOLAU. Op. cit .. 

o produto da Fase Básica é o Plano Estratégico da Marinha (pEM). A fim de elaborá-

lo, são desenvolvidas a Avaliação Estratégica Naval (AENA V), o Conceito Estratégico Naval 

(CENA V) e as Diretrizes para o Planejamento Naval (DIPNA V). 

276 Ibidem, item 5. 
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Na Avaliação Estratégica Naval (AENAV) é executado o exame da ambiência 

nacional e internacional, a fim de identificar os fatores que possuam influência no alcance da 

Missão da Marinha. 

o Conceito Estratégico Naval (CENA V) tem por objetivos: 

» formular a concepção de emprego do Poder Naval em cenários de paz, de crise 

político-estratégica e de guerra; 

» prever as ações a serem empreendidas pela Marinha no cumprimento de suas 

atribuições não enquadradas no campo militar; e 

» identificar os meios adequados ao Poder Naval, definir as prioridades de 

obtenção e relacionar as necessidades de informações estratégicas. 

As Diretrizes para o Planejamento Naval (DIPNA V) são uma orientação de caráter 

geral para o desenvolvimento das atividades necessárias ao cumprimento da Missão da 

Marinha. Por meio dela são estabelecidas prioridades para a eliminação dos pontos fracos 

identificados na elaboração do Conceito Estratégico Naval (CENA V). Na formulação das 

Diretrizes é levado em consideração o planejamento governamental (plano Plurianual), no 

qual estão discriminadas as opções políticas e as previsões orçamentárias do Governo Federal. 

Do Plano Estratégico da Marinha, que é um documento confidencial, decorre a 

Política Básica da Marinha (pBM), documento ostensivo, cuja finalidade é prover, para toda a 

Marinha do Brasil, orientação para o preparo e o emprego do Poder Naval. Na PBM estão 

estabelecidas o "o enunciado da Missão da Marinha, os Fatores Condicionantes da PBM, os 
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Objetivos da Marinha do Brasil e a orientação geral necessária à formulação das Diretrizes 

para a consecução desses Objetivos" 277. 

As Orientações Ministeriais (ORIM) são o instrumento de que dispõe o 

Comandante da Marinha para influir diretamente e topicamente na Sistemática de Planejamento 

da Marinha. Por meio delas, o Comandante da Marinha estabelece orientações que visam a 

detalhar ações a serem empreendidas durante a sua gestão, que por ele são consideradas 

relevantes, porém observando a Estratégia Naval desenvolvida na SPAN. As Orientações 

Setoriais (ORISET), elaboradas para prover orientação para um determinado setor da 

Marinha, são abordadas no item seguinte. 

A Fase do Preparo e Previsão da Aplicação do Poder Naval possui por finalidade a 

produção de planos estratégicos, cujo propósito é adequar o Poder Naval à Missão da Marinha, por 

meio das seguintes medidas: 

./ "à obtenção e/ou modernização dos meios materiais da Marinha, 
traduzindo-se nos Planos de Material, como o Programa de 
Reaparelhamento da Marinha (PRM) e o Plano de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico da Marinha (pDCTM); 

./ ao preparo da Mobilização da Marinha e sua coordenação em caso de 
guerra, por meio do Plano de Mobilização da Marinha; 

./ a previsão das condições e modalidades de aplicação do Poder Naval, por 
meio de Planos Operacionais, como os Planos Navais de Segurança 
Externa que aprofundam as concepções de emprego do Poder Naval 
estabelecidas no CENA V, e o Plano Naval de Segurança Interna, que 
orienta a elaboração dos Planos de Segurança Interna das OM da 
Marinha; 

./ ao adestramento da Marinha para a execução de suas tarefas e das 
operações em caso de guerra, como pode ser observado nos Planos de 
Adestramento; e 

./ a implementação e manutenção de um fluxo contínuo de conhecimentos 
estratégicos e operacionais por meio do Plano de Informações da 
Marinha." 278 

277 CANELLAS JUNIOR, Waldemar Nicolau. Op. cit., p.IS. 
278 Ibidem, p. 17. 
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Por último, há a Fase Administrativo-Financeira, na qual os Planos de Material, 

Mobilização, Operações, Adestramento e Inteligência são convertidos em programas, isto é, 

em ações a serem executadas e em recursos necessários para custeá-las. Esta fase é executada 

por meio do Sistema do Plano Diretor. 

10.2.2 Sistema do Plano Diretor 

O Plano Diretor pode ser descrito como o instrumento por meio do qual se busca proporcionar 

concretude aos objetivos contidos na Política Básica da Marinha. Duas questões permeiam todos os 

processos que se desenvolvem no Plano Diretor: o dilema econômico e a necessidade de 

continuidade administrativa. A primeira questão é intrínseca a qualquer processo decisório relativo à 

alocação de recursos, ou seja, necessidades maiores que os recursos disponíveis para atendê-Ias. A 

segunda é inerente ao funcionamento de qualquer instituição. 

Embora já citados na introdução deste trabalho, cumpre relembrar os propósitos do 

Plano Diretor: 

"a) tornar eficaz a administração da Marinha, contribuindo para o 
cumprimento de sua destinação constitucional; 

b) condicionar processos e meios que visem à consecução de metas 
compatíveis com a Politica Naval; 

c) harmonizar o planejamento econômico-financeiro desenvolvido na 
Marinha com os Planos e Programas de Governo; 

d) possibilitar a integração de recursos, a economia de meios e a eficácia nas 
aplicações; e 

e) propiciar continuidade administrativa, em todos os escalões da Marinha, no 
que tange ao emprego dos recursos financeiros disponíveis." 279 

279 SECRETARIA GERAL DA MARINHA. Op. cit., art. 0102. Grifos nossos. 
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Ou seja, o Plano Diretor, é um instrumento de planejamento, execução e controle 

que visa, precipuamente, a dotar as atividades executadas na Marinha do Brasil de eficácia e 

de eficiência, a fim de que estas alcancem os objetivos estipulados nas fases anteriores do 

Sistema de Planejamento de Alto Nível da Marinha. 

A visão sistêmica do Plano Diretor é dada pela figura em seqüência: 

mstrulllllllto de 
planejaomto. 

ClCCUÇiI'o e 
çOJItroe 

A visão sistêmica 

Fonte: adaptado de DIRETORIA DE ADMINISlRAçÃO DA MARINHA O Plano Diretor 
da Marinha do Brasil. Apresentação institucional, s. d. 

O Sistema do Plano Diretor aproveita a estrutura organizacional existente do Comando 

da Marinha, sendo construído por meio do "arranjo apropriado dos órgãos e organizações 

militares e pelos procedimentos específicos adotados, com vistas a alcançar o propósito para o 

qual foi criado" 280. Esta definição contraria a diferenciação anthoniana entre sistema 

(estrutura) e processo, exposta no subitem 5.2. Para a Marinha do Brasil, o Sistema Plano 

280 Op. cit., art. 0103. 
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Diretor é a combinação da estrutura e dos processos integrantes do Plano Diretor (PD). Este 

fato será comentado no capítulo final, dedicado à análise do PD. 

o Sistema de Acompanhamento do Plano Diretor (SIPLAD) é o software 

desenvolvido pela Marinha do Brasil que permite a operacionalização do Plano Diretor. Por 

meio dele, todas as organizações militares da Marinha, que possuem execução orçamentária, 

são interligadas. Este sistema informatizado também possui interface com o Sistema Integrado 

de Administração Financeira (SIAFli81 e com o Sistema de Dados Orçamentários 

(SIDOR)282. 'A Diretoria de Administração da Marinha é a responsável pela sua gestão e 

aperfeiçoamento, estando o sistema agora na sua versão SIPLAD 2000. É importante frisar 

que todo os processos relativos ao Plano Diretor são feitos por meio deste sistema de 

informações, ou seja, o Plano Diretor é totalmente informatizado. Conforme o estabelecido 

nas Normas para a execução do Plano Diretor, "é um sistema informatizado, com a finalidade 

precípua de permitir à Marinha realizar, de forma eficaz, o planejamento, a execução e o 

acompanhamento fisico e financeiro de seus Projetos" 283. 

Por ocasião da sua criação, no início da década de 60, o Plano Diretor adotou uma 

estrutura divisional, em razão das atividades básicas desenvolvidas na Marinha (meios 

flutuantes, aéreos, de fuzileiros navais, armamento, pessoal, saúde, abastecimento, administração 

etc.). Cada conjunto de atividades possuía um responsável pelo ,seu planejamento, supervisão e 

avaliação: o Relator. A cada Relator, competia um Plano Básico, cuja atual definição é o 

281 Sistema que visa a acompanhar as atividades relacionadas com a administração financeira dos recursos 
federais, uniformizando os processos de execução orçamentária nos diversos níveis da administração pública, 
abrangendo a programação financeira, a contabilização e a execução orçamentária. 
282 Sistema que tem como objetivo permitir a coleta, a consolidação, o tratamento e a recuperação de 
informações necessárias para efetuar o fechamento da proposta orçamentária pelo Governo federal. 
283 Op. cit., art. 1701. 
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documento que "reúne as informações e considerações a respeito das necessidades de uma 

determinada área de atuação e orienta as ações a empreender nos programas e projetos, para a 

realização das diversas atividades naquela área" 284. 

o Plano de Ação (P A) é a parcela do Plano Diretor a ser executada em 

determinado exercício. O Plano Diretor é o instrumento permanente, o Plano de Ação é a sua 

parcela temporária. Pode-se dizer que o Plano Diretor está para o Orçamento Público Federal, 

assim como o Plano de Ação está para a Lei Orçamentária Anual. 

Estrutara fandonal do Skama Plaa Difttor 
11 n 

11' J ... Comando da 
Marinha liiilIi .%8'1'. Cooseho 

FDaDCerOe --------... -&---~ Consehodo 
Adumistrativo B I 

, 
Plano Diretor , 

da MarDha Estado-MaÍJr : , 
daAnnada 

, , 
~ __________ J 

é 

Dimoria Commdode ' Diretoris Dimoria Secretaria Comaado 
Ocralde ' Op«l~ Otnlde GeraJde 0..1 da Otnldo 

Naveaçlo Navais ·Materal ela haloalda 'MAmha .·CFN 
.. ···MaI~ 'c·, '." 

" 

Órgãos de Direção Se orial 

Se Fretaria ExecUl 'va Diratoria de 
.. ' Admâlistraçlo 
" .MIriIba 

.'"' 

COMISSÕES DOS PlANO ~ BÁSICOS 
Asse! oria Especiali; tada 

"'';'" 

RELATORE~ DOS PlANO S BÁSICOS 
Di eção Executiv 

c , 

RELA ORESADM TOS 
Direçã Executiva Ac 'mta 

.f.; 

OM 
Gestoria Executiva 

-"'IfI':~~~~~"~" .,"" . "0>"" ~- , '. ,~~ .. "'. o' 

Fonte: adaptado de DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO DA MARINHA, Op. cit .. 

284 Dp, cit., art. 0402. 
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o Comandante da Marinha exerce a direção geral do Plano Diretor, podendo esta 

ser exercida pelo Chefe do Estado-Maior da Armada (CEMA), por delegação de 

competência. 

Os órgãos de assessoramento geral, o Conselho do Plano Diretor (COPLAN) e o 

Conselho Administrativo e Financeiro da Marinha (COF AMAR), desempenham papéis vitais 

na orientação dos processos desenvolvidos no Plano Diretor. 

O Conselho do Plano Diretor (COPLAN), órgão consultivo e permanente, é 

presidido pelo Chefe do Estado-Maior da Armada e composto pelos membros do Almirantado. 

Ao COPLAN compete avaliar as ações a serem empreendidas no futuro (planejamento), 

compatibilizando-as aos recursos disponíveis, por meio do estabelecimento de prioridades, 

considerando os objetivos contidos na Política Básica da Marinha. As suas atribuições são: 

~ ''propostas de alterações no Plano Diretor; 
~ propostas de criação ou extinção de Plano Básico; 
~ propostas de definição de Relator e dos Órgãos de Direção Setorial que terão 

representantes em cada Comissão de Plano Básico; 
~ propostas de Revisão do Plano Básico; 
~ proposta do Plano Plurianual; 
~ proposta de Programação de Recursos Financeiros; 
~ proposta do Plano de Distribuição de Recursos; 
~ proposta do Plano de Ação; 
~ proposta do Calendário de Trabalho do Plano Diretor (CTPD); e 
~ outros assuntos pertinentes ao Plano Diretor, por iniciativa do Presidente ou 

de qualquer de seus Membros. " 285 

O Conselho Financeiro e Administrativo da Marinha (COF AMAR) é presidido 

285 Ibidem, art. 1304. 
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pelo Comandante da Marinha e também composto pelos membros do Almirantado. Preocupa-

se com o controle da execução das ações programadas no Plano Diretor, verificando o 

cumprimento das metas preestabelecidas. É o órgão que exerce o maior nível de controle no 

Plano Diretor. 

A direção setorial é exercida pelos Órgãos de Direção Setorial (ODS), que são 

responsáveis pela orientação, coordenação e controle das atividades desenvolvidas, em sua 

área de atuação. Por exemplo, o ODS Diretoria Geral do Pessoal da Marinha possui sob sua 

responsabilidade todas as atividades relativas a pessoal, tais como recrutamento, seleção, 

ensino, saúde, assistência social etc; portanto, a um ODS estão subordinados vários Relatores 

de Planos Básicos. O anexo A desta dissertação contém a relação completa dos ODS, com 

seus respectivos Relatores de Planos Básicos. 

A direção executiva é exercida pelas Diretorias Especializadas (DE), cujas 

atividades são semelhantes às dos Órgãos de Direção Setorial (ODS). A DE, entretanto, 

restringe sua atuação aos assuntos relativos ao Plano Básico da qual é encarregada. As 

Comissões dos Planos Básicos são órgãos destinados a prestar assessoria às Diretorias 

Especializadas. Cada Plano Básico possui a sua própria Comissão. 

A direção executiva adjunta foi implantada com o intuito de aproximar a estrutura 

organizacional formal do Comando da Marinha com a estrutura funcional do Plano Diretor, 

desempenhando o papel de elemento de interligação. A direção executiva adjunta é exercida 

por organizações militares previamente selecionadas, que orientam, coordenam e controlam as 

atividades de todos os Planos Básicos, das organizações que lhe são subordinadas, dentro da 
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cadeia de comando formal da Marinha. Consoante o afirmado anteriormente, o ODS Diretoria 

Geral do Pessoal da Marinha orienta, coordena e controla todos os Planos Básicos que 

possuem atividades relativas a recursos humanos na Marinha do Brasil, assim como o ODS 

Diretoria Geral do Material da Marinha tem sob sua responsabilidade todos os Planos Básicos 

relativos a material. O Relator Adjunto Comando do 10 Distrito Naval orienta, coordena e 

controla todas as atividades de todos os Planos Básicos, relativas às atividades do Plano 

Diretor executadas pelas organizações militares sob sua cadeia de comando. 

I 

Os seguintes documentos, denominados documentos condicionantes, influenciam o 

desenvolvimento do Plano Diretor: 

» Política Básica da Marinha (pBM)~ 

» Orientações do Comandante (ORCOM)~ 

» Orientação Setorial (ORISET)~ 

» Programa de Reaparelhamento da Marinha (PRM)~ 

» Plano de Desenvolvimento Científico e Tecnológico da Marinha (PDCTM)~ 

» Elementos para o Planejamento Logístico~ 

» Plano Plurianual (PP A)~ 

» Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO)~ 

» Orçamento Geral da União (OGU)~ e 

» Outros Planos e Programas Navais. 

O Plano Diretor possui a seguinte estrutura: 



Plano 
Básico 

PLANO 
DIRETOR 

Plano 
Básico 
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o programa é a reunião de projetos CUjas características, em termos de 

planejamento, execução e controle, ou de objetivos, são semelhantes. O anexo B deste trabalho 

contém a relação dos Planos Básicos e de seus respectivos programas. 

O projeto é definido como 

"o conjunto harmônico de ações preestabelecidas, definidas e quantificadas 
no que tange a propósito, necessidade, oportunidade, enquadramento, 
características, detalhes de execução, meta fisica, tempo de realização 
previsto e custo provável, dirigido ao atendimento de uma necessidade 
específica da Marinha." 286 

Um dos elementos constitutivos do Plano de Diretor que merece especial destaque é o 

Empreendimento Modular, que é ''um agrupamento de Projetos ou de Parcelas de Projetos que 

2860p. cit., art. 060l. 
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representam módulos de um empreendimento cujo porte e complexidade exigem o atendimento de 

metas parciais interdependentes e, por isso, escalonadas harmonicamente no tempo, de tal modo a 

propiciar a consecução da meta maior planejada" 287. 

Existem dois tipos de projetos: projetos de atividade e projetos de investimento. 

Os projetos de atividade são permanentes, destinando-se a manter em funcionamento as 

atividades administrativas e operativas da Marinha. Os projetos de investimento possuem 

termo inicial e termo final, visando a alterar, em termos de quantidade ou de qualidade, o 

patrimônio naval. 

Os projetos de atividade subdividem-se em : 

~ Padronizado - custeio das atividades necessárias à manutenção e ao 

funcionamento das organizações militares; 

~ Homólogo - existem em estado latente. São destinados ao custeio de 

necessidades que, por serem causadas por fatos fortuitos ou de força maior, não 

podem ser previstas, não possuindo recursos alocados no projeto de atividade 

padronizado; 

~ Não Padronizado - "visam a custear atividades específicas de algumas 

organizações militares ou relacionadas com uma tarefa individualizada, como 

aquisição de munição, abastecimento de combustíveis e lubrificantes ou 

obtenção de sobressalentes" 288. 

287 Ibidem, art 0613. 
288 Ibidem, art 0602. 
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o projeto ainda possui mais dois níveis de desdobramento, em relação aos seus 

aspectos financeiro e fisico, isto é, em relação à execução financeira e à execução fisica do projeto. 

No aspecto financeiro, o projeto desdobra-se em fases. Cada fase, por sua vez, 

desdobra-se em itens. O desdobramento não é manda tório, sendo realizado pelo Relator do Plano 

Básico a que pertence o projeto ou pelo Relator Adjunto, em razão da complexidade do projeto, 

por ocasião da sua elaboração. 

, 
No aspecto fisico, pode o projeto ser subdividido em etapas e estas, em subetapas. 

Esta subdivisão também não é obrigatória, sendo normalmente efetuada pelas Unidades 

Gestoras Executantes, na época da execução do projeto. 

A cada projeto ainda é aplicada a classificação que visa, precipuamente, a auxiliar o 

planejamento das ações a serem empreendidas e facilitar o processo decisório orçamentário: a 

classificação Tipo de Marinha. São três tipos: Marinha do Presente, Marinha do Amanhã e Marinha 

do Futuro. 

» Marinha do Presente - é o conjunto de projetos cujo propósito é manter a 

capacidade atual de operação da Marinha. São os projetos de atividade e os 

projetos de investimento com prazo de execução inferior a 12 meses e de baixo 

valor total~ 

» Marinha do Amanhã - composta pelos projetos de investimento de execução 

superior a 12 meses e de maior valor, que visam a ampliar ou modernizar a 

capacidade atual da Marinha, a médio-prazo~ e 
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» Marinha do Futuro - engloba os projetos associados à pesqUlsa e ao 

desenvolvimento. Não possuem prazo certo de execução. 

10.2.3 O processo do Plano Diretor 

o processo do Plano Diretor é desenvolvido consoante a figura a seguir: 

Dinâmica do Plano Diretor 

. .~. / ';C;;·;\A~; ~ 

/ 

. . 

o Sistema de Acompanhamento do Plano Diretor (SIPLAD) é composto por três 

módulos: planejamento, execução e controle. Estes módulos são um espelho dos ciclos que se 

desenvolvem no Plano Diretor que, conforme dito anteriormente, é o instrumento por meio do qual 

se realiza a fase administrativo-financeira do Sistema de Planejamento de Alto Nível da Marinha. 
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Ciclo de planejamento 

Os ciclos desenvolvem-se, seqüencialmente, em periodicidade anual. No ano B, 

programam-se as ações a serem executadas no ano B+ 1. O ciclo de planejamento, que tem por 

produto final o Plano de Ação a ser executado no exercício financeiro subseqüente, possui duas 

fases: a fase de revisão dos Planos Básicos e a fase de montagem do Plano de Ação. 

Fase de revisão 

A fase de revisão dos Planos Básicos desenvolve-se consoante o esquema contido 

no anexo C desta dissertação. 

Na fase de revisão dos Planos Básicos, busca-se atualizá-los em razão das alterações 

havidas nos documentos condicionantes, assim como em face da avaliação das ações já executadas. 

O objetivo é corrigir a ação planejada em anos anteriores. A atualização, então, é condicionada: 

"a) por alterações, impostas pela conjuntura, que induzem modificações nos 
documentos condicionantes~ 

b) pelo surgimento de novas necessidades na MB, que podem gerar a criação de 
novos Programas ou Projetos, cujas propostas tenham sido aprovadas~ 

c) pela reformulação de Projetos em execução~ e 
d) pela necessidade de atualização de valores ou de reprogramação de metas e 

valores." 289 

No processo de revisão dos Planos Básicos, são consideradas também tanto as 

informações prestadas pelos Relatores Adjuntos quanto aquelas fornecidas pelas Unidades Gestoras 

Executantes, introduzidas no Sistema de Acompanhamento do Plano Diretor, por ocasião dos 

ciclos de execução e de controle (acompanhamento fisico e financeiro). 

289 Ibidem, art. 0703. 
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o processo de revisão dos projetos, concomitante à revisão dos Planos Básicos, 

realiza-se mediante uma aproximação bottom-up (baixo para cima): as Unidades Gestoras 

Executantes informam as suas necessidades, em um dado projeto, para o exercício seguinte. Estas 

necessidades são consolidadas no escalão superior (Relator Adjunto) e assim, sucessivamente, até 

o Relator do Plano Básico, que consolida todas as necessidades dos projetos que integram os 

programas sob a sua responsabilidade. Relembrando: Plano Básico é um conjunto de programas, 

que por sua vez são conjuntos de projetos afins. 

Na proposição dos valores necessários para custear as ações previstas nos diversos 

projetos, são estabelecidos níveis de provisionamento de recursos. Estes níveis, posteriormente, 

associados aos Tipos de Marinha e às Parcelas Orçamentárias, irão auxiliar o processo decisório do 

Conselho do Plano Diretor, por ocasião da distribuição final de recursos. 

Tais níveis são chamados de montante essencial, mínimo, desejável e ideal, 

representando, para cada Projeto, a quantidade de recursos necessária para a realização de um 

determinado conjunto de metas. 

A criação ou a extinção de um Plano Básico ou de um Programa pode ser proposta a 

qualquer tempo. A iniciativa compete ao Comandante da Marinha, devidamente assessorado pelo 

Conselho do Plano Diretor. Quanto ao Projeto, qualquer organização militar poderá ter a iniciativa 

de propô-Io ao escalão superior. 
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Fase de montagem do Plano de Ação 

A fase de montagem do Plano de Ação ocorre imediatamente após a fase de revisão 

dos Planos Básicos, cujo produto final é o estabelecimento das ''necessidades gerais e específicas da 

Marinha para o ano B+ 1, as prioridades setoriais e os recursos considerados suficientes para atendê-

las" 290. 

... 
Nesta fase há uma interação contínua entre o Plano Diretor e o Orçamento Público 

Federal. A Secretaria de Orçamento Federal (SOF) fixa o teto orçamentário para a elaboração da 

Proposta Orçamentária da Marinha. Este é o limite a ser observado na montagem do Plano de Ação 

do ano subseqüente. 

Os documentos finais produzidos no ciclo de planejamento são : o Plano de Ação do 

exercício B+ 1, a Programação de Recursos Financeiros (pRF), o Plano de Distribuição de Recursos 

(PDR) e a escala de prioridade única da Marinha. 

A Programação de Recursos Financeiros é "o documento que discrimina os recursos 

financeiros para um determinado Plano de Ação" 291 e o Plano de Distribuição de Recursos é 

"o documento que fixa os recursos dotados em cada Plano Básico e destinados ao Plano de 

Ação" 292. 

A Prioridade Única da Marinha (PUMAR) possui por finalidade instruir o processo 

decisório relativo à alocação de recursos aos projetos que compõem o Plano Diretor. A PUMAR é 

290 Ibidem, art 0801. 
291 Ibidem, art 0106. 
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confeccionada tendo por base o binômio necessidades versus missão da Marinha e possui por 

critério de ordenação os grupos de despesas, constituídos por uma ou mais Parcelas Orçamentárias 

(PO). A Parcela Orçamentária tem como caracteristica principal "a identificação de grupos de 

projetos relevantes e com propósitos comuns" 293 . 

Anteriormente à revisão dos Planos Básicos, são elaboradas as Diretrizes Gerais do 

Estado-Maior da Armada (EMA) para a orientação das atividades de planejamento do Plano 

Diretor. Neste documento, é estabelecida a priorização das Parcelas Orçamentárias. 

Nesta priorização são considerados, para cada projeto, os seus tipos de montante 

(essencial, mínimo, desejável e ideal) e os tipos de Marinha (presente, amanhã e futuro). A 

Prioridade Única da Marinha, portanto, consiste na "ordenação, de 0001 a "n", de cada montante, 

Projeto a Projeto, Parcela Orçamentária a Parcela Orçamentária"294. O Plano de Ação, desta 

forma, pode ser definido como o conjunto de montantes de projetos que tiveram recursos 

provisionados. Estes montantes constituem o teto do Plano de Ação; aqueles que não foram 

provisionados, o extrateto. 

A montagem do Plano de Ação e a sua interação com o Orçamento Público Federal 

são descritas consoante o fluxograma contido nos anexos D e E, respectivamente. 

A fase de montagem do Plano de Ação desenvolve--se em três etapas: a montagem 

preliminar, a proposta orçamentária da Marinha e a montagem definitiva. 

292 Ibidem, idem. 
293 Ibidem, art 0802. 
294 Ibidem, idem. 
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A etapa de montagem preliminar tem por produto final o Plano de Ação "dos 

sonhos". Possui a seguinte seqüência de eventos: 

~ Por meio do Sistema de Acompanhamento do Plano Diretor (SIPLAD), os 

Relatores Adjuntos informam, preenchendo o Quadro de Programação de Proposta 

de Recursos (QPPR), os recursos necessários para executar os projetos, 

discriminados por montante. Estes projetos refletem as necessidades de execução de 

parcelas dos Projetos sob a ótica do Relator Adjunto, dentro de sua esfera de 
, 

comando; 

~ Os Relatores de Plano Básico realizam a mesma tarefa, preenchendo os QPPR para 

os projetos que integram os seus respectivos Planos Básicos, justificando as 

prioridades atribuídas; 

~ Os Órgãos de Direção Setorial consolidam as informações prestadas pelos 

Relatores Adjuntos e pelos Relatores de Planos Básicos em um só proposta, 

reunindo os Planos Básicos de seu setor de atuação; 

~ O Estado-Maior da Armada, após avaliar as informações prestadas, estabelece a 

Prioridade Única da Marinha; 

~ O Sistema de Acompanhamento do Plano diretor emite o Relatório Preliminar da 

la Reunião do Conselho do Plano Diretor (COPLAN). Os valores atribuídos a cada 

projeto serão analisados e avaliados por ocasião da realização da 1 a Reunião do 

COPLAN, entre junho/julho do ano B, podendo haver alteração dos valores 

propostos; e 

~ Após a avaliação do COPLAN, é elaborado o Relatório Final da 1 a Reunião do 

COPLAN. 
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O Relatório Final da la Reunião do COPLAN, juntamente com a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias, setVirá de base para a Secretaria-Geral da Marinha (SGM) preparar a Proposta 

Orçamentária da Marinha. Esta proposta é discutida com o Governo Federal, sendo estabelecido 

um teto orçamentário. 

Tomando-se por base este teto, é elaborado, pelo Estado-Maior da Armada, o 

Relatório Preliminar da 2a Reunião do COPLAN, a fim de adequar os valores resultantes da la 

Reunião do COPLAN com o teto orçamentário esperado. 

O Relatório Preliminar da 2a Reunião do COPLAN será analisado por volta de 

setembr%utubro do ano B, na 2a Reunião da COPLAN, quando os Órgãos de Direção Setorial, 

devidamente informados pelos Relatores Adjuntos e pelos Relatores de Planos Básicos, reavaliam 

os projetos sob sua responsabilidade. 

Ao final dessa reunião, estarão definidos os projetos que serão atendidos pelo teto 

do Tesouro Nacional e pelo Fundo Naval. Será emitido o Relatório Final da 2a Reunião do 

COPLAN, com os valores acertados naquela reunião e que serão submetidos à aprovação do 

Comandante da Marinha. 

A montagem final, definitiva, é feita durante a 3a Reunião do COPLAN, em dezembro 

do ano B, quando, em tese, o Congresso Nacional já votou a Lei Orçamentária Anual. Nesta 

reunião são definidas as versões definitivas do Plano de Ação, da Proposta de Programação de 

Recursos e do Plano de Distribuição de Recursos. 
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Neste momento, os recursos estão distribuídos pelos projetos que comporão o Plano 

de Ação a ser executado no ano B+ 1. Os Relatores de Plano Básico, então, promovem o ajuste nos 

Quadros de Proposta de Programação de Recursos, via Sistema de Acompanhamento do Plano de 

Ação, distribuindo os recursos por fasefrtem, para as Unidades Gestoras Executantes. 

Em seqüência, a Diretoria de Administração da Marinha executa a transposição de 

dados do SIPLAD para o SIAFI, finalizando o ciclo de Planejamento do Plano Diretor. 

Oclo de execução 

No ciclo de execução do Plano Diretor ocorre a concretização das ações planejadas. 

Durante este ciclo podem existir alterações, motivadas por correções oriundas de avaliações 

efetuadas durante o acompanhamento físico e financeiro, por meio das Alterações do Plano de 

Ação (ALTEPAS), cujo propósito é o de implementar modificações nas ações planejadas, "que 

implicam a modificação de valores ou metas físicas a atingir no Plano de Ação do exercício"29S. 

O ciclo de execução possui dois desdobramentos: a execução física e a execução 

financeira. A execução física é dada pela efetivação das ações planejadas e a execução financeira é 

caracterizada pela efetiva liquidação dos créditos orçamentários realizados pelas Unidades Gestoras 

Executantes. A fase de execução financeira realiza-se mediante. a interação entre o Sistema 

Integrado de Administração Financeira (SIAFI) e o Sistema de Acompanhamento do Plano Diretor 

(SIPLAD). 

295Ibidem, art 0106. 

I 
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Ciclo de Controle 

o propósito do ciclo de Controle do Plano de Ação é, por meio da comparação das 

ações executadas com as ações programadas, propiciar correções de rumo e otimizar o emprego 

dos recursos disponíveis no Plano de Ação em execução. 

o ciclo de controle é efetuado por meio do módulo de controle do Sistema de 

Acompanhamento do Plano Diretor, que permite a extração de diversos tipos'de relatório. O 

acompanhamento financeiro é feito em todos os tipos de projeto, enquanto o acompanhamento 

fisico somente é feito para os projetos de investimento e para alguns projetos de atividade não 

padronizado que possuem metas específicas a serem atingidas. Meta Física é o "objetivo, expresso 

em forma de resultados a alcançar na execução de um projeto, fase ou item, que deve ser 

concretizado no decorrer do Plano de Ação vigente" 296. 

As informações oriundas da avaliação fisico-financeira do Plano de Ação são 

trimestralmente apreciadas pelo Conselho Financeiro e Administrativo da Marinha, que poderá 

determinar as correções de rumo que se fizerem necessárias. 

296Jbidem, art 1102. 
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11 CONCLUSÃO 

11.1 A base teórica do Plano Diretor 

Inicialmente, cumpre situar' a criação do Plano Diretor à luz da Teoria Orçamentária, em 

conformidade o referencial teórico apresentado no capítulo cinco. Na introdução deste trabalho, 

afinnou-se que, em tese, o Plano Diretor teria por base teórica o orçamento-programa. Segundo o 

SGM-101, o Plano Diretor "foi criado em 1963 a partir da adoção, pela Marinha, da técnica de 

orçamento-programa e da utilização crescente do processamento eletrônico de dados" 297. Todavia, 

a análise dos programas então vigentes revela que mais que uma descrição de propósitos, os 

programas descreviam atividades, refletindo as funções desenvolvidas na estrutura do Ministério da 

Marinha. Consoante o discutido por ocasião da apresentação da evolução histórica das fases do 

orçamento, o Plano Diretor estaria mais próximo do que a Teoria Orçamentária denomina 

orçamento por desempenho (performance budgeting). 

Indubitavelmente, o Plano Diretor, em sua concepção original, possuía elementos da 

técnica de orçamento-programa e, por ocasião da consolidação de sua sistemática, em 1967, houve 

a harmonização "do planejamento da Marinha com a técnica do orçamento-programa" 298, cuja 

adoção havia se tornado obrigatória com o Decreto-Lei 200/67. 

o próprio ano de criação do Plano Diretor, 1963, aponta para a técnica do 

orçamento-programa. O PPBS foi adotado em 1961 no Departamento de Defesa norte-americano 

e, em decorrência do intercâmbio de oficiais para a realização de cursos, existente entre as Forças 

297 SECRETARIA GERAL DA MARINHA. Op. cit., art. 0103. 
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Annadas brasileiras e norte-americanas, era de se esperar que as idéias sobre program-budgeting 

(orçamento-programa) tivessem exercido influência na implantação do Plano Diretor. 

Por outro lado, a linha de raciocínio segundo a qual, por ocasião da criação do Plano 

Diretor, utilizou-se na elaboração dos programas a base teórica do orçamento por desempenho, 

pode ser corroborada por meio da análise da palestra proferida pelo então Capitão-de-Fragata(lM) 

Ícaro Passos, em 1967, na Escola de Guerra Naval, com o título Orçamento público e orçamento-

programa, na qual afirma que "orçamento, programa ou funcional, segundo a Comissão Hoover, é 

aquele baseado em funções, atividades e projetos. Tal orçamento focaliza mais atenção sobre a 

natureza geral e a importância relativa do trabalho a ser prestado do que sobre as coisas a serem 

adquiridas" 299. Esta conceituação aproxima-se do conceito de orçamento por desempenho. O 

Almirante Ícaro cita, para reforçar a argumentação por ele oferecida, Frederick Mosher, cuja obra 

situa-se na fase do orçamento por desempenho. 

Posteriormente, diz que um dos passos para a implantação do novo modelo 

orçamentário seria o estabelecimento da ''relação de programas para a estrutura organizacional" 300. 

Este é um ponto interessante. Da literatura sobre gestão estratégica, exposta no capítulo três, 

decorre o seguinte princípio: a estrutura organizacional segue a estratégia. Os programas, posto 

que são conjuntos de ações por meio das quais se procura alcançar os objetivos estratégicos, é que 

deveriam condicionar a estrutura. Porém, na prática, isto é extremamente dificil, como se depreende 

do estudo das tipologias das estruturas organizacionais, apresentado no subitem 3.6. Não obstante, 

cumpre ressaltar a correta concepção inicial da função de orçamentação no Plano Diretor, como a 

298 ESCOLA SUPERIOR DE GUERRA. O orçamento-programa nas Forças Armadas.Op. cit., p. 6. 
299 PASSOS, Ícaro. Orçamento-público e orçamento-programa. Palestra proferida na Escola de Guerra Naval, 
em 02/07/1969, p. 9. O referido oficial atingiu o posto de Vice-Almirante, o mais alto possível dentro da 
hierarquia militar, para o quadro de oficiais Intendentes da Marinha. 
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"definição de objetivos e meios próprios para atingi-los" 301, e a sua relação com o planejamento, 

ao "constituírem processos que se coadunam e se interligam, complementando-se entre si" 302. 

A proposição de que os programas deveriam refletir a estrutura organizacional implica 

o fato de que os programas devem ser elaborados tomando por base as atividades já desenvolvidas, 

ou seja, sem mudanças na estrutura organizacional. Retomando-se a raciocínio de Anthony, sistema 

(estrutura) é diferente de processo (procedimento) e, na seara da gestão, o último detennina a 
, 

configuração do primeiro. Da definição do Sistema do Plano Diretor 303, infere-se que os processos 

que ocorrem no planejamento, execução e controle das atividades navais não determinam a 

estrutura da organização: ao contrário, seriam determinados pela estrutura institucional. 

A questão aqui discutida, se o Plano Diretor foi baseado teoricamente no orçamento 

por desempenho ou no orçamento-programa pode parecer, à primeira vista, demasiadamente 

acadêmica, entretanto não o é. 

A introdução do P/anning-Programming-Budgeting System (PPBS) no Departamento 

de Defesa norte-americano, sistema cuja base foi o orçamento-programa, tinha por objetivo 

implementar uma profunda modificação no processo de alocação de recursos de defesa, tendo 

como resultado a centralização do poder de decisão e a sinergia de esforços. 

É exemplo desta questão a criação da NASA, cujo propósito foi ''impedir o 

desperdício de recursos escassos e, pela concentração de esforços, assegurar a obtenção de 

300 Ibidem, p. 10. 
301 ' PASSOS, Icaro. Op. cit., p. 1. 
302 Ibidem. p. 5. 
303 SECRETARIA GERAL DA MARINHA. Op. cit., art. 0103. 
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resultados" 304. Enquanto cada força possuiu o seu próprio projeto espacial, os Estados Unidos 

foram superados pelos soviéticos. A partir do momento em que houve a integração dos esforços na 

área de pesquisa espacial, por meio da criação da citada agência governamental, os norte­

americanos assumiram a liderança na corrida espacial. 

o PPBS foi utilizado como um instrumento para obrigar a integração das forças 

armadas norte-americanas, por meio da implantação de uma estrutura programática que cortava 

transversalmente as atividades executadas por cada força, unindo-as em razão dos objetivos a serem 

alcançados. Enquanto no caso norte-americano a introdução PPBS visava a uma revolução dos 

processos então vigentes, o Plano Diretor objetivava uma evolução, o aperfeiçoamento do 

processo de alocação, balizado pelo dilema recursos escassos versus necessidades, visando à 

racionalização do funcionamento da estrutura naval. 

Em face do exposto, afirma-se que o Plano Diretor foi baseado, no desenho de sua 

sistemática, naquilo que a Teoria Orçamentária denomina orçamento-progr~ seus programas, 

contudo, foram concebidos a partir da estrutura, buscando maior eficiência e eficácia na aplicação 

de recursos, descrevendo produtos e atividades - técnica de orçamento por desempenho. 

Decorridos quase quarenta anos, a estrutura programática vigente ainda possui a mesma 

caracteristica de descrição de atividades, conforme pode ser observado mediante a leitura dos 

títulos dos programas, constantes do anexo B. Portanto, uma vez que os programas navais estão 

voltados para a estrutura organizacional ao invés de estarem formulados tendo por foco o alcance 

de resultados, é provável que não alcancem máximo de efetividade, podendo (e devendo) ser 

304 VIDIGAL, Armando Amorim Ferreira. Ministério da Defesa - algumas considerações. Op. cit .. 
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revistos. Entretanto, o processo de revisão pode implicar alterações na estrutura organizacional do 

Comando da Marinha, o que não é uma tarefa trivial. 

Na prática, não é simples elaborar e gerir uma grande instituição com programas 

voltados para resultados. O ideal seria que o planejamento fosse baseado em programas que 

refletissem, precipuamente, propósitos da instituição; a execução, baseada em programas que 

evidenciassem as atividades; e o controle, em programas que permitissem tanto o controle de , 

propósitos (efetividade e economicidade) quanto o controle das atividades (eficácia e eficiência). 

11.2 A questão da criação do Ministério da Defesa 

A recente criação do Ministério da Defesa, em um primeiro momento, não afetou a ambiência do 

Plano Diretor. Em relação ao orçamento, a lei que dispõe sobre as normas gerais para a 

organização, preparo e emprego das Forças Armadas, em seu capítulo m, estabelece: 

"Art. 12. O Orçamento do Ministério da Defesa contemplará as prioridades da 
política de defesa nacional, explicitadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

§ 1 ° O orçamento do Ministério da Defesa identificará as dotações próprias 
da Marinha, do Exército e da Aeronáutica. 
§ 2° A consolidação das propostas orçamentárias das Forças será feita pelo 
Ministério da Defesa, obedecendo-se às prioridades estabelecidas na 
política de defesa nacional, explicitadas na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. 
§ 3° A Marinha, o Exército e a Aeronáutica farão a gestão. de forma 
individualizada. dos recursos orçamentários que lhes forem destinados no 
orçamento do Ministério da Defesa. ,,305 

305 BRASil.... Lei Complementar n° 97, de 09 de junho de 1999. Diário Oficial da União, 10/06/99, seção 1, 
pág 1 e 2, ano CXXXVII, nO 109-A. Grifos nossos. 
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Da análise do trecho transcrito, depreende-se que o Ministro da Defesa não exercerá 

um papel de supremacia no processo decisório de alocação de recursos. A consolidação assume o 

significado de unificação das propostas individuais de cada Força e não o de integração de 

propostas. 

A inexistência do Ministério da Defesa, era considerada por Proença e Oiniz, "a 

principal carência [do sistema de defesa brasileiro] do ponto-de-vista administrativo e, 

"' 
principalmente, politico" 306. Desta forma, propõem o uso do Orçamento Consolidado de 

Defesa. Por meio desta expressão, pretendem que se distinga "o conjunto de todos os gastos 

relacionados à defesa do que seria simplesmente orçamento do Ministério da Defesa ou a soma 

dos orçamentos dos ministérios e secretarias diretamente ligadas ao tema" 307. 

O Orçamento Consolidado da Defesa mais que um instrumento de planejamento, 

seria o instrumento que propiciaria materialidade à política de defesa, portanto 

"( ... ) um Orçamento Consolidado de Defesa é um instrumento central e 
imprescindível para qualquer Ministério da Defesa digno deste nome. Só por 
meio deste instrumento, que esclareça para todo o país quanto custa, 
realmente, a nossa defesa, poderá o ministro conhecer a sua realidade 
orçamentária e dar substância a suas prioridades políticas". 308 

Em relação a ser o orçamento um instrumento vital para a efetivação do Ministério da 

Defesa, não há argumentos contrários a serem oferecidos. Entretanto, considera-se que a 

denominação proposta, Orçamento Consolidado da Defesa, não exprime com propriedade a noção 

de um orçamento voltado para resultados. Melhor seria utilizar a expressão Orçamento Integrado 

306 PROENÇA Jr., Domício e DINIZ, Eugênio. Política de defesa nacional no Brasil: uma análise 
critica. Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1998, p. 140. 
307 Ibidem, p. 133. 
308 Ibidem, p. 143-44. 
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da Defesa, com o intuito de salientar a necessidade de uma estrutura programática única, que reflita 

a concepção estratégica integrada das Forças Armadas. 

Ainda quanto à análise do art. 12 da Lei Complementar n° 97/99, no tocante à questão 

da observância das prioridades, cumpre observar que a Lei de Diretrizes Orçamentárias para o 

exercício de 2000 em momento algum utiliza a expressão Defesa Nacional, revelando a pouca 

importância que esta recebe no país ou, como diz Pesce, "o descaso da sociedade em relação à 

Defesa Nacional" 309 . A fim de remediar esta situação de desinformação, prejudicial à busca de 

soluções para os problemas militares, Leonel sugeriu a elaboração de um livro branco, público, em 

que fossem esclarecidos à sociedade a missão e os objetivos das Forças Annadas 310. Esta 

proposição fortalece a noção de accountability e a adoção da prática de uma estrutura orçamentária 

voltada para resultados. 

No desenvolvimento deste trabalho, durante a coleta de material bibliográfico, foi 

pesquisado um grande número de revistas, nacionais e estrangeiras, que versavam sobre 

Administração. Entre as brasileiras, ao se consultar o índice anual por assunto, nenhuma possuía 

tópico dedicado à Segurança Nacional ou equivalente~ entre as publicações estrangeiras 

consultadas, todas tinham um tópico sobre o assunto. Vale salientar que não eram publicações 

voltadas para assuntos militares: eram revistas dedicadas à Administração, tais como a Harvard 

Business Review e a Public Administration Review. Isto evidencia o pouco interesse, no meio 

acadêmico brasileiro, dedicado à Defesa Nacional. 

309 PESCE, Eduardo Ítalo. Forças Armadas, Estado e sociedade. Revista Maritima Brasileira, 119(1): 93-108, 
p.95. 
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O Ministério da Defesa sempre foi um tema controverso. Cunha, em 1966, alinhou 

uma série de argumentos contrários a sua criação. Dentre eles, ressaltou que o Exército Brasileiro, 

por razões históricas, havia conquistado uma posição hegemônica e o advento do Ministério da 

Defesa poderia resultar em '11m desvirtuamento sistemático das soluções requeridas pelos 

problemas das outras armas, decorrentes de uma visão continental da guerra, que é característica 

dos oficiais do Exército, como resultado de sua formação" 311. Esta questão veio à baila 

novamente, por ocasião da implantação do Ministério da Defesa, ao se defender que a sua chefia 
,. 

fosse exercida por um civil, evitando o monismo estratégico, que é a prevalência da doutrina militar 

de uma Força sobre as outras, posto que o pluralismo estratégico é condição primordial para a 

efetividade do preparo e emprego integrado das Forças Armadas, exigência da guerra moderna 312. 

Vidigal, ao analisar o contexto atual, conclui pela inevitabilidade da criação do 

Ministério da Defesa, todavia alertando para a necessidade de participação balanceada das Forças e 

para a precedência na elaboração de um conceito estratégico nacional unificado 313. O 

estabelecimento de uma nova estrutura organizacional não induziria, de imediato, a integração das 

Forças, posto que estas, por razões como tradicionalismo, espírito de corpo de cada Força e 

doutrinas próprias, agem como unidades independentes e autônomas: a ausência de integração é 

"acima de tudo uma questão cultural" 314. A idéia de formulação anterior de uma estratégia 

encontra apoio na teoria administrativa, pois consoante visto em páginas anteriores, processos 

310 LEONEL, Benedito Onofre Bezerra. Perspectivas para as Forças Armadas Brasileiras. In: ARAÚJO, Braz 
(coord). Estratégia no novo cenário mundial: anais do 11 Encontro Nacional de Estudos Estratégicos. São 
Paulo: NAIPPElUSP, 1996. 
311 CUNHA, Octacílio. As implicações polltico-militares da integração das Forças Armadas num Ministério da 
Defesa. Rio de Janeiro: Instituto Técnico Naval, 1966, p.7. 
312 ' PESCE, Eduardo ltalo. Op. cit., p. 104. 
313 VIDIGAL, Armando Amorim Ferreira. Ministério da Defesa - algumas considerações. Op. cit .. 
314 VIDIGAL, Armando Amorim Ferreira Vidigal. Estratégia e o emprego futuro da força. In: ARAÚJO, Braz 
(coord). Op. cit., p. 270. 
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detenninam a estrutura (Anthony), ou em outros tennos, a estrutura é resultante da estratégia 

(Chandler). 

o Almirante Mauro César Rodrigues Pereira, à frente da gestão do Ministério da 

Marinha no período imediatamente anterior à criação do Ministério da Defesa (1995-98), alinhou 

cinco condições para o seu correto funcionamento: 

1. "observância da metodologia do orçamento-programa anua1~ y 

2. existência de um plano diretor, visando a alcançar metas de curto, médio e 
longo-prazos~ 

3. existência de um plano geral de adestramento, integrado e anua1~ 
4. ampla utilização de critérios de confronto decisório, apoiados no uso de 

computadores~ 
5. adoção do planejamento desmotivado, contínuo e permanente." 315 

Consoante o exposto no subitem 5.4, o orçamento-programa implica o emprego da 

racionalidade no processo decisório orçamentário mediante a seleção de alternativas baseadas, 

precipuamente, em considerações de ordem técnica. Isto neutralizaria, em grande parte, a 

possibilidade de ocorrência de desbalanceamento entre a provisão creditícia e a estratégia integrada 

de preparo e emprego das Forças Annadas. À época de seu governo (1964-66), Castelo Branco 

afirmava que a ausência de critérios claros para a divisão de recursos era o principal argumento em 

favor da criação do Ministério da Defesa316
. 

Ao entender que o orçamento é, por excelência, o instrumento de planejamento, 

controle e execução de estratégias organizacionais, Alves317 sugere a adoção de uma estrutura 

integrada, com programas que cortem as três Forças: 

315 ' PESCE, Eduardo Italo. Op. cit., p.l05. 
316 FONSECA. José Maria Barreira da. Op. cit .. 
317 ALVES, Paulo Vicente dos Santos. Orçamento como ferramenta de transformação organizacional para o 
Ministério da Defesa. Mimeo, 1999. 

, 



209 

.... Programa ...< •..... Sub~Programa 

Comando Geo-Estratégico Comando e controle geo-estratégico 
Planejamento estratégico 

Defesa do Litoral Atlântico Supremacia aeronaval do Atlântico Sul 
Supremacia aeronaval da plataforma continental 
Defesa aeroterrestre da região litorânea 

Defesa da Região Amazônica Guarnição da fronteira amazônica 
Supremacia aerotluvial da região amazônica 
Defesa aeroterrestre da região amazônica 

Defesa da Fronteira Centro-Sul Guarnição da fronteira Centro-Sul 
Supremacia aerotluvial da fronteira Centro-Sul 
Defesa da fronteira Centro-Sul 

Defesa da Zona do Interior Supremacia estratégica 
1 

Defesa de localidades estratégicas 
Defesa de eixos viários 
Supremacia no espectro eletromagnético 

Projeção de força Missões de paz 
Força de reação estratégica 
Força de intervenção Além-mar 

Programa espacial Utilização do espaço orbital 
Exploração espacial 

Programa Antártico Utilização científica do continente 
Exploração antártica 

Serviços de Inteligência Inteligência 
Contra-inteligência 

Ciência e Tecnologia Pesquisa básica 
Pesquisa aplicada 

Marketing Institucional Comunicação social 
Ações cívico-sociais 
Cultura 
Esportes 

Segurança Pública Policiamento civil 
Policiamento militar 
Defesa contra sinistros 
Serviços especiais de segurança 

Fonte: ALVES, Paulo Vicente dos Santos. Op. cit., p. 14. 

A estrutura proposta é bastante simplificada, sendo apenas um exercício 

acadêmico, cuja finalidade é suscitar a questão da integração orçamentária 
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Ao se analisar o Plano Diretor, a fim de verificar a sua adequabilidade à ambiência 

do século XXI, cumpre considerar o cenário de integração da estrutura orçamentária, posto 

que nele, os programas das três Forças concorreriam entre si na obtenção de recursos 

orçamentários. É desejável, certamente, que isto não ocorra de forma açodada, pois haveria o 

risco de comprometer o equilíbrio existente entre as Forças. Contudo, é necessária a 

realização de estudos sobre como seriam a estrutura e o processo de um Plano Diretor único 

para as três Forças. 

Se a ocorrência de algo será inexorável, como se crê que a integração orçamentária 

o será, cumpre estudar qual a melhor forma de ela ocorrer. A montagem de um sistema e de 

processos que contemplem uma estratégia integrada é desejável. Porém, para que isto ocorra 

de modo a atender aos interesses do país, faz-se necessário uma ampla discussão sobre o que o 

a sociedade pretende para o Brasil, qual a sua visão de futuro. A partir desta visão, estabelecer 

a estratégia para materializá-la. A fim de otimizar o emprego dos recursos utilizados nesta 

materialização, é vital a adoção da gestão por resultados. 

A Marinha do Brasil possui inegável experiência em planejamento, construção de 

cenários e orçamentação. O aperfeiçoamento do Plano Diretor, adequando-o à linha teórica do 

orçamento por resultados, por meio da revisão da sua estrutura e dos processos que nele são 

desenvolvidos, credencia-a, automaticamente, a exercer o papel de liderança no processo de 

integração orçamentária. Neste ponto cabe relembrar o exposto por Pfeffer 318, segundo o qual uma 

das fontes de poder é a capacidade de controlar as premissas de formulação do processo decisório. 

318 Ver capítulo dois. 
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11.3 Análise do Plano Diretor 

A análise do Plano Diretor (PD) é necessária a fim de se atingir o propósito desta dissertação, que é 

verificar se o PD, instrumento de planejamento, execução e controle das ações a serem 

desenvolvidas pela Marinha do Brasil, está adequado à ambiência vislumbrada para o século XXI e 

apontar quais as medidas que poderiam ser implementadas com o propósito de aperfeiçoar os 

pontos considerados impróprios. 

Um ponto considerado forte do Plano Diretor é ter ele tanto caracteristicas de um 

instrumento de planejamento top-down quanto down-top. Inicialmente, as grandes diretrizes para o 

planejamento são formuladas pelo Alto Comando e transmitidas para os demais elementos da 

instituição, consoante o descrito no subitem dedicado à apresentação da Sistemática de 

Planejamento de Alto Nível da Marinha. Os escalões inferiores da instituição, por seu turno, 

elaboram projetos que são transmitidos ao topo da hierarquia, propondo alternativas para 

implementação das diretrizes estabelecidas. Neste processo, de realimentação sistêmica das 

infonnações, há a avaliação e revisão da estratégia naval, dos seus objetivos e das suas diretrizes, 

evidenciando, então, o Plano Diretor possuir características que o aproximam dos modelos de 

sistemas de planejamento e controle preconizados por Mintzberg e Robert Simons, consoante o 

abordado nos subitens 5.1 e 5.3. 

O Plano Diretor, quando analisado por meio da matriz proposta por Roberts e 

Wargo, apresentada no subitem 3.4, em razão da adaptabilidade à ambiência e da necessidade de 

I 
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recursos, pode ser classificado como um instrumento de planejamento abrangente. Envolve todas as 

atividades da Marinha e mobiliza, para o seu funcionamento, uma razoável quantidade de recursos 

organizacionais. Entretanto, apesar de utilizar um modelo de planejamento abrangente, é dotado de 

flexibilidade: há procedimentos para a alteração no médio e curto-prazo, como por exemplo, a 

Alteração de Projeto (ALTEPA), e para alteração do planejamento de longo-prazo, via revisão do 

Plano Básico. 

Outro ponto forte, de grande relevância, é o fàto de o Plano Diretor haver sido 

assimilado por toda a instituição, fazendo parte da cultura da organização. É de conhecimento geral 

que nada se realiza na Marinha do Brasil sem que esteja previsto no Plano Diretor, nada se gasta 

caso os recursos não tenham sido alocados no Plano de Ação. 

A cultura militar naval, discutida no 3.5, possui como caracteristicas distintivas a 

hierarquia e a disciplina. Uma outra caracteristica é a importância dada ao cumprimento da missão 

recebida, o que facilita o desenvolvimento das atividades programadas no Plano Diretor. Os 

conceitos de eficácia e eficiência são bem assimilados, logo, a introdução do conceito de efetividade 

na gestão do Comando da Marinha não importaria grande esforço. Sob o enfoque cultural, não 

constitui grande dificuldade a adequação do Plano Diretor à gestão por resultados. Consoante o 

afinnado anteriormente, a cultura naval é resistente a mudanças em seus valores básicos -

cumprimento da Missão da Marinha; não é este o caso quando se .advoga a adoção do orçamento 

baseado em resultados. 

Um primeiro ponto passível de ser aperfeiçoado decorre da própria criação do Plano 

Diretor, conforme o discutido no início deste capítulo: a estrutura programática baseada em 
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descrição de atividades. O Plano Diretor, instrumento de planejamento, execução e controle, 

contribuiu significativamente para o avanço da administração naval e para que a Marinha lograsse 

cumprir os seus objetivos institucionais, no passado e no presente. Contudo, no novo milênio, cuja 

caracteristica distintiva vislumbrada é possuir uma ambiência imprevisível e incerta, a capacidade 

de reformulação estratégica, de forma veloz, será vital. Esta capacidade, por sua vez, requer que a 

instituição seja adaptável a mudanças: processo determinando estrutura e programas em termos de 

propósitos que reflitam a missão institucional. É o conceito de orçamento por resultados, base das 

atuais reformas na Administração Pública, que no país possui por marco a publicação do Decreto n° 

2.829/98 e está refletido na elaboração do PP A 2000-2003. 

A questão da accountability na Administração Pública reforça a necessidade de uma 

estrutura programática baseada em resultados a serem alcançados. Em um ambiente democrático, o 

processo decisório para a alocação de recursos orçamentários depende, em grande parte, da 

capacidade de a organização granjear apoios em razão da comunicação dos resultados de sua 

gestão. No contexto político atual, é oportuno lembrar que o liberalismo, consoante pontuado por 

Samuel Huntigton, autor do texto clássico O soldado e o Estado: Teoria Política das relações 

entre civis e militares, é uma ideologia pacifista e com uma concepção negativa da profissão militar, 

caracterizando-se pelas políticas de extirpação (redução drástica dos efetivos e orçamentos 

militares) e de transmutação (direcionamento das Forças Armadas para atividades civiS)'>319. 

Portanto, a introdução de indicadores para a avaliação dos programas e a sua apresentação à 

sociedade seriam fatos extremamente positivos. No Brasil, país tradicionalmente pacífico, a 

sociedade possui a peculiaridade de não tratar adequadamente a questão da Defesa Nacional. O 

319 PESCE, Eduardo Ítalo. Forças Annadas, Estado e sociedade. Op. cit., p.99. 

I 
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orçamento por resultados, aplicado às Forças Annadas, poderia contribuir para reverter esta 

situação. 

Há um outro aspecto, não abordado neste trabalho, que contribui para a manutenção 

da estrutura programática, que reflete a estrutura da instituição: o poder organizacional. O 

orçamento é multifacetado, podendo assumir vários significados. Consoante Wtldavsky 320, é a 

arena de negociação política, em que há o embate entre as diferentes visões que constituem a 

sociedade. Neste enfoque, o orçamento é o elemento supremo de política organizacional e 

modificar a estrutura programática do Plano Diretor é uma tarefa das mais árduas, implicando 

alterar o equihbrio de poder existente entre as organizações que compõem o Comando da Marinha. 

O Sistema de Acompanhamento do Plano Diretor (SIPLAD) provê vitalidade ao 

Plano Diretor. Interliga todos os elementos da estrutura funcional do Plano Diretor, permitindo a 

troca de informações em tempo real. Também é considerado ponto forte, podendo ser considerado 

um fator primordial para o sucesso do Plano Diretor. 

O Plano Diretor é um instrumento de planejamento, execução e controle. Na fase 

de controle, estaria implícita a avaliação do processo, entretanto o SIPLAD somente permite 

acompanhar se as ações programadas foram executadas ou não, e se os créditos alocados 

foram utilizados. Não há a indicadores que permitam avaliar a efetividade das ações 

executadas, isto é, de como elas contribuíram para o cumprimento da Missão da Marinha, por 

meio do alcance dos objetivos listados na Política Básica da Marinha. 

320 WllDA VSKY, Aaron. 'lhe new politics ofthe budgetary processo Op. cit .. 
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Os processos de auditoria executados pelo Serviço de Auditoria da Marinha 

(SAMA) verificam o cumprimento das normas legais pelos gestores, não permitindo a 

avaliação da gestã0321
. Esta deficiência está descrita na monografia elaborada por Valadão, 

datada de 1998. No modelo de Robert Anthony, exposto no subitem 5.2, as atividades 

executadas pelo SAMA seriam classificadas como atividades de controle operacional, em nada 

contribuindo para o que ele denomina controle gerencial e planejamento estratégico. 

A avaliação é uma questão ligada a aspectos de política organizacional. Uma das 

atividades de uma política de defesa, apontada por Proença e Diniz, é a avaliação da sua 

materialidade (substantividade). A política de defesa corre o risco de, em sendo uma política 

pública, ser avaliada "por suas atividades-meio e não pelo seu propósito" 322, que é orientar o 

provimento de capacidade combativa adequada e vencedora, logo far-se-ia necessária a 

"construção de dispositivos e procedimentos organizacionais capazes de aferir os resultados 

concretos" 323. Esta necessidade aponta para a adoção de uma estrutura programática baseada em 

resultados e para a criação de mais um módulo no Sistema de Acompanhamento do Plano Diretor, 

o módulo de avaliação. 

Neste novo módulo, para cada projeto senam estabelecidos indicadores que 

pennitissem avaliar a eficácia, a eficiência, a economicidade e a efetividade das ações executadas. A 

criação destes indicadores, à primeira vista, parece ser uma tarefa extremamente dificil. A Marinha 

321 Um estudo detalhado desta deficiência é elaborado em V ALLADÃO, André Luís Seda. O papel da auditoria 
governamental no acompanhamento da gestão das OMPs. Monografia apresentada no Curso de 
Aperfeiçoamento Avançado de Orçamento e Finanças. Rio de Janeiro: Centro de Instrução Almirante 
Wandenkolk, 1998. 
322 PROENÇA Jr., Domício e DINIZ, Eugênio. Op. cit., p. 135. 
323 Ibidem, idem. 

I , 
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do Brasil, porém, possui todas as capacidades requeridas para realizá-l~ a começar o forte sentido 

de Missão, base da gestão por resultados. 

o estabelecimento de indicadores requerena uma prévia revisão da estrutura 

programática, adequando-a à semântica da gestão por resultados. Estes indicadores, certamente, 

implicariam um processo de ampla discussão, envolvendo todos os integrantes do Sistema Plano 

Diretor. Esta discussão deve mesclar racionalidade e negociação, de acordo com o abordado no 

subitem 2.2, dedicado à análise dos processos decisórios orçamentários. Cumpre lembrar que a 

idéia de se criar indicadores para os projetos componentes do Plano Diretor não é nova: Curi 

Filh0324
, embora não propusesse a criação de um módulo adicional no Sistema de 

Acompanhamento do Plano Diretor, já a advoga~ em 1998. 

Compatibilizar o Plano Diretor ao que a Teoria Orçamentária denomina orçamento por 

resultados implica, também, a elaboração de um plano de desempenho, nos moldes do exposto no 

6.l. Este plano, baseado na Política Básica da Marinha e no Plano Diretor, principalmente no 

módulo de avaliação, seria um excelente instrumento de accauntability, fortalecendo a posição da 

Marinha por ocasião da negociação da proposta orçamentária. 

A última questão relativa à análise do Plano Diretor merece especial atenção, posto que 

o desenvolvimento desta dissertação pautou-se no pensamento sistêmico: a questão da integração 

dos sistemas e processos. 

324 CURI FllJIO, Miguel. O processo orçamentário do Ministério da Marinha. Monografia apresentada no 
Curso de Aperfeiçoamento Avançado de Orçamento e Finanças. Rio de Janeiro: Centro de Instrução Almirante 
Wandenkolk, 1998. 
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A análise dos processos desenvolvidos no Sistema de Planejamento de Alto Nível 

(SP AN) e do Sistema Plano Diretor da Marinha, ao serem cotejados com o referencial teórico 

utilizado, revela que o Plano Diretor, mais que um instrumento de planejamento, é um instrumento 

de programação de ações necessárias ao alcance dos objetivos organizacionais estabelecidos no 

sistema maior, o SP AN. Isto, acrescido à inexistência de processos de avaliação no Plano Diretor, 

certamente, constituem um ponto a ser aperfeiçoado, considerando-se os desafios impostos pela 

ambiência futura, incerta, imprevisível e que exige um processo decisório altamente veloz e efetivo. 

, 
A nova prática orçamentária de gestão por resultados pressupõe descentralização e 

devolução da autoridade, para incrementar o alcance de resultados. Para que isto seja feito, é 

imprescindível que a comunicação de estratégias, de objetivos e de resultados seja efetuada com 

transparência. A organização militar, ao executar a parcela do Plano de Ação que lhe cabe, não 

possui meios adequados para avaliar a efetividade das atividades por ela desenvolvidas e a sua 

contribuição para o cumprimento da Missão da Marinha. O aprimoramento da integração dos 

processos,pennitindo a realização de uma verdadeira gestão estratégica, poderia ser implementado 

mediante a elaboração de uma metodologia semelhante à Dynarank, apresentada no subitem 7.3, 

adaptada às especificidades do caso brasileiro. A vantagem desta medida seria permitir que todos 

os escalões da estrutura funcional do Sistema Plano Diretor avaliassem os resultados alcançados, 

integradamente, comparando-os aos objetivos estabelecidos no Sistema de Planejamento de Alto 

Nível da Marinha. É uma metodologia dinâmica e sistêmica, pennitindo que variações captadas na 

ambiência sejam facilmente inseridas no processo de avaliação. 



218 

11.4 Resumo das sugestões 

1. Rever a estrutura programática do Plano Diretor. Os Planos Básicos e seus respectivos 

programas devem refletir propósitos e objetivos a serem alcançados, em consonância 

com os objetivos estabelecidos no Sistema de Planejamento de Alto Nível da Marinha; 

2. A fim de preparar a Marinha do Brasil para o possível cenário de integração 

orçamentária das três F orças singulares, empreender estudos sobre um único Orçamento 

Integrado de Defesa, propondo uma estrutura programática que preserve ou aumente a 

capacidade de preparo e emprego do Poder Naval~ 

3. Construir, para cada projeto do Plano Diretor, indicadores que permitam a avaliação 

quanto à eficiência, eficácia, economicidade e efetividade das ações realizadas~ 

4. Criar um módulo de Avaliação no Sistema de Acompanhamento do Plano Diretor~ 

5. Em face de os conceitos do Plano Diretor terem sido elaborados sob o enfoque do 

orçamento-programa, revisá-los e adequá-los ao orçamento por resultados, base teórica 

do Plano Plurianual2000-2003~ 

6. Criar um Plano de Desempenho, associado ao Plano Diretor, com o propósito de 

apresentar os programas navais à sociedade, consoante o ~scutido no item 6. 1 ~ 

7. Criar um modelo scorecard próprio, inspirado na metodologia Dynarank, a fim de 

integrar o Sistema de Planejamento de Alto Nível da Marinha e o Plano Diretor~ e 
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8. Divulgar, sempre que possíve~ o Plano Diretor. A sua experiência, altamente positiva, 

deve ser partilhada com outros setores da Administração Pública brasileira. A sua 

divulgação contribu~ também, para reforçar a boa imagem da Marinha do Brasil perante 

a sociedade. 

11.5 Palavras finais 
, 

o Plano Diretor alcança os propósitos para ele estabelecidos. É um instrumento de 

planejamento , execução e controle que logra ''tornar eficaz a administração da Marinha, 

contribuindo para o cumprimento de sua destinação constitucional" 325. 

Entretanto, "releva observar que a velocidade com que as mudanças ocorrem nos 

dias atuais exige uma Marinha extremamente dinâmica e ágil. A mutação é um fato" 326, 

exigindo uma gestão efetivª, voltada para o alcance de resultados, havendo a "necessidade de 

se adquirir visão global e integrada do processo decisório" 327. A filosofia de gestão da 

Marinha do Brasil propõe "o acompanhamento contínuo do estado da arte no campo da 

administração e sua aplicação na MB" 328~ os aperfeiçoamentos sugeridos, portanto, não 

representam uma ruptura: são subsídios, a serem analisados pelos escalões competentes, 

visando a tomar o Plano Diretor um instrumento de gestão estratégica, adequado à ambiência 

do século XXI. 

325 SECRETARIA GERAL DA MARINHA. Op. cit., art. 0102. Grifo nosso. 
326 ESTAOO-MAIOR DA ARMADA. Doutrina da Gestão Contemporânea (EMA-131). Brasília: Estado­
Maior da Armada, 1998, item 2.1.2. 
327 VIEIRA, Paulo Reis. Op. cit., p.51. 
328 ESTAOO-MAIORDAARMADA. Op. cit., idem. 
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ANEXO A 

Relação de Órgãos de Direção Setorial (ODS) e Relatores de Planos Básicos 

Diretoria Geral de Material 
da Marinha (DGMM) 

Diretoria Geral de Pessoal 
.. ·daMarinha 
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Navegação (DGN) 

Gabinete de Comandante 
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ECHO 
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TANGO 

UNIFORM 

DELTA 

JULIET 

LIMA 
XRAY 

ZULU 

OSCAR 

wmSKEY 

Diretoria de Engenharia Naval (DEN) 

Diretoria de Sistemas de Armas da 
Marinha SAr 

Diretoria de Telecomunicações da 
Marinha 

Coordenação do Programa de 
Rea arelhamento da Marinha RM 

Diretoria de Pessoal Militar da Marinha 
P:MM 

DiretoriádeEnsmo da Márinha 
Ens 

Diretoria de Assistência Social da 
Marinha AS 

Diretoria de Hidrografia e Navegação 

Diretoria de Portos e Costas 
Subchefia ·de Apoio Logístico do 

... ComO Nav 

Diretoria de Administração da Marinha 
adM 

GCM 

Comissão Interministerial para os 
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ANEXOB 
Relação dos Planos Básicos e seus programas 

·· ... · ... ,JtLiNO~'/!·· ,';;:itV.::Jn::.,"i i,:~~;ti{~~{~~~~~~RJl~i~~t~t~;:~;~1~f;+.·~ 
"ALFA" - renovação e ampliação A-OI - obtenção de meios flutuantes 
dos meios flutuantes 

"BRA VO"·....,..renovaçãoe 
ampliação dOsmeiosa~reos 

A-02 - obtenção de embarcações de ~oio 
A-03 - modernização de meIos flutuantes e 

abastecimento de material de símbolo de 
jurisdição "C" 

A-05 - administr~ão de serviços de engenharia 
A-06 - desenvolvimento, nacionalização e 

--º-adroniza~ão 

.> B-Ol - admin.ist:ação.dt?~.servi~~,!elf.via~onava1 e 
'. "abastectmento ·de matenalde sunbolo. de 

.•.•• juriSdi~"V"~ ....... ~ ..•........ '. . .. . 
<B .. 02 - óbtenião de aer()naVeS . '.. ____ ___ ' ...••.•.... '. ' .. 
.... B-04 _. nacionalização de material· aeronáutico. • .••. 

B-05 .. ·moderniza~o· de aeronaves . . ". .' ......••. '.' 

•···· .. ···B-06 -segurançade aViâção ..... .....•.. < •.• 

"CHARLIE" - renovação e 
ampliação dos meios de fuzileiros 
navais 

C-02 - administração das organizações de apoio do 
Corpo de Fuzileiros Navais (CFN) 

C-03 - instalações e aquartelamentos 
C-07 - obtenção de material para o CFN 
C-08 - pesquisa e desenvolvimento 

"DELTA"~pessoalmilitar »-02 - reserva naval ...••....•.•. .... -'~ .•..... 
D-07 .. serviço ativo da marinha 

"ECHO" - bases navais e aéreas E-OI - desenvolvimento da Base Naval de Aratu 
E-02 - desenvolvimento da Base Aeronaval de São 

Pedro da Aldeia 
E-03 - desenvolvimento da Base Naval de Val-de­

Cães 
E-04 - desenvolvimento da Base Naval de Natal 
E-05 - desenvolvimento da Base Fluvial de Ladário 
E-07 - desenvolvimento do Arsenal de Marinha do 

Rio de Janeiro 
E-08 - desenvolvimento da Base Almirante Castro e 

Silva 
E-lO - apoio 

abastecimento 
jurisdição "S" 

técnico-administrativo e 
de material de símbolo de 

E-li - desenvolvimento da Base Naval do Rio de 
Janeiro 

E-12 - desenvolvimento da Estação Naval do Rio 
Negro 

E-13 - com--º-lexo Mocan...8!:!.ê 
E-14 - Est~ão Naval do Rio Grande 



233 

"FOXTROT"· ... anaamento e 
comunicações 

<1ema1ten:a1Sae:stm.DOJiOS de jurisdição 

"HOTEL" - saúde H-OI - desenvolvimento e manutenção da rede 

H-04 - cívicas 
H-05 - abastecimento de material da jurisdição da 

Diretoria de Saúde da Marinha 
H-06 -

"INDIAU 
- ensino 

- ...... desenvolvilllento à 
... fisieae 

"JULIET" - serviços de J-08 - apoio à aplicação do poder naval (C&T) 
hidrografia e pesquisas oceânicas 1-----------------------1 

"LIMA n - serviços de portos e 
costas 

"NOVEMBER" - serviço social 

J-09 _ .. "",....,,, .. "' ... ,, 

J-IO - meios 
L-OI - ·instalação .. dos··órgãoscomponentes· da rede 

funcional da Diretoria de Portos e Costas 

marítimo 

- casas do marinheiro 
N-03 - clube de oficiais 

N-05 - assistência 
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"OSCAR" - serviço de relações 0-06 - serviço de comunicação social 
úblicas 

"QUEBEC" - pessoal civil 

"TANGO"- telecomllDicaçies 

U-05 - pesquisa, desenvolvimento e operação na área 
nuclear 

"WHISKEY" ...... ursosdo mareW-Ol -sistemasoceânicos 
atividades· antártica.s·· 

"XRA Y" - manutenção e operação X-Ol - manutenção e reparo de meios flutuantes, 
de forças e distritos navais aéreos e de material específico das forças de 

fuzileiros navais 

"ZULU" -administração· 

X-02 - operação de forças e apoio técnico­
administrativo aos distritos navais 

X-03 - o era ão de bases 

marítima 
Z-09 - contratos de financiamentos 
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